


Editora filiada a ABEUEditora indexada no SciELO desde 2012

EDITORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
Rua Baraúnas, 351 - Bairro Universitário - Campina Grande-PB - CEP 58429-500

Fone: (83) 3315-3381 - http://eduepb.uepb.edu.br - email: eduepb@uepb.edu.br

Universidade Estadual da Paraíba

Profª. Célia Regina Diniz (Reitora)

Profª. Ivonildes da Silva Fonseca (Vice-Reitora)

Editora da Universidade Estadual da Paraíba
Cidoval Morais de Sousa (Diretor)

Conselho Editorial
Alessandra Ximenes da Silva (UEPB)

Alberto Soares de Melo (UEPB)

Antonio Roberto Faustino da Costa (UEPB)

José Etham de Lucena Barbosa (UEPB)

José Luciano Albino Barbosa (UEPB)

Melânia Nóbrega Pereira de Farias (UEPB)

Patrícia Cristina de Aragão (UEPB)

Expediente EDUEPB
Erick Ferreira Cabral (Design Gráfico e Editoração)

Jefferson Ricardo Lima A. Nunes (Design Gráfico e Editoração)

Leonardo Ramos Araujo (Design Gráfico e Editoração)

Elizete Amaral de Medeiros (Revisão Linguística)

Antonio de Brito Freire (Revisão Linguística)

Danielle Correia Gomes (Divulgação)

Efigênio Moura (Comunicação)

Eli Brandão da Silva (Assessoria Editorial)

Thaise Cabral Arruda (Assessoria Técnica)



CADERNO 
DE RESUMOS

1º FÓRUM DE PESQUISA
GESTÃO DE DOCUMENTOS E 

GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA

Eliete Correia dos Santos 
Vancarder Brito Sousa 
Manuela Eugênio Maia 

Thais Helen do Nascimento Santos
Lesleyanne Rodrigues de Lima 

Ana Carolina Soares Santos 
Janaina Lima dos Santos

Organização

Campina Grande

2025

21 e 22 de novembro de 2024
João Pessoa, Paraiba, Brasil

Campus V - UEPB



COMISSÃO DO FORPES
Dra. Eliete Correia dos Santos
Dr. Vancarder Brito Sousa
Dr. Manuela Eugênio Maia
Dra. Thais Helen do Nascimento Santos
Mestranda Lesleyanne Rodrigues de Lima
Mestranda Ana Carolina Soares Santos
Mestranda Janaína Lima dos Santos

SECRETÁRIA
Mestranda Ana Carolina Soares Santos

MONITORES
Bárbara Fabrício da Silva
Evelly Raiane da Silva 
Gabriel Roque dos Santos Queiroz
Lucas Morais de Luna
Victor Ferreira Batista

COMISSÃO CIENTÍFICA
Dra. Ana Cláudia Cruz Córdula
Dra. Claudialyne da Silva Araújo
Dra. Eliete Correia dos Santos
Dra. Isa Maria Freire
Dra. Jacqueline Echeverria
Dr. Josemar Henrique de Melo
Dra. Julianne Teixeira e Silva
Dra. Maria Meriane Vieira
Dra. Manuela Eugênio Maia
Dr. Ramsés Nunes e Silva
Dra. Thais Helen do Nascimento Santos
Dr. Vancarder Brito Sousa
Dr. Welder Antônio Silva

PARECERISTAS AD HOC
Dra. Ana Cláudia Cruz Córdula
Dra. Ana Lúcia da Silva Terra
Dra. Bárbara Carvalho Diniz
Dra. Brenda Couto de Brito Rocco
Dra. Carla Maria de Almeida
Dra. Claudialyne da Silva Araújo
Dr. Edvaldo Carvalho Alves
Dra. Eliete Correia dos Santos
Dra. Genoveva Batista do Nascimento
Dra. Jacqueline Echeverría Barrancos
Dr. Jimmy de Almeida Léllis
Dr. Josemar Henrique de Melo
Dra. Julianne Teixeira e Silva
Dr. Luiz Eduardo Ferreira da Silva
Dra. Manuela Eugênio Maia
Dr. Marckson Roberto Ferreira de Sousa
Dra. Maria da Vitória Barbosa Lima
Dra. Maria Meriane Vieira
Dra. Priscila Ribeiro Gomes
Dr. Ramsés Nunes e Silva
Dra. Renata Lira Furtado
Dr. Renato Pinto Venâncio
Dra. Thais Helen do Nascimento Santos
Dr. Valdir Efun Lourenço e Lima de Santa Rita
Dr. Vancarder Brito Sousa
Dr. Wagner Junqueira de Araújo
Dr. Welder Antônio Silva

PRESIDENTE
Dra. Eliete Correia dos Santos

 Depósito legal na Câmara Brasileira do Livro - CDL 

 F745       Fórum de Pesquisa  - Forpes  (1. : 2024 : João Pessoa, PB). 

 Gestão  de  documentos  e  governança  arquivística  [recurso 
 eletrônico]  :  caderno  de  resumos  do  1º  Fórum  de  Pesquisa  - 
 Forpes,  João  Pessoa,  Paraíba,  Brasil,  21  e  22  de  novembro  de 
 2024  /  organização  de  Eliete  Correia  dos  Santos  …  [et  al.].  ; 
 apresentação  de  Manuela  Eugênio  Maia  …  [et  al.]  -  Campina 
 Grande : EDUEPB, 2025. 

 199 p. : 18 x 25 cm. 

 ISBN: 978-65-5221-135-4 (2.657 KB - PDF) 
 ISBN: 978-65-5221-134-7 (5.581 KB - Epub) 

 1.  Arquivologia.  2.  Governança  Arquivística.  3.  Saberes 
 Arquivísticos.  I.  Santos,  Eliete  Correia.  II.  Sousa,  Vancarder 
 Brito.  III.  Maia,  Manuela  Eugênio.  IV.  Nascimento,  Thais  Helen 
 do.  V.  Lima,  Lesleyanne  Rodrigues  de.  VI.  Santos,  Ana 
 Carolina Soares. VII. Santos, Janaina Lima dos. VIII. Título. 

 21. ed. CDD 020 

 Ficha catalográfica elaborada  por Fernanda Mirelle de Almeida Silva – CRB-15/483 



DEDICATÓRIA

Este Caderno de Resumos é dedicado à memória de Rita de Cássia São Paio 

de Azeredo Esteves, mestranda do Programa de Pós-Graduação em Gestão 

de Documentos e Governança Arquivística, cuja trajetória foi interrompida de 

forma precoce, mas jamais será esquecida.

Rita marcou a história do PPGDARQ com sua presença ativa, sua genero-

sidade intelectual e humana, seu compromisso com a justiça social e com os 

saberes arquivísticos. Companheira de lutas, de sonhos e de ideias, ela deixa 

um legado de afeto, coragem e inspiração para todos e todas que tiveram o 

privilégio de conviver com sua luz.

Que sua memória siga viva nas trilhas da pesquisa, nas práticas de cuidado 

com os arquivos e nas ações que visam construir um mundo mais ético, justo 

e inclusivo.



SUMÁRIO

11	 APRESENTAÇÃO
Manuela Eugênio Maia

Eliete Correia dos Santos

Ana Carolina Soares Santos

Lesleyanne Rodrigues de Lima

LINHA 1 

ARQUIVOLOGIA E SUAS DIMENSÕES 
INTERDISCIPLINARES

15	 A LITERACIA DIGITAL E A GOVERNANÇA 
ARQUIVÍSTICA: UMA ANÁLISE INVESTIGATIVA À 
LUZ DA PERSPECTIVA SISTÊMICA NAS POLÍTICAS DE 
PADRONIZAÇÃO DO SEI
Ana Carolina Soares Santos

Eliete Correia dos Santos

Ana Lúcia Terra

25	 GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA E TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL: IMPACTOS NOS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO 
DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO
Ananda Fernandes Valério

Ana Cláudia Cruz Córdula



35	 GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA EM REDE: UMA 
ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR PARA A INTEGRAÇÃO 
DO SUAP ÀS BOAS PRÁTICAS
Carlos Alberto Chaves Júnior

Maria Meriane Vieira da Rocha.

Isa Maria Freire

46	 DIFUSÃO DOS ARQUIVOS PESSOAIS DA CIDADE DE 
JOÃO PESSOA: DEMOCRATIZANDO A MEMÓRIA
Francisca Juciane Alexandre da Silva

Ana Cláudia Cruz Córdula

56	 GERÊNCIA EXECUTIVA DE TRATAMENTO, 
PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DO ACERVO NO ARQUIVO 
PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA (APEPB): 
PROPOSTA DE PROGRAMA DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA
Hilza Costa Cavalcante

Maria Meriane Vieira da Rocha

66	 O QUE SE OUVE, O QUE SE GUARDA: UMA PROPOSTA 
DE CATÁLOGO DIGITAL PARA O ACERVO SONORO 
(ANALÓGICO) DE VINIL DA RÁDIO TABAJARA
Janaína Lima dos Santos

Ramsés Nunes e Silva

75	 POLÍTICA DE AQUISIÇÃO E GOVERNANÇA 
ARQUIVÍSTICA: UM ESTUDO SOBRE O ARQUIVO 
PESSOAL DE MÁRCIA STEINBACH SILVA KAPLAN NA 
MEMUS PB
Lesleyanne Rodrigues de Lima

Ramsés Nunes e Silva



86	 A INTEGRAÇÃO DE AÇÕES EDUCATIVAS E 
GOVERNANÇA EM ACERVOS ARQUIVÍSTICOS: UMA 
ANÁLISE DA PRÁTICA FRANCESA
Lídia Santos do Nascimento Gomes

Eliete Correia dos Santos

95	 DIÁLOGOS SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL 
EDIFICADO ATRAVÉS DE ACERVO FOTOGRÁFICO DA 
PARAÍBA – IPHAN/PE
Maria Cristina Balbino Ribeiro Cabral

Vancarder Brito Sousa

LINHA 2 

SABERES E FAZERES ARQUIVÍSTICOS PARA A 
GOVERNANÇA

106	 GESTÃO E PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS 
ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS: PROPOSTA DE PLANO DE 
AÇÃO PARA UMA ORGANIZAÇÃO PRIVADA
Célio Roberto Freire de Miranda

Thais Helen do Nascimento Santos

115	 ONTOGÊNESE DOCUMENTAL E CLASSIFICAÇÃO 
ARQUIVÍSTICA MULTIFACETADA: DESENVOLVIMENTO 
DE UM PROTÓTIPO DE SISTEMA INFORMATIZADO
Daniel Pericles Santos Canuto

Julianne Teixeira e Silva

126	 CRIAÇÃO DE ÍNDICE DE ASSUNTO PARA EVENTOS EM 
ARQUIVOLOGIA
Emanuela Tavares Cysneiros de Oliveira

Manuela Eugênio Maia



136	 GOVERNANÇA E GERENCIAMENTO ARQUIVÍSTICOS: 
ELEMENTOS E BASES PARA O CONTROLE DA MELHORIA 
CONTÍNUA
Everaldo Bezerra Chaves

Josemar Henrique de Melo

147	 GESTÃO DE DOCUMENTOS EM ACERVOS 
ACADÊMICOS: PROPOSTA DE MANUAL PARA O CENTRO 
DE TECNOLOGIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA
Gabriela de Melo Gomes

Thais Helen do Nascimento Santos

155	 PRESERVAÇÃO DE PRONTUÁRIOS ELETRÔNICOS: 
DESAFIOS ESTRATÉGIAS PARA GARANTIR A 
INTEGRIDADE DIGITAL
Isabel Cristina Lourenço Freire 

Claudialyne da Silva Araújo

164	 PARAMETRIZAÇÃO E CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMAS 
DE PROTOCOLO: UM ESTUDO DAS CONDIÇÕES DE 
APLICABILIDADE DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE 
DOCUMENTOS
Kissia Danielly de Souza Nunes

Julianne Teixeira e Silva

175	 A PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS 
DIGITAIS EM PLATAFORMAS PROPRIETÁRIAS 
DE GESTÃO DE DOCUMENTOS: LEVANTAMENTOS 
DE REQUISITOS PARA O GERENCIAMENTO E A 
GOVERNANÇA
Moisés dos Santos Corcino

Welder Antônio Silva



185	 FORMAÇÃO DA IDENTIDADE ORGANIZACIONAL: UM 
ESTUDO DE CASO DO ARQUIVO PÚBLICO NO ESTADO 
DA PARAÍBA
Raissa Kelly Marinho dos Santos

Jacqueline Echeverría Barrancos

196	 SOBRE OS ORGANIZADORES



11

APRESENTAÇÃO

O I Fórum de Pesquisa (Forpes) do Programa de Pós-Graduação em 

Gestão de Documentos e Governança Arquivística (PPGDARQ), moda-

lidade profissional, das Universidades Estadual da Paraíba e Federal da 

Paraíba, ocorreu nos dias 21 e 22 de novembro de 2024. O evento reuniu, 

no Campus V da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e no Campus 

I da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), estudantes e docentes do 

PPGDARQ e pesquisadores, nas modalidades presencial e híbrida.

A programação contou com as apresentações dos resumos expandi-

dos da turma 2024.1 e com palestras de abertura e de encerramento. A 

primeira palestra teve como título “A Pesquisa e a Inovação no Estado da 

Paraíba” e foi ministrada pelos professores Dr. Aluísio Mario Lins Souto 

(UFPB) e Dr. Francisco Jaime Bezerra Mendonça Junior (UEPB). A palestra 

de encerramento, intitulada “Abordagens antrópicas nas disciplinas da 

Ciência da Informação”, foi proferida pelo professor Dr. Marcos Galindo 

Lima, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

O Forpes é um evento acadêmico-científico de caráter permanente, 

anual e orientado, cuja natureza é obrigatória e vinculada à atividade 

Seminário de Pesquisa. Seu objetivo é avaliar a consistência teórico-me-

todológica dos projetos de pesquisa dos(as) alunos(as) do Programa de 

Pós-Graduação. Nesse contexto, uma comissão formada por estudantes e 

docentes do PPPGDARQ normatizou o funcionamento do Fórum, estabe-

lecendo a Resolução nº 002/2024, aprovada pelo seu Colegiado em 25 de 

setembro de 2024. A resolução está em consonância com as atribuições 

conferidas pelos Artigos 38, §1º, 43 e 44, § 4º do regulamento do referido 

Programa, aprovado pela Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (Consepe)/UFPB nº 020/2022.
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A comissão estabeleceu o cronograma para a realização do evento, 

coordenando e organizando sua execução, bem como providenciando 

a divulgação das instruções para elaboração, submissão e avaliação do 

projeto de pesquisa, apresentados sob o formato de resumo expandido.

Os resumos expandidos foram elaborados com o objetivo de valorizar a 

produção dos saberes desenvolvidos pelos(as) mestrandos(as) e seus orien-

tadores(as), abrangendo exclusivamente aqueles vinculados ao PPGDARQ. 

Outro objetivo dessa produção é apresentar o andamento da pesquisa 

de mestrado e sua estrita vinculação com a Linha 1, Arquivologia e suas 

dimensões interdisciplinares, ou Linha 2, Saberes e Fazeres Arquivísticos 

para a Governança. Conforme prevista na Resolução nº 002/2024, os resu-

mos expandidos são publicados em Caderno de Resumos.

Os resumos foram apresentados pelos(as) estudantes, conta com a 

participação do(a) orientador(a), e avaliados por uma banca composta 

por um(a) membro(a) do Programa e um(a) membro(a) externo(a), os(as) 

quais ofereceram sugestões, visando ao aprimoramento dos trabalhos.

Assim, os resumos expandidos do I Fórum de Pesquisa do Programa 

de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Governança Arquivística 

priorizaram a clareza do conteúdo e a articulação entre os conceitos ine-

rentes à pesquisa e aos procedimentos metodológicos. Os resumos estão 

organizados por Linha de Pesquisa, seguindo da ordem alfabética dos(as) 

autores(as), e versam sobre o momento inicial da pesquisa, as dificuldades 

enfrentadas, os próximos passos para a sua conclusão e produto esperado 

investigação.

Os textos que compõem este caderno são de inteira responsabilidade 

de seus autores e autoras, que assumem o compromisso ético e acadê-

mico pela veracidade das informações, pela originalidade das propostas 

e pela adequação metodológica dos conteúdos apresentados. As ideias e 

posicionamentos expressos nos resumos não refletem necessariamente 

a opinião institucional do PPGDARQ, mas representam a diversidade e a 

riqueza das reflexões desenvolvidas no âmbito do Programa.

Convidamos, assim, a comunidade acadêmica, profissionais da área, 

estudantes e demais interessados a mergulharem na leitura deste caderno, 

https://pos-graduacao.uepb.edu.br/ppgdarq/linhas-de-pesquisa/
https://pos-graduacao.uepb.edu.br/ppgdarq/linhas-de-pesquisa/
https://pos-graduacao.uepb.edu.br/ppgdarq/linhas-de-pesquisa/
https://pos-graduacao.uepb.edu.br/ppgdarq/linhas-de-pesquisa/
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como uma oportunidade de conhecer investigações em curso, dialogar 

com diferentes olhares e acompanhar os caminhos que vêm sendo trilha-

dos na construção do conhecimento arquivístico em suas interfaces com 

a governança, a memória e a inovação.

Manuela Eugênio Maia
Eliete Correia dos Santos

Ana Carolina Soares Santos
Lesleyanne Rodrigues de Lima



LINHA 1 

ARQUIVOLOGIA E 
SUAS DIMENSÕES 
INTERDISCIPLINARES
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

A Literacia Digital pode ser entendida como uma competência que per-

mite ao indivíduo manusear e dominar as tecnologias digitais para alcançar 

determinados interesses no ambiente computacional. Segundo Pereira 

(2011) e Aires (2015), a Literacia Digital não se trata, apenas, do indivíduo 

conseguir ligar um computador, mas envolve os aspectos que o fizeram 

recordar aquilo que ele aprendeu.

Para o contexto digital nas organizações, urge, sobretudo, que se esta-

beleçam políticas de Literacia Digital que englobem as ações de aplicação 

de sistemas voltadas aos colaboradores, bem como o acompanhamento 

e desenvolvimento deles no que tange suas habilidades digitais nesses 

ambientes. Dessa forma, os colaboradores poderão executar os serviços 

com mais segurança, uma vez que foram preparados para atuar nessas 

novas aplicações.

Nesse sentido, o Governo Federal do Brasil tem investido na busca pela 

padronização de uso do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), a qual 

passará a fazer parte de todas as instituições federais. O SEI é um sistema 

que foi projetado para executar atividades de natureza arquivística, devido 

aos documentos arquivísticos nele criados, tramitados e armazenados.

Nesta pesquisa, enfatizamos a abordagem sistêmica, considerando 

que ela traz uma ideia de que o arquivo é um sistema que mantém con-

tribuições entre partes, o que direciona à noção ampliada de governança 

arquivística, muito discutida por Jardim (2018). À vista disso, elaboramos 

as questões: 1) Como os estudos sistêmicos dos portugueses podem con-

tribuir na compreensão e ampliação da noção Governança Arquivística, 

considerando as políticas de Literacia Digital? 2) De que maneira as políti-

cas do SEI estão direcionadas ao desenvolvimento da Literacia Digital dos 

servidores para servir como “ponto de partida” na formulação de uma 

política de Literacia Digital referencial?
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Nesse sentido, a pesquisa tem como objetivo geral promover orienta-

ções para construção de políticas de Literacia Digital voltadas à dimensão da 

macroarquivologia e sistêmica, a partir da realidade do Sistema Eletrônico 

de Informações (SEI). Para isso, são traçados os seguintes objetivos especí-

ficos: a) Depreender como a perspectiva sistêmica, de Portugal, e a noção 

de Governança Arquivística podem contribuir na estruturação das políticas 

de Literacia Digital; b) Investigar como as políticas abrangem o desenvolvi-

mento da Literacia Digital direcionado à padronização do SEI e; c) Apontar 

as estratégias que poderiam ser seguidas para garantir a Literacia Digital 

em uma dimensão da macroarquivologia e sistêmica.

2	 PERCURSO METODOLÓGICO

A natureza desta pesquisa será aplicada, tendo em vista que a pesquisa 

é direcionada à solução de um problema prático. Quanto aos objetivos 

principal e específicos, utilizaremos uma pesquisa exploratória e descritiva, 

pois possibilitam ao pesquisador conhecer e analisar o objeto.

2.1	 PROCEDIMENTOS DE COLETA

Desenvolveremos uma pesquisa bibliográfica para teorizar esse estudo 

e de campo, em Portugal, através de uma entrevista semiestruturada, pois 

ela permite “[...] que o entrevistado fale livremente sobre assuntos que 

vão surgindo como desdobramentos do tema principal” (Gerhardt; Silveira, 

2009, p. 72), e será aplicada entre alguns professores e pesquisadores que 

estudam a Literacia Digital e a visão sistêmica; como também no Brasil, 

através de quatro representantes de órgãos federais distintos, de João 

Pessoa, que viabilizarão o entendimento acerca das ações e políticas exis-

tentes do SEI.
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2.2 MÉTODO QUADRIPOLAR

O método de análise dos dados que baseará essa pesquisa é o 

Quadripolar. O Método Quadripolar reflete vários conhecimentos que 

podem ser aplicados na pesquisa de modo dinâmico e interpolar, expli-

cam Rocha e Terra (2017). No que diz respeito a esse estudo, o Método 

Quadripolar se adequaria da seguinte maneira:

Figura 1: Método Quadripolar e sua aplicação nessa pesquisa

Paradigma  
Pós-Custodial 
Sistêmico para 
entender a noção 
de Governança 
Arquivística

Resultados alcançados
Propostas de melhoria
Considerações finais

Objeto Científico 
(Literacia Digital) 
Problemática 
Construção de conceitos
Revisão da Literatura

Entrevista
Semiestruturada
Pesquisa qualitativa

Fonte: Adaptado de Ferreira, Dieguez e Terra (2017).

Como apresentado na figura, no Polo epistemológico, parte o para-

digma Pós-Custodial Sistêmico para compreender como se caracteriza a 

noção de Governança Arquivística para um futuro aprofundamento dire-

cionado às políticas de Literacia Digital. E que é definido com precisão no 

Polo Teórico, momento no qual são realizadas pesquisas bibliográficas. Já 

no Polo Técnico se enquadra a entrevista semiestruturada e a abordagem 

qualitativa. E no Polo Morfológico emerge os resultados obtidos, assim 
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como as propostas ressaltadas a partir deles e as considerações finais da 

pesquisa.

2.3 PRODUTO CIENTÍFICO

O produto proposto é um Documentário em vídeo com os pesquisa-

dores e participantes de Portugal, contendo um roteiro pré-estabelecido 

que estaria voltado às discussões sobre as políticas de Literacia Digital em 

ambientes organizacionais, baseadas em uma dimensão da macroarquivo-

logia e sistêmica, sendo elas voltadas à visão sistêmica e macroarquivística.

3	 COMPREENSÃO DA LITERACIA DIGITAL E SUAS 
RELAÇÕES CONCEITUAIS

A literacia é um termo utilizado em outros países para retratar a ideia de 

letramento no Brasil que, iniciou-se em 1980, sendo essa palavra derivada 

do inglês literacy, que está relacionada aos significados de letramento e 

alfabetização, conforme a tese de Nogueira (2022). Embora, no Brasil, a 

maioria das obras se refira ao letramento digital, nessa pesquisa, adotamos 

a Literacia Digital, enquanto objeto científico. No entanto, ressaltamos que 

ambos os termos se direcionam ao mesmo significado.

De acordo com Aires (2015), Gilster, em sua obra do ano 1997, trouxe 

um dos primeiros estudos associados à Literacia Digital e popularizou o 

termo. Por isso, vale destacar que esse assunto já vem sendo discutido 

há alguns anos. Contudo, a Literacia Digital ainda possui mais destaque 

devido ao avanço tecnológico acelerado e essa tecnologia exige algumas 

competências específicas para seu manuseio. As tecnologias digitais sur-

gem na área da Ciência da Informação (CI), que estuda a sociedade e seus 

fenômenos infocomunicacionais.

O termo Literacia Digital surge de forma isolada, especificamente, na 

área da educação, mas também abrange outras áreas atualmente, prin-

cipalmente, as que lidam com informação, como a CI, por exemplo. A 

Literacia Digital pode ser entendida como as habilidades adquiridas ao 
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longo do tempo, a qual possibilita a competência digital, ou seja, a capa-

cidade de utilizar as tecnologias digitais. Capobianco (2010) aponta que 

os estudiosos a conceituam como as habilidades de utilização de compu-

tadores e navegação na internet.

Aires (2015) aponta que a literacia abrange as competências em deter-

minada área. Para mais, a Literacia Digital possui caráter social e pode ser 

realizada de muitos modos. À vista disso, depreendemos, no contexto 

da Literacia Digital, competências digitais com vasta amplitude informal. 

Nesse sentido, as perspectivas dominantes da Literacia Digital, são: a lite-

racia pode ser um conjunto de habilidades técnicas ou cognitivas, seguindo 

a primeira um enfoque conceitual e a segunda operacional (Aires, 2015, 

grifo nosso). Assim, as habilidades técnicas podem ser efetivadas pelo 

conhecimento e as cognitivas pela recordação do que foi aprendido a fim 

de operacionalizar a máquina.

Pereira (2011) aborda uma perspectiva ampliada destas apresenta-

das anteriormente; segundo o autor, a Literacia Digital não só pode ser 

vista como um conjunto de habilidades técnicas, mas também como o uso 

desse aprendizado para satisfazer determinada necessidade do indivíduo. 

Ele também destaca que o indivíduo que possui Literacia Digital pode ter 

papel ativo, ao passo que pode provocar a exclusão social de determinado 

público que não conseguiu ainda se adaptar. E essa expansão pode se dá 

por meio de políticas a partir da visão macro.

4	 GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA EM UMA 
PERSPECTIVA SISTÊMICA

A governança pode direcionar à ideia de um termo político ou da área 

administrativa, mas ela pode ser mais abrangente que isso. É importante 

refletir que a concepção de Governança tem origem longínqua. Nesse 

sentido, Teixeira e Gomes (2019) explicam que ela surge através de pro-

prietários que tinham seus empreendimentos como fonte de renda e 

precisavam estabelecer ações de gestão para alcançar os resultados pre-

tendidos que podem ser aplicadas em vários tipos de organização.
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No entanto, Gonçalves, Freire e Rei (2021) relatam que, a partir de 

1980, o Banco Mundial já considerou ideais da Governança, tendo em vista 

que os países administrassem o desenvolvimento de projetos, o que ele 

caracteriza como “boa governança”. Segundo os autores, a Organização 

das Nações Unidas (ONU) se aprofundou no assunto e conceituou em seu 

relatório a Governança em 1994.

De acordo com Peters (2013, p. 28), “a ênfase na governança reflete, 

de muitas maneiras, as preocupações públicas sobre a capacidade de seus 

sistemas políticos agirem efetiva e decisivamente para resolver problemas 

políticos”. Assim, ela está muito ligada ao controle de atuação e solução 

de problemas. Sendo, na atualidade, utilizada em diferentes áreas seja 

orçamentária, ambiental, da informação e outras.

A governança arquivística é uma perspectiva “embrionária” na área, 

como enfatiza Jardim (2018), existindo poucos estudos direcionados a ela. 

A governança arquivística pode ser entendida como “[...] ações transversais 

ao contexto arquivístico com um forte dinamismo relacional com outras 

agências, políticas e programas no campo da informação estatal, bem como 

com setores diversos da sociedade” (Jardim, 2018, p. 40).

Ainda segundo Jardim (2018), ela tem como seu objeto de estudo a ges-

tão arquivística e abrange aspectos da gestão micro e macroarquivísticas, 

ou seja, questões técnicas e internas do setor de arquivo, bem como ações 

externas dele associadas a outros espaços institucionais e até segmentos 

sociais (arquivísticos ou não). Conforme o autor, a microarquivologia é 

mais desenvolvida na teoria e prática, já a macroarquivologia precisa ser 

mais aprofundada com relação a estudos e aplicação.

Essas atividades técnico-científicas não podem ser pensadas isolada-

mente, mas através de um conjunto sistêmico e holístico. Além dessa visão 

direcionada para dentro dos arquivos, algumas preocupações atuais da área 

ampliam-se de modo externo ao arquivo, os quais compõem as agências, 

conselhos, outras instituições, associações, programas e projetos, redes 

de contato, entre outros. Com isso, surgem os primeiros estudos sobre 

governança arquivística e, ligados a essa pesquisa, uma perspectiva sistê-

mica e dinâmica para desenvolvimento de uma política de Literacia Digital.
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5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas direcionadas à Literacia Digital no SEI introduzirá discussões 

quanto à visão sistêmica e também direcionará ao que urge desenvolver a 

Literacia Digital no Brasil. Além das contribuições teóricas da visão sistê-

mica, nossa pesquisa também irá aprimorar essas discussões de Portugal, 

direcionando-as para um assunto pouco desenvolvido na Arquivologia, a 

governança Arquivística.

Nesse sentido, a sociedade terá mais facilidade de acesso à informação, 

os processos poderão acontecer de modo mais ágil e eficiente etc. E isso 

impacta diretamente a sociedade, na qual estamos vivendo, uma vez que 

as instituições federais repensarão em novas estratégias para desenvolver 

habilidades digitais dos seus colaboradores a fim de melhorar os serviços 

arquivísticos digitais oferecidos para sociedade. Quanto aos colaborado-

res, eles terão competências digitais para execução das suas atividades, 

dominando o SEI, o tempo também será otimizado e, consequentemente, 

terão mais motivação para realizar suas atribuições.

Por esses motivos, essa pesquisa é de extrema relevância para o país, 

como orientação a futuras padronizações de sistemas através das políticas 

direcionadas ao desenvolvimento da Literacia Digital, de modo que se 

apoiem nessas políticas. Assim, ressaltamos que os resultados são parciais, 

visto que esse estudo ainda está em andamento, sendo ampliado na dis-

sertação de mestrado do PPGDARQ (UEPB/UFPB).

Palavras-chave: literacia digital; arquivologia sistêmica; governança arqui-

vística; sistema eletrônico de informações.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

Neste estudo, o foco é a governança e a transformação digital. Logo, 

direcionamos a pesquisa para a governança pública arquivística, com ênfase 

na qualidade e na efetividade do serviço de informações prestado aos usuá-

rios internos da instituição no meio digital. Esse entendimento é baseado 

no “Referencial Básico de Governança Aplicável a Organizações Públicas 

e Outros Entes Jurisdicionados ao TCU.

No contexto da governança arquivística pública e seu percurso, visamos 

avaliar os efeitos que surgem para atender à demanda prática da gover-

nança, a qual consiste em apontar direções, avaliar e monitorar a atuação 

da gestão. Consequentemente, ao priorizar os problemas que devem ser 

resolvidos, bem como ao estabelecer questões a saber: Como? Por quem? 

Por que as decisões devem ser tomadas? Quais as prioridades que devem 

ser executadas?, fornecemos, implicitamente, um caminho estratégico 

que contribui para a concretização de ações e objetivos a serem realizados 

(Silva, 2022).

O governo federal vem se empenhando, nos últimos anos, para tornar 

as organizações governamentais públicas cada vez mais capazes de apostar 

no colaborativismo e no engajamento da sociedade em seus serviços. Um 

exemplo disso é o portal gov.br, que unifica os canais digitais do Governo 

Federal por meio de login com CPF e senha, através dos quais o cidadão 

tem acesso a diversos serviços e documentos com segurança, garantida 

por infraestrutura tecnológica e legislação.

A transformação digital, consequentemente, propicia resultados 

nesse sentido. Dentre eles, podemos mencionar o esforço na criação do 

Programa Gestão Estratégica e Transformação do Estado (Transforma 

Gov.), instituído pelo Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 2020, que legi-

tima e dá publicidade ao plano estratégico junto a todos os órgãos da 

administração pública e à sociedade.
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A Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2022 foi lan-

çada por meio do Decreto nº 10.332, publicado no dia 29 de abril de 2020, 

e é um ciclo. Esse normativo legitima e dá publicidade ao plano estratégico 

para todos os órgãos da administração pública e à sociedade (Brasil, 2022).

A Estratégia de Governo Digital estabeleceu várias metas, como digi-

talizar 100% dos serviços públicos até o final de 2022. A estimativa é de 

economia em cinco anos (de 2020 a 2025), o que reflete na eliminação do 

papel, na minimização da burocracia, bem como na locação de estruturas, 

na contratação de pessoal para atendimento presencial e na redução de 

perdas com erros e fraudes de segurança de informações.

Sobre as ferramentas e serviços digitais da transformação digital e sua 

relação com o governo digital, podemos afirmar que a criação de con-

teúdo, aplicativos, ferramentas e serviços digitais, por meio do uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), está sendo cada vez 

mais utilizada para sustentar vantagem competitiva. Os recursos digitais 

passam a fazer parte da dimensão dos recursos organizacionais vitais para 

a sobrevivência do negócio (Ferreira; Santos; Freire, 2021, p. 296).

O principal propósito desta pesquisa é compreender como se dá o 

cenário de implantação da transformação digital no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco entre os anos de 2021 e 

2024, ponderando as ações e iniciativas previstas nos seis indicadores da 

estratégia do governo digital. Também se propõe a averiguar quais fatores 

contribuem para melhorias na qualidade desses serviços prestados por 

setores estratégicos que lidam com serviços de informação em sistemas e 

meios digitais no órgão, a partir dos seguintes princípios: governo centrado 

no cidadão, governo integrado, governo confiável, governo transparente 

e aberto, e governo eficiente.

O estudo das políticas públicas de informação atualmente evidencia 

esforços para a compreensão do papel do Estado e suas implicações para 

com a sociedade contemporânea, observando a lógica existente nas diver-

sas formas de interação e a dinâmica que acarreta para ações públicas 

(Jardim; Silva; Nharreluga, 2009, p. 9).
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Ferreira, Santos e Freire (2021) destacam que, diante da evolução 

acelerada, as instituições governamentais passaram a refletir sobre suas 

capacidades dinâmicas de desenvolvimento e sobre como precisam estar 

mais ágeis e adequar-se a novas estratégias de negócio para se manterem 

competitivas no mercado. Diante disso, podemos enquadrar a importância 

deste trabalho também em relação a um dos princípios da governança, 

atrelando a governança arquivística ao seu papel de justiça social.

2	 METODOLOGIA

Esta pesquisa é bibliográfica, pois se ancora em compreensões teóricas 

e científicas das questões em torno da transformação digital, da gover-

nança e do governo digital. Também se caracteriza como documental, uma 

vez que toma alguns documentos como fontes primárias de informação, 

incluindo leis e decretos. Aplicaremos uma abordagem quantiqualitativa, 

analisando os dados coletados em seus aspectos objetivos, trabalhando 

tanto na quantificação dos dados levantados quanto em aspectos qualita-

tivos, observando dados extraídos de portais oficiais do governo federal 

e informações coletadas dentro da instituição, nos setores, e fora da ins-

tituição, nos portais de dados do governo, com o objetivo de responder 

à problemática e compreender a realidade, utilizando comparações e 

interpretações.

Este trabalho caracteriza-se, no que tange à sua finalidade, como uma 

pesquisa aplicada e observacional participante, considerando que essas 

demandas impactam na atuação de quem pesquisa. É conduzido sob a 

forma de estudo de campo e pesquisa exploratória, considerando a veri-

ficação do fato, que será uma avaliação dos efeitos da implantação da 

política pública de modernização do governo digital.

Nessa perspectiva, tendo como pilar os dados coletados nas ações dos 

seis indicadores estabelecidos como princípios da estratégia do governo 

digital, averígua-se se foram implantados e como foi realizado esse 

processo de implementação. Para verificar se as características e funcionali-

dades definidas no aparato legal foram cumpridas, pretende-se aplicar um 
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questionário baseado nas características dispostas nas ações da estratégia 

do ciclo anterior do governo digital e no art. 20 da Lei nº 14.129, de 29 de 

março de 2021, com o público-alvo, que será composto pelos servidores de 

setores estratégicos do quadro funcional da Instituição Federal de Ensino e 

Tecnologia de Pernambuco, instituição na qual a pesquisadora é servidora.

3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Após o início da pandemia, o mundo se transformou, e as organizações 

governamentais precisaram adaptar-se à revolução tecnológica devido ao 

avanço e ao aumento em massa da quantidade de dispositivos digitais, 

impactando diretamente a forma como a sociedade em rede está cons-

truída a partir da globalização (Santos, 2003).

O governo pretende incentivar a tecnologia de última geração para 

oferecer serviços através de ferramentas mais eficazes, visando solucionar 

demandas dos usuários. O fluxo amplo e constante de dados e informações 

refez o comportamento das pessoas, “[...] inclusive concretizando os seus 

direitos sociais, ressignificando o sentido do trabalho, bem como impondo 

politicamente a interação das instituições democráticas” (Cristóvam; Saikali; 

Sousa, 2020, p. 210).

Pensar no usuário enquanto cidadão e nos desafios para democratizar 

a informação é viabilizar as possibilidades de inteligência coletiva da ins-

tituição. Conforme Franco, Carvalho e Santos (2019, p. 69), “Os desafios 

para a consolidação do espaço do saber por meio do aproveitamento da 

inteligência coletiva são tão complexos e dinâmicos quanto a multidão de 

sujeitos e conteúdo que povoam esse espaço”.

A abordagem tratando do contexto do executivo federal traz muitas 

questões, como o acesso à infraestrutura tecnológica, o acesso à rede de 

computadores e a alfabetização digital para a utilização de todo o apa-

rato e recursos que surgem. A transformação digital tem se tornado um 

grande desafio para os arquivos, para os documentos e para os arquivis-

tas, salvo exceções, porque vem ocorrendo de forma compulsória, sem a 

devida consideração da área de negócio, em um movimento externo para 
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o interno, sem um estudo prévio que avalie as condições do arquivo para 

que se estabeleça metodologia e siga uma trajetória de transformação 

em acordo com as características de entidade custodiadora (Flores, 2022).

Perante o exposto, a transformação digital é tratada pelo governo bra-

sileiro desde 2006. De acordo com Diogo, Kobe Júnior e Santos (2019), 

com o pensamento que surgiu de um Plano Estratégico Alemão de Alta 

Tecnologia que se tornou, com o decorrer do tempo, a Iniciativa Estratégica 

de Alta Tecnologia para 2020, com objetivos de visão integrada da indús-

tria 4.0, alavancando os sistemas computacionais e as tecnologias para 

Internet.

Considerando o cenário de inovação, o Governo Digital resulta da 

percepção dos avanços e da modernização da instituição pública, que vai 

muito além de processos digitais e tramitação dos documentos em sis-

temas informatizados, mas que se importa com como tudo vem sendo 

realizado através da Internet das Coisas (IoT) de forma interligada, pro-

piciando uma experiência de conexão que transforma a mobilidade e a 

presença da Internet em diversos objetos, sem uso de papel e a necessi-

dade de programas emuladores.

Para Nadal et al. (2023), trabalhar políticas públicas de inclusão digital 

assegura a relevância na economia e na vida de cada indivíduo, pressupõe 

que a garantia ao acesso às informações é um dever do Estado brasileiro 

que preza pelo progresso econômico e social. Ao direcionarmos o estudo 

da governança e da transformação digital, é importante considerar os seus 

desdobramentos enquanto ferramentas e serviços que podem acarretar 

na redução das desigualdades.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para o usuário interno da informação, o servidor público da institui-

ção, as ferramentas e soluções digitais proporcionam diversas vantagens 

concretas, como benefícios de trabalhar remotamente e quebrar barrei-

ras geográficas, operando com mais segurança e praticidade no tempo 

de tramitação de documentos nos setores da instituição. Para os setores 
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que lidam com o atendimento aos usuários externos da informação, há a 

possibilidade de solicitar e obter respostas mais rápidas.

No entanto, enquanto profissionais da informação arquivística, perce-

bemos que ainda existem questões mais relevantes a serem investigadas, 

como o desenvolvimento de densidades nos estudos que correlacionam 

a governança e a macroarquivologia (estrutura e funcionamento) e a 

microarquivologia (processos, planejamento, gerenciamento arquivístico 

e funções arquivísticas), além dos impactos da transformação digital e da 

justiça social.

A finalidade do produto desta pesquisa é desenvolver um modelo que 

seja aplicável ao final de cada ciclo de implantação de cada estratégia do 

governo digital. Nesse sentido, este modelo contribuirá para a manutenção 

do monitoramento e da efetividade da governança pública arquivística 

institucional, com a intenção de colaborar para a criação de mecanismos 

que visem o fortalecimento da equidade entre usuários e servidores.

Palavras-chave: arquivologia; governança pública; serviços de informação; 

transformação digital; políticas públicas; justiça social.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

A modernização das instituições públicas, em especial no campo da 

educação superior, tem exigido uma abordagem mais eficiente e cola-

borativa, em que seus operadores possam construir uma cultura real de 

comunicação e transparência para a gestão documental. Os documentos 

nato digitais e a digitalização de processos administrativos, impulsiona-

dos por sistemas integrados como o Sistema Unificado de Administração 

Pública (SUAP), trouxeram avanços significativos, mas também desafios. 

Silva (2020) aponta que o gerenciamento arquivístico moderno requer um 

conjunto de habilidades e elementos que envolve planejamento, orga-

nização, direção e controle das funções arquivísticas, além de recursos 

operacionais e serviços arquivísticos. O desafio é garantir que essas prá-

ticas se alinhem às demandas contemporâneas de eficácia e preservação 

de documentos.

Nesse contexto, este estudo propõe como objetivo geral fazer uma 

análise interdisciplinar que busca integrar os campos da arquivologia e da 

tecnologia da informação, com foco na aplicação da noção de governança 

arquivística no contexto do SUAP. Alinhado a isso, pretende-se investigar 

como o SUAP pode ser otimizado para não apenas atender às necessida-

des operacionais das instituições de ensino superior sediadas na cidade 

de Campina Grande-PB, mas também se alinhar às melhores práticas de 

governança, promovendo uma gestão de documentos mais colaborativa, 

eficiente e segura. Para atender ao objetivo geral, delinearam-se os seguin-

tes objetivos específicos:

•	 Investigar a importância do papel da tecnologia da informação 

como facilitadora do alinhamento do SUAP às práticas contempo-

râneas de Governança Arquivística;

•	 Avaliar a adesão do SUAP às normas arquivísticas nacionais;
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•	 Propor ajustes estruturais e estratégias para fortalecer a Governança 

Arquivística no SUAP, visando a garantir maior eficiência, acessibili-

dade e transparências no gerenciamento de documentos;

•	 Sugerir melhorias no gerenciamento de documentos do SUAP, 

visando a garantir a preservação adequada da informação como 

também a sua segurança.

Por meio desses objetivos, pretende-se trabalhar com a ideia de gover-

nança arquivística em rede, entendendo que as instituições não devem 

funcionar de forma isolada no que tange à produção de sistemas de 

informação para a gestão de documentos. Ao contrário, é necessária uma 

coordenação entre diferentes órgãos e sistemas, criando um ambiente 

colaborativo e interoperável. Como propõe Jardim (2018), a governança 

arquivística transcende a administração tradicional, buscando a integra-

ção de documentos no contexto das políticas públicas e das estratégias 

institucionais.

A análise preliminar revelou que, embora o SUAP ofereça um conjunto 

sólido de funcionalidades administrativas e até mesmo atenda a algumas 

das necessidades arquivísticas, ainda existem desafios significativos quanto 

à integração de suas práticas de gestão de documentos às exigências da 

governança arquivística. A falta de interoperabilidade entre sistemas e a 

ausência de uma política clara de preservação digital são dois dos principais 

obstáculos identificados nos mais bem avaliados sistemas de informação 

utilizados na atualidade, como SEI e SIGAA.

Jardim (2018) destaca que a governança arquivística envolve a criação 

de mecanismos de recuperação da informação, além da difusão, acesso 

e demais operações que constituem a missão das instituições e serviços 

arquivísticos. Dessa forma, a implementação de práticas de governança 

e de um modelo otimizado de gestão de documentos no SUAP poderia 

permitir que o sistema operasse de forma mais efetiva, garantindo que 

os documentos gerados e geridos sejam adequadamente administrados e 

estejam acessíveis em longo prazo. Os estudos preliminares indicam que o 
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SUAP precisa ser ajustado para lidar com a crescente demanda por sistemas 

de informação que abranjam de forma eficiente a gestão de documentos.

Nessa perspectiva, Silva (2024, p. 79) ressalta que:

Entende-se que o foco da governança arquivística é promo-
ver a efetividade do gerenciamento arquivístico, delineando 
suas possíveis direções e permitindo o desenvolvimento 
de mecanismos de avaliação, monitoramento e controle 
das ações planejadas e/ou implementadas, bem como dos 
recursos necessários e/ou utilizados.

Assim, pode-se identificar que uma das áreas mais críticas nesse con-

texto da governança arquivística é a gestão de documentos e de riscos 

relacionada à aplicabilidade efetiva dos conceitos de gerenciamento 

arquivístico.

Acredita-se com isso que a inclusão de módulos específicos para o 

gerenciamento arquivístico no SUAP poderia ajudar a mitigar os problemas 

associados à ausência de planejamento, organização, direção e controle, 

proporcionando rastreabilidade e maior confiabilidade dos documentos 

ao longo de seu ciclo de vida.

2	 A GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA NO CONTEXTO 
DIGITAL

A noção de governança arquivística no contexto digital tem evoluído 

significativamente nos últimos anos, especialmente com o avanço das tec-

nologias da informação. Segundo Jardim (2018), a governança arquivística 

deve ir além da simples administração de documentos; deve integrar-se 

aos grandes sistemas de gestão pública e atuar de forma estratégica. O uso 

de tecnologias emergentes para gerenciar documentos digitais apresenta 

novas possibilidades e desafios, como a preservação em longo prazo e a 

proteção da autenticidade documental.

A governança arquivística busca tratar a gestão documental de maneira 

abrangente, conectando sistemas de informação e garantindo que os docu-

mentos sejam geridos em conformidade com padrões rigorosos. Além de 
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melhorar a eficiência da gestão documental, essa abordagem também 

fortalece a transparência, a acessibilidade e a prestação de contas. Para 

Silva (2020), as funções arquivísticas envolvem não apenas a gestão de 

documentos, mas conjuntamente a regulamentação de processos e a ado-

ção de métodos eficazes de controle, com vistas à garantia da integridade 

e acessibilidade dos arquivos.

Assim, a participação das tecnologias da informação e comunicação 

nesse contexto é fundamental. Elas permitem a automação de processos, 

a centralização do armazenamento e a implementação de mecanismos 

de controle de acesso e preservação digital, assegurando a proteção das 

informações geradas pelo setor público contra perda, corrupção ou acesso 

não autorizado. O sucesso da governança arquivística, no entanto, depende 

de uma abordagem interdisciplinar, que una o conhecimento técnico da 

tecnologia da informação com as melhores práticas arquivísticas. É nessa 

perspectiva que se consigura esta pesquisa do SUAP.

3	 O SUAP E A GESTÃO DOCUMENTAL

O SUAP foi originalmente desenvolvido para centralizar e otimi-

zar os processos administrativos no Instituto Federal do Rio Grande do 

Norte (IFRN). Destaca-se aqui nossa participação, como profissionais de 

Tecnologia da Informação da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, 

envolvidos direta e indiretamente no processo de implementação do SUAP 

na UEPB. A participação se deu diretamente por motivos práticos, por estar 

como Gestor da Tecnologia da Informação na referida IES, e indiretamente 

por estar ajustando a modelagem de processos de negócio aos artefatos 

legais existentes na UEPB.

No entanto, sua implementação em outras instituições de ensino supe-

rior revela a necessidade de ajustes estruturais para atender plenamente 

às exigências da governança arquivística e, consequentemente, da gestão 

documental. Um dos maiores desafios é garantir a preservação em longo 

prazo dos documentos produzidos e geridos eletronicamente no sistema.
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Como observa Jardim (2015), a gestão documental é um componente 

essencial da modernização administrativa, pois permite o acesso rápido e 

preciso às informações, contribuindo para a transparência e a prestação 

de contas. Nesse sentido, a integração do SUAP com uma estrutura de 

governança arquivista em rede proporcionaria maior agilidade e segurança 

na gestão documental, permitindo que os documentos gerados fossem tra-

tados de forma unificada, independentemente de sua origem ou local de 

produção. Essa abordagem garantiria a interoperabilidade entre diferentes 

sistemas de gestão e a aplicação de padrões arquivísticos consistentes em 

todas as instituições que utilizam a plataforma.

Além disso, o SUAP deve ser adaptado para garantir o cumprimento 

de normas legais e regulamentares, como a Lei de Acesso à Informação 

(Lei nº 12.527/2011) e o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014). A 

governança arquivística em rede proporcionaria um ambiente mais seguro 

e transparente, em que o controle de acesso aos documentos e a preser-

vação de sua integridade fossem garantidos por mecanismos tecnológicos 

robustos, conforme apresentado na Resolução 51, emitida pelo Conselho 

Nacional de Arquivos (CONARQ)

Silva (2020, p 157) apresenta que:

Compreendem um conjunto de atividades técnicas, contí-
nuas, dinâmicas, integradas e independentes relativas aos 
arquivos e que compõem o ciclo de vida dos documentos, 
sejam eles analógicos ou digitais.” Também considera que 
“os documentos arquivísticos são agrupados em idades 
documentais (arquivos correntes, arquivos intermediários 
e arquivos permanentes) com vistas a operacionalizar, racio-
nalizar e sistematizar as funções arquivísticas”.

No contexto da arquivologia, a integração entre sistemas permite uma 

visão sistêmica que facilita o acesso e a preservação de documentos. Ao 

aplicar essa lógica ao SUAP, espera-se melhorar a gestão documental de 

modo a promover maior eficiência e segurança na preservação das infor-

mações públicas tratadas.
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4	 METODOLOGIA

Esta pesquisa envolve inicialmente procedimentos como levantamento 

bibliográfico e documental para elaborar o quadro teórico. Adota-se uma 

abordagem exploratório-descritiva, inicialmente direcionada para uma 

compreensão mais profunda do tema, fornecendo subsídios para investiga-

ções futuras. Segundo Gil (2008), o objetivo de uma pesquisa exploratória 

é familiarizar-se com um assunto ainda pouco conhecido ou explorado. 

Nesse contexto, é comum a utilização de questionários ou entrevistas 

com pessoas que tiveram experiências práticas com problemas seme-

lhantes ou ainda a análise de exemplos análogos que possam estimular a 

compreensão.

As pesquisas se caracterizam como descritivas, com objetivo de descre-

ver minuciosamente os fatos e fenômenos de uma determinada realidade, 

buscando obter informações sobre o problema já definido para investi-

gação (Triviños, 2008). Para orientar o caminho da pesquisa, optou-se 

pela abordagem qualitativa, focando na análise de dados do SUAP em 

instituições de ensino na cidade de Campina Grade, na Paraíba. A escolha 

dessa metodologia se justifica pela necessidade de uma compreensão 

aprofundada e contextualizada das práticas de gestão documental no 

âmbito do SUAP.

Conforme observa Gil (2008), a pesquisa qualitativa busca entender 

o significado das ações e das relações sociais com base na perspectiva 

dos próprios participantes, permitindo uma análise mais rica e contex-

tualizada dos fenômenos estudados. A análise dos dados coletados tem 

como objetivo identificar como o SUAP pode ser otimizado para atender às 

necessidades administrativas contemporâneas, garantindo a preservação 

adequada da informação. Os resultados obtidos e as discussões subse-

quentes têm o potencial de contribuir significativamente para a melhoria 

da governança arquivística no SUAP, algo é essencial para assegurar a 

eficácia do sistema e a preservação adequada dos documentos públicos, 

fundamentais para a transparência e a responsabilidade na administração 

pública.
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A coleta de dados será realizada diretamente na plataforma SUAP, 

especificamente nas instâncias do Instituto Federal de Ensino da Paraíba 

(IFPB-CG) e da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), pelo fato das duas 

instituições utilizarem o SUAP como suas plataformas principais, como tam-

bém pela sua localização geográfica em Campina Grande-PB. Essa etapa 

envolverá a análise de uma amostra dos modelos de documentos digi-

tais gerados e do comportamento dos dados no sistema, cabendo nesse 

momento alguma definição.

Os dados coletados serão analisados para identificar a autenticidade, 

transparência e acessibilidade dos documentos públicos geridos pelo SUAP. 

A análise focará em verificar como o SUAP pode ser otimizado para atender 

às necessidades administrativas atuais e assegurar a gestão adequada de 

documentos. Posteriormente, serão desenvolvidos indicadores relevantes 

para a gestão de riscos em procedimentos de avaliação da privacidade e 

proteção de dados, contribuindo para a identificação do nível da maturi-

dade organizacional arquivística.

Com base na análise dos dados e nos indicadores desenvolvidos, serão 

propostas melhorias estruturais e práticas de gestão documental para o 

SUAP. Essas melhorias visam alinhar o sistema às melhores práticas de 

governança arquivística, promovendo uma gestão mais efetiva dos regis-

tros produzidos e recebidos pela administração pública. Conforme aponta 

Silva (2020), o gerenciamento arquivístico envolve não apenas a execução 

das funções, mas a lógica de funcionamento e governança das estruturas 

encarregadas dos serviços e funções arquivísticas. Por meio dessa análise, 

será possível identificar pontos críticos e propor melhorias estruturais e 

funcionais ao SUAP. Um foco importante será a análise de riscos na ges-

tão de documentos e na segurança da informação, elementos essenciais 

para garantir a integridade, autenticidade e confiabilidade dos registros 

públicos no sistema de informação, o qual é objeto do estudo proposto.

Portanto, esta pesquisa não apenas avalia a situação atual do SUAP 

em relação às melhores práticas de governança arquivística, mas também 

propõe melhorias estruturais e práticas de gestão documental adotadas 

nas instituições incluídas no recorte da pesquisa.
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5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração do SUAP às boas práticas de governança arquivística 

representa um passo determinante para a modernização e inovação na 

administração pública, alinhado ao desenvolvimento de novas tecnologias 

no que tange aos documentos digitais com foco no gerenciamento arqui-

vístico em sua essência. Ao unir arquivologia e tecnologia da informação, é 

possível criar um ambiente colaborativo e eficiente para a gestão documen-

tal, que favorece a preservação da memória institucional e a transparência 

nas práticas administrativas.

O estudo observa preliminarmente que a governança arquivística con-

templa não apenas a gestão documental tradicional, mas também expande 

seu escopo, permitindo que os documentos sejam geridos de maneira mais 

colaborativa e com maior eficiência. Para o sucesso dessa integração, é 

necessário o comprometimento contínuo das instituições com a atualiza-

ção tecnológica e a capacitação de seus profissionais. Acreditamos também 

que um olhar criterioso e ao mesmo tempo prático para as normativas 

internas e legais merece total atenção, consolidando a governança arqui-

vística como um pilar da administração pública moderna.

Ao implementar essas atualizações no SUAP, espera-se que as institui-

ções públicas possam avançar em direção a uma gestão documental mais 

robusta e resiliente, que atenda às demandas contemporâneas de gestão 

de documentos, como também no desenvolvimento e aprimoramento dos 

conceitos de governança arquivística abordados de forma extremamente 

efetivas pelos autores presentes neste estudo.

Por fim, acredita-se ser imprescindível considerar os requisitos estabe-

lecidos na ISO 30302:2022, que objetiva diagnosticar o nível de maturidade 

da gestão de documentos nas organizações, como também a abordagem 

sistêmica, que se apoia na gestão documental, na integração em relação 

aos sistemas organizacionais e na participação ativa do nível de gerência 

no processo de avaliação e criação de sistemas de gestão de documentos.

Palavras-chave: Governança Arquivística; Tecnologia da Informação; 

SUAP; Governança em Rede, Gerenciamento Arquivístico.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

Por muito tempo, os Arquivos pessoais foram praticamente inex-

plorados em detrimentos dos arquivos institucionais. Entretanto, esses 

acervos dispõem de potencialidades como promotores de informação, 

cultura, fonte de pesquisa para diversas áreas do conhecimento e como 

construtores de memórias individuais e coletivas. Ainda assim, a identifi-

cação, localização e acesso aos arquivos pessoais, por vezes, é uma tarefa 

árdua, pois nem sempre a sua existência é conhecida pela sociedade, nesse 

sentido, não havendo nenhum tipo de ação de difusão para propagar as 

memórias que os permeiam, nem tão pouco, a elaboração de instrumentos 

de pesquisa para potencializar o acesso e uso dos documentos pertencen-

tes aos arquivos pessoais. Isso reflete em um panorama de dificuldades no 

acesso a essa documentação por parte da população e do público pesqui-

sador, o que contradiz um dos objetivos maiores da prática arquivística, 

que é, a viabilidade do acesso e uso das informações.

A cidade de João Pessoa possui cerca de 551 Arquivos pessoais mapea-

dos, são acervos de personalidades importantes para a política, a educação, 

a cultura, intelectuais, arquivos que trazem à tona informações sobre seus 

titulares, mas sobretudo, as suas relações sociais, evidenciando as memó-

rias de cunho coletivo, refletindo a história da própria sociedade.

Diante do exposto, surgiu como inquietude o seguinte questionamento: 

Como podemos democratizar as memórias que permeiam Arquivos Pessoais da 

cidade de João Pessoa? Para responder a esse questionamento, traçamos 

como objetivo geral: Promover a difusão dos arquivos pessoais mapeados 

na cidade de João Pessoa-PB. Nesse segmento, elenca-se como objetivos 

específicos: a) Identificar e localizar os arquivos pessoais existentes na 

1	 Esse número foi identificado através do projeto PIBIC/UFPB/CNPq “Arquivos Pessoais da 
Cidade de João Pessoa-PB: Acervos, instituições e memórias”
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cidade de João Pessoa-PB; b) Sistematizar as informações relativas aos 

Arquivos Pessoais da cidade de João Pessoa-PB a fim de promover o inte-

resse da sociedade em acessar, consultar, conhecer os arquivos pessoais; c) 

Construir um ambiente digital para difusão e democratização da memória 

que permeia os arquivos pessoais da cidade de João Pessoa-PB.

A promoção dessa pesquisa se ampara na concepção da difusão dos 

arquivos como um mecanismo para a democratização da memória. Sendo 

relevante para comunidade acadêmica e pesquisadora, pois proporciona 

divulgação em larga escala de possíveis fontes de pesquisa. E para a socie-

dade como um todo, a divulgação desses acervos tem potencial de torná-los 

conhecidos e mais próximos da comunidade, ampliando assim a gama 

de instrumentos de promoção da memória e da cultura. Essa temática 

surge no contexto do Grupo de Estudo e Pesquisa em Arquivos: Memória, 

Responsabilidade e Justiça Social- GEPAMER-UFPB, do qual faço parte, e 

para além disso, a minha formação enquanto Historiadora e Arquivista, 

me motiva a buscar a diminuição da barreira existente entre os arquivos 

pessoais e a sociedade. Almejamos, portanto, através dessa pesquisa e 

do produto a ser proposto, tanto democratizar o acesso às informações 

relativas aos acervos já identificados, quanto aproximar e demonstrar para 

sociedade o quanto a Arquivologia, o Gerenciamento de documentos e as 

boas práticas da Governança Arquivística podem contribuir para a cons-

trução de “Arquivos do povo e para o povo”.

2	 METODOLOGIA

A presente pesquisa se configura quanto à sua natureza como uma 

pesquisa aplicada, visto que tem como finalidade a produção de conhe-

cimentos para aplicação prática, direcionada à solução de problemas 

específicos (Prodanov; Freitas, 2013). Quanto aos seus objetivos trata-se 

de uma pesquisa descritiva e exploratória, visto que busca identificar os 

acervos, e sistematizar as informações a fim de possibilitar sua difusão 

através de um ambiente digital.
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No que se refere aos procedimentos, inicialmente será realizada pes-

quisa bibliográfica que, segundo Gil (2008, p.50), “é desenvolvida a partir 

de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 

científicos.” Logo, nos ancoramos na pesquisa bibliográfica para fundamen-

tarmos teoricamente esta pesquisa, trazendo uma fundamentação teórica 

em torno, dos arquivos pessoais, da memória individual e coletiva, sobre a 

difusão nos arquivos, bem como, sobre a democratização da informação e 

da memória e responsabilidade social. Realizamos também uma pesquisa 

de cunho documental que “vale-se de materiais que não receberam ainda 

um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 

com os objetivos da pesquisa” Gil (2008, p.51). Tomaremos, pois, alguns 

documentos como fontes primárias de informação, como é o caso do rela-

tório do projeto que serviu de base para esse trabalho, bem como, alguns 

documentos pertencentes aos arquivos pessoais identificados.

Quanto à coleta de dados, esta será realizada através de pesquisa de 

campo, com realização de visitas nas instituições mantenedoras dos arqui-

vos pessoais anteriormente mapeados, a fim de identificar o nível de acesso 

aos acervos. Será utilizado um formulário estruturado previamente para 

coletar as informações relativas à biografia do titular, a localização do 

arquivo ou da entidade custodiadora, o horário de funcionamento, as regras 

de visitação, os serviços disponíveis, os meios de contatos (telefone, e-mail, 

site, redes sociais) e registro no Diretório Brasil de Arquivos-DIBRARQ.

Quanto à abordagem aos dados elencados, será quanti-qualitativa o 

que implica uma junção das duas abordagens, numa complementaridade 

profícua (Prodanov; Freitas, 2013). No que se refere a análise, será reali-

zada apoiando-se no método indiciário de Carlo Ginzburg. Esse método é 

centrado no detalhe em dados considerados marginais, sinais, vestígios, 

indícios (Ginzburg, 1989).

Apresentamos a seguir, um esquema visual que retrata o percurso 

metodológico pretendido.
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Imagem 1: Esquema Metodológico

Fonte: Adaptado de Silva (2004).

Finalizaremos o percurso de nossa pesquisa com a elaboração do pro-

duto técnico-científico, que se trata de um protótipo de uma página online, 

trazendo as informações anteriormente elencadas sobre os arquivos pes-

soais localizados na cidade de João Pessoa, um caminho para quebrarmos 

as barreiras geográficas e de potencializarmos as pesquisas científicas.

3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O percurso teórico pretendido para esta pesquisa perpassa por 

aspectos e discussões relativas aos Arquivos Pessoais, sua relevância na 

construção da memória individual e coletiva. Na sequência, ainda estão 

em construção outros tópicos que também irão compor esse percurso, 

sendo eles: Memória com ênfase na Memória social, Difusão dos Arquivos, 

Democratização da memória e Responsabilidade Social do Arquivista, que 

serão responsáveis por ajudar a responder de forma adequada à pergunta 

da pesquisa e servir de aporte conceitual para alcançarmos os objetivos 

propostos.

Desse modo, iniciamos as discussões refletindo sobre os arquivos pes-

soais e como eles vêm ganhando espaço nas discussões acadêmicas e para 
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além dela. Pois, as possibilidades de utilização se consolidam a cada dia 

em diversas áreas, Bellotto (2014) afirma que, nesse campo instigante dos 

arquivos pessoais.

O caminho é aberto aos historiadores, aos sociólogos, aos 
antropólogos, aos arquivistas, aos literatos, aos detetives, 
aos policiais, aos juristas, aos educadores, aos médicos, aos 
psicólogos, aos psicanalistas, aos jornalistas, e a outros que, 
pelas características de sua atuação profissional, têm maio-
res condições e oportunidades de realizar essa espécie de 
viagem ao interior do pensamento de uma pessoa, e à razão 
de ser de ações e atitudes suas, das quais, de outro modo, 
só se conhecia a finalização. (Bellotto, 2014, p.107)

Esse desejo de conhecer o outro, “com a finalidade de aprofundar o 

estudo da história da vida privada, bem como a história do cotidiano que 

marcou determinada época, dando seu grande contributo à ciência ou à 

construção da memória coletiva” (Silva. 2023, p. 15), revela a capacidade 

de construção de memórias coletivas através das memórias individuais. 

Desse modo, com a finalidade de delimitarmos o escopo da nossa temá-

tica, adotaremos, neste trabalho, a definição de arquivo pessoal dada por 

Oliveira (2012):

Entendemos “Arquivo pessoal” como um conjunto de 
documentos produzidos ou recebidos, e mantidos por 
uma pessoa física ao longo de sua vida e em decorrência 
de suas atividades e função social. Esses documentos, em 
qualquer forma e em qualquer suporte, representam a vida 
de seu titular, suas redes de relacionamento pessoal ou de 
negócios, representam também seu íntimo, suas obras, etc. 
São, obviamente, registros de seu papel na sociedade em 
um sentido amplo (Oliveira, 2012, p. 33).

Portanto, através desses arquivos é possível captar aspectos ligados 

não só a vida íntima do titular, mas também ao desenvolvimento de suas 

atividades. Informações com potencial de traduzir, práticas e costumes 
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do cotidiano das atividades dessa pessoa e porque não dizer do seu meio 

e da sua época.

Os arquivos pessoais possuem características particulares, o que em 

certa medida, pode ser interpretado como algo que o descaracteriza como 

documento arquivístico. E por se tratar de documentos de segunda idade, 

ainda não há um consenso dentro da arquivologia sobre a forma de enxer-

gar esses acervos.

Todavia, o reconhecimento do estatuto arquivístico não 
é consensual entre os estudiosos que se debruçam sobre 
esses conjuntos documentais. Vislumbram-se, então, distin-
tas perspectivas. Alguns autores entendem esses conjuntos 
como uma construção, produto de intenções e manipula-
ções várias e de vários, negando-lhes atributos e princípios 
da teoria arquivística. Outros, por sua vez, os compreendem 
como arquivo de forma plena, defendendo seu tratamento 
segundo a abordagem contextual e sinalizando para os 
riscos do não reconhecimento de seu caráter arquivístico. 
(Mattos, Pereira; 2019, p.88-89)

Ademais, existe uma ideia equivocada de que a gestão ou o gerencia-

mento arquivístico não se aplicam aos arquivos pessoais por se tratar de 

documentos de terceira idade. Isto posto, com vistas a aprofundar a dis-

cussão sobre arquivos pessoais, pretende-se dialogar com diversos autores 

sobre essa temática, bem como, sobre os conceitos de memória, memória 

social, difusão nos arquivos, democratização da memória e responsabili-

dade social do arquivista.

O quadro a seguir mostra alguns dos autores que irão compor essa 

etapa inicial de discussão teórica, que está em fase construção.

Quadro 1: Conceitos e autores

CONCEITOS AUTORES

ARQUIVO PESSOAIS
Heymann (1997), Camargo (2009), Cox (2017), 

Cook (1998)...
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CONCEITOS AUTORES

MEMÓRIA E MEMÓRIA 
SOCIAL

Halbwachs (2013); Le Goff (1998); Polak (1992); 
Candau (2011); Nora (1993); Gondar (2008)

DIFUSÃO NOS ARQUIVOS
Cabral (2021); Santos, Borges (2004), Brandão, 

Gomes, Pessoa, Santos (2024), Bellotto 
(2004)...

DEMOCRATIZAÇÃO 
DA MEMÓRIA E 

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL

Iacovino (2016), Morigi, Veiga (2007), Pinudo, 
Gomes (2009)...

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Destacamos ainda que não iremos nos limitar apenas aos autores 

referenciados no quadro anterior, mas, ele traz um panorama das nossas 

primeiras leituras em torno da construção da fundamentação teórica desta 

pesquisa.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa se encontra na fase de revisão de literatura para a constru-

ção de sua fundamentação teórica. E está passando por um processo de 

apreciação inicial da proposta pelos pares, a fim de receber uma avaliação 

antes da etapa de qualificação. Nessa fase, também estão sendo construí-

dos os mecanismos para a coleta de dados e analisada a melhor plataforma 

para construção do produto técnico científico.

Com vistas a democratizar o acesso a esses acervos, e visando a promo-

ção desses espaços, especialmente no contexto da memória social que os 

permeia, essa pesquisa propõe, para além da identificação dos arquivos 

pessoais da cidade de João Pessoa, um produto de difusão desses acervos. 

Propomos, portanto, a construção de um ambiente digital (página na web) 

onde seja possível acessar informações relativas aos acervos tais como: 

Biografia do seu titular, localização, horário de funcionamento, regras 

de visitação, serviços disponíveis, contatos (telefone, e-mail, site, redes 

sociais) entre outras informações relevantes. Bem como, dispor de um 
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canal de comunicação direto com os usuários da página, onde podem soli-

citar o cadastro de novos acervos. Tudo isso com o objetivo de incentivar a 

visitação, a pesquisa científica, bem como a promoção da memória social, 

política, artística, cultural, entre outros, tornando esse espaço digital, um 

caminho de aproximação dos arquivos com a comunidade.

Palavras-chave: arquivos pessoais; memória social; difusão dos arquivos; 

democratização da memória; responsabilidade social.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

A história administrativa do Arquivo Público do Estado da Paraíba 

(APEPB) remonta ao ano de 2018, quando foi aprovada a Lei estadual 11.263 

de dezembro de 2018, que formaliza a estrutura, define as finalidades e 

competências do Arquivo e o estabelece como responsável pela promoção 

e acompanhamento da Política Estadual de Arquivos da Paraíba. Entretanto, 

essa Lei só teve efetividade no segundo semestre do ano seguinte (2019) 

com as nomeações dos primeiros cargos. Um desses cargos é a Gerência 

Executiva de Tratamento, Preservação e Difusão do Acervo, que faz parte da 

estrutura administrativa do Arquivo Público do Estado da Paraíba (APEPB). 

De acordo com o instrumento legal, a Gerência Executiva conta com as 

gerencias operacionais de Tratamento Técnico, de Preservação, Conservação 

e Restauração e de Pesquisa, Difusão e Acesso em sua estrutura e funciona-

mento. No entanto, todos os cargos operacionais continuam desocupados, 

o que impossibilita ao APEPB gerenciar de maneira eficiente os acervos 

permanentes, considerando suas necessidades específicas e enfatizando a 

identificação, organização e acesso aos documentos.

Nesse contexto, foi necessário um levantamento da situação dos docu-

mentos incorporados ao Arquivo no ato de sua criação. Assim, realizou-se 

visita técnica ao Arquivo Histórico Waldemar Bispo Duarte, o qual cus-

todiava o acervo que foi transferido para o APEPB, com a aplicação do 

módulo de perguntas que formariam o diagnóstico situacional das condi-

ções de armazenamento dos documentos, incorporados ao APEPB em sua 

criação. Revelou-se assim a precariedade de conservação dos documentos, 

no tocante à preservação e acondicionamento.

O acervo, que desde o final de 2018 passou a ser de responsabilidade 

do APEPB, está composto por manuscritos referentes às fases colonial, 

imperial e outros documentos da fase republicana na Paraíba. Esses, em sua 

maioria, são manuscritos avulsos sem relação entre si e que caracterizam 
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um acervo guardado aleatoriamente, sem obediência a princípios de pro-

veniência ou ordem original. Alguns desses documentos se encontram 

encadernados, formando livros, como ocorre com os livros de Sesmarias 

e registro de terras, assim como com um livro de correspondências da 

Secretaria de Governo na fase imperial, composto por ofícios daquela 

Secretaria para várias cidades da Paraíba. Nele é possível perceber cor-

respondências enviadas desde Vilas localizadas no litoral paraibano até 

Vilas cuja localização compõe a região do sertão do mesmo estado.

Com os dados levantados pela Gerência Executiva de Tratamento, 

Preservação e Difusão do Acervo do APEPB, foi possível compreender a 

urgente necessidade de se pensar na elaboração de um programa com 

projetos para priorizar o tratamento documental daquele acervo, incluindo 

a higienização, identificação documental até a digitalização e difusão do 

acervo via web e/ou catálogo impresso. Destarte, é urgente priorizar o efe-

tivo gerenciamento ou gestão arquivística que compete àquela Gerência. 

Por essa razão, pensou-se na construção de uma proposta de programa 

com projetos que viabilizem essas ações. Segundo Jardim (2018, p. 32), 

tais ações são consolidadas como:

[...] conjunto de elementos mobilizados para a gerência de 
serviços e instituições arquivísticas. Inclui todo o ciclo, da 
produção à guarda permanente, passando pela gestão de 
documentos, a preservação, a produção de mecanismos de 
recuperação da informação, a difusão, o acesso e as demais 
operações que constituem a missão das instituições e ser-
viços arquivísticos. Envolve também os aspectos gerenciais 
relacionados a pessoas, infraestrutura física, legal, tecnoló-
gica, recursos orçamentários, etc.

Analisando a Gerência Executiva de Tratamento, Preservação e Difusão 

do Acervo do APEPB, percebe-se a grande quantidade de atribuições que 

lhe competem e se observa a impossibilidade de ação mais abrangente em 

um setor com a responsabilidade de tratar, preservar e difundir o acervo 

que conta com o trabalho de apenas uma pessoa. Assim, nosso objetivo 

geral neste estudo é: analisar a gestão arquivística da Gerência Executiva 
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de Tratamento, Preservação e Difusão do Acervo do Arquivo Público do 

Estado da Paraíba (APEPB). Como objetivos específicos, busca-se: criar uma 

proposta de programa de gerenciamento que possibilite a reordenação 

dos documentos e excelência no acesso de todo acervo incorporado ao 

APEPB; motivar a execução de projetos científicos voltados para preserva-

ção do acervo permanente do APEPB; e buscar parcerias para construção 

de projetos de transformação digital do acervo pertencente ao APEPB.

Isso posto, apresenta-se aqui a proposta ainda em fase inicial de um 

programa com vários projetos, todos voltados para o tratamento e acesso 

dos documentos incorporados ao APEPB. Esse programa será divulgado 

nas universidades com intuito de angariar parcerias em projetos de pes-

quisa e de extensão com a intenção de concorrer a editais que contemplem 

sua linha de atuação para colocar os projetos em execução. Assim, será 

possível ter ações positivas na organização e acesso dos documentos das 

fases colonial, imperial e republicano que existem sob a guarda do APEPB.

Como justificativa social, este estudo trará contribuições para a socie-

dade paraibana, que poderá ter melhor compreensão sobre um valioso 

patrimônio documental que remonta à história administrativa da Paraíba 

e suas relações com outros estados e governos. Cientificamente, este 

trabalho é justificado pela íntima ligação com a ciência arquivística, com 

gerenciamento de documentos permanentes, com a noção de governança 

arquivística e as contribuições desse fazer científico para a academia e para 

um instrumento de consulta. Enquanto justificativa pessoal, conta-se com o 

conhecimento das atividades e desafios enfrentados pela Gerência Executiva 

de Tratamento, Preservação e Difusão do Acervo do APEPB para executar 

as atividades que a Gerência tem. Assim, a construção de uma proposta de 

programa com projetos direcionados para atuação das demandas surge de 

forma positiva no planejamento das ações para curto, médio e longo prazo.

2	 GESTÃO ARQUIVÍSTICA NO CONTEXTO DO APEPB

De acordo com Jardim (2018), para a Arquivologia no Brasil, a ideia de 

governança se refere a processos que ultrapassam os limites tradicionais 
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da gestão de arquivos e incentivam também atitudes de inovação por 

meio de seus atores.

Neste estudo, propomos uma proposta programa de gestão arquivís-

tica com projetos com atuação nos acervos referentes às fases colonial, 

imperial e primeira república na Paraíba. Segundo Silva (2024)2, um pro-

grama possui atividades necessárias para cada meta e sequência no passo 

a passo das ações. Nele haverá os projetos que são partes de um programa 

geral. Inseridos no programa, estarão os procedimentos com modos de 

execução de cada programa, além dos métodos com planos de ação para 

a execução de tarefas e as normas ou regras para cada procedimento.

Nessa perspectiva, apresentamos as principais necessidades observadas 

na Gerência Executiva de Tratamento, Preservação e Difusão do Acervo, 

para as quais podemos elaborar projetos dentro de um programa. Para o 

cenário atual do APEPB, os projetos aqui propostos requerem parcerias 

continuadas com as universidades e seus programas de extensão. O APEPB 

possui um valioso acervo documental que demanda várias etapas de orga-

nização e tratamento e ser disposto para acesso e uso. Aqui elencamos 

possíveis áreas para elaboração de projetos em cada conjunto documental.

a) Para os documentos avulsos do período colonial - projetos:

•	 Higienização e acondicionamento; Identificação dos documentos 

e construção de catálogo – DA ORDEM QUE HÁ DE TER NESTA 

REPARTIÇÃO: identificação e catalogação dos documentos 

manuscritos do APEPB (projeto já executado na modalidade 

de pesquisa com financiamento para bolsista); Divulgação do 

catálogo impresso; Leitura paleográfica e transcrição dos docu-

mentos; Identificação e descrição de elementos diplomáticos 

– papel timbrado, marca d’agua; Digitalização e divulgação via 

web.

2	 Em esquema gráfico apresentado em aula.
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b) Para os documentos avulsos do período imperial – projetos:

•	 Higienização e acondicionamento – ARQUIVO PÚBLICO DO 

ESTADO DA PARAÍBA: Organização, conservação, restauração e 

disseminação documental (projeto em andamento); Identificação 

dos documentos; Descrição e construção de catálogo; Divulgação 

do catálogo impresso; Identificação e descrição de elementos 

diplomáticos - papel timbrado, marca d’agua; Restauração de 

documentos; Leitura paleográfica e transcrição dos documentos; 

Digitalização e divulgação via web.

c) Para os documentos avulsos do período república - projetos:

•	 Higienização e acondicionamento; Identificação e ordenação dos 

documentos; Digitalização e divulgação via web.

d) Para os documentos encadernados - Livros de Sesmarias e Registro 

de Terras – projetos:

•	 Higienização e acondicionamento; Identificação dos documentos; 

Restauração dos documentos e encadernação; Leitura paleográ-

fica e transcrição dos documentos; Digitalização e divulgação 

via web.

Essas sugestões de projetos pretendem também ampliar a rede de 

interações e responsabilidades entre diferentes agentes de arquivos 

públicos municipais, destacando como cada componente contribui para 

a governança na Arquivologia. É nesse cenário que se inicia o debate sobre 

governança arquivística e gestão de documentos, pautando-se no APEPB.

3 CAMINHOS METODOLÓGICOS

Na Arquivologia, o conhecimento arquivístico era principalmente adqui-

rido das práticas de gestão por meio das instituições e formalizados em 

manuais (JARDIM, 2012).
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Adotou-se como caminho metodológico uma pesquisa de natureza 

qualitativa, que se mostrou mais apropriada para este estudo. Essa com-

preensão é ressaltada pela definição dada por Günther:

[...] são características da pesquisa qualitativa sua grande 
flexibilidade e adaptabilidade. Ao invés de utilizar ins-
trumentos e procedimentos padronizados, a pesquisa 
qualitativa considera cada problema objeto de uma pes-
quisa específica para a qual são necessários instrumentos 
e procedimentos específicos. Tal postura requer, portanto, 
maior cuidado na descrição de todos os passos da pesquisa: 
a) delineamento, b) coleta de dados, c) transcrição e d) pre-
paração dos mesmos para sua análise específica. (Günther, 
2006, p. 204)

Mediante a natureza qualitativa, é possível entender os anseios e pers-

pectivas da Gerência Executiva de Tratamento, Preservação e Difusão do 

Acervo no contexto de Governança Arquivística e a participação dos atores 

mais próximos do acervo, favorecendo uma análise mais minuciosa.

Para apontar eventuais problemas que tangem a construção de um 

programa com projetos voltados ao planejamento e implementação de 

ações que melhorem a prática arquivística, busca-se apoio na pesquisa-a-

ção, definida por Tripp nos seguintes termos:

A pesquisa-ação deve ser contínua e não repetida ou 
ocasional, porque não se pode repetidamente realizar 
pesquisas-ação sobre a prática de alguém, mas deve-se 
regularmente trabalhar para melhorar um aspecto dela, 
de modo que deva ser mais freqüente do que ocasional. 
(Tripp, 2005, p. 448)

Essa abordagem se justifica pela pretensão de criar um programa com 

projetos para uma Gerência específica do APEPB, uma vez que o programa 

proposto precisará de acompanhamento contínuo e observação apro-

ximada na execução das etapas, por ser um órgão jovem e ainda sendo 

objeto de pouca produção científica.
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Quanto ao tipo, nossa pesquisa estará ancorada em aspectos bibliográ-

ficos e documentais que garanta robustez ao tema aqui proposto.

Esta pesquisa de caráter qualitativo analisa textos sobre os arquivos 

estaduais no Brasil, com foco no arquivo público da Paraíba. Ela objetiva 

compreender os caminhos percorridos pelo Estado da Paraíba até o marco 

legal que cria seu arquivo e o sistema de arquivos para o estado. Intenta 

ainda identificar as instituições que desempenhavam papel semelhante 

ao do arquivo público no âmbito estadual.

Primeiramente, realizou-se a seleção de textos sobre arquivo público 

da Paraíba. Levantou-se um total de quatro textos que citam o Arquivo 

Público da Paraíba anteriores a 2018, quando o APEPB foi de fato ins-

tituído. Os textos selecionados são Côrtes (1996), Jardim (2011), CPAP 

(2018) e Araujo (2019). Em seguida, realizou-se a leitura para identificar 

sobre quais arquivos se falava em cada uma das publicações. Também 

foi observado se o mesmo arquivo aparecia em tempos diferentes como 

arquivo público da Paraíba.

A estrutura da pesquisa está pautada em três eixos: a) levantamento e 

análise de documentos – a parte empírica compreende a análise de legis-

lações estaduais como atos governamentais, decretos e leis, relatórios 

institucionais –, com destaque para o Relatório Final da Comissão Provisória 

do Arquivo Público (CPAP, 2018); b) revisão de bibliografia – com revisão 

de bibliografias de temas sobre história dos arquivos públicos, políticas 

públicas de arquivos e memoria administrativa, dialogando com autores 

como José Maria Jardim, Maria Regina Persechini Armond Côrtes e outros; 

e c) Análise histórica institucional – intentando, com base em documen-

tos normativos, compreender as tentativas de criar o Arquivo Público do 

Estado da Paraíba antes de 2018, ano em que ele foi instituído por lei.

Para a revisão de literatura, toma-se como base textos de estudos 

como: Governança arquivística (Venancio, 2022; Jardim, 2018); A gestão 

de documentos alinhada à gestão da qualidade: uma análise a partir da 

aplicação das Normas ISSO (Mendes, Silva, 2024); A noção de governança 

arquivística no contexto brasileiro (Maluf; Silva, 2023); Lei de criação do 

Arquivo Público do Estado da Paraíba (PARAÍBA, 2018), entre outros.
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4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de um programa para a Gerência Executiva de 

Tratamento, Preservação e Difusão do Acervo é fundamental para garantir 

a preservação e o acesso ao patrimônio documental do estado da Paraíba. 

Para isso, é necessária e importante a participação e continuidade de par-

ceria com as universidades. Elas são a mola mestra para esse estudo, que 

visa à construção de um modelo de programa de gestão arquivística. Para 

tanto, é necessária a participação ativa de colaboradores, como docentes e 

discentes das universidades, em especial a UFPB e a UEPB, por possuírem 

os cursos de graduação em arquivologia. Essas parcerias com o APEPB 

ajudam sobremaneira a dar andamento às ações pensadas e elaboradas 

na citada Gerência.

Este estudo não só pretende colocar o APEPB no patamar do que se 

discute sobre noção de governança arquivística, mas visa ainda a servir 

como exemplo para outros órgãos e instituições, contribuindo para os 

gerenciamentos de seus acervos. A criação de um programa estruturado 

permitirá uma gestão mais eficaz, promovendo um acesso democrático e 

qualificado aos documentos permanentes de valor histórico custodiados 

pelo APEPB.

Palavras-chave: Proposta de programa de gerenciamento arquivístico; 

Gerência Executiva de Tratamento, Preservação e Difusão do Acervo; 

Arquivo Público do Estado da Paraíba.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

O rádio no Brasil teve sua época de ouro na década de 1920, visto que 

esse foi um meio de comunicação, disseminação da informação e de cul-

tura, até os dias atuais e prestam um serviço à população tanto da zona 

urbana quanto na zona rural, adaptando-se às inovações tecnológicas e 

plataformas de streaming. Sendo assim, considerada a rádio mais antiga do 

Estado da Paraíba, a Rádio Tabajara possui um acervo de valor histórico e 

memorialístico patrimonial, assim, atrelamos a importância da realização 

desta pesquisa, para fins de preservação, mapeamento dos acervos e difu-

são cultural, sendo o disco de vinil nosso objeto investigativo.

Esse suporte sonoro foi altamente difundido e consumido na sociedade 

do século XX. Piccino (2016) informa que o disco de vinil é um documento 

sonoro criado em 1948, com técnicas desenvolvidas para a gravação e 

reprodução do som. Por ter passado por uma reestruturação e adequa-

ção, a rádio Tabajara carece divulgar o acervo existente, como também 

preservá-lo. Sobre o acervo de discos de vinil foram contabilizados apro-

ximadamente 18.516 discos de vinil, atualmente, estes encontram-se 

acondicionados em oito estantes abertas de ferro, higienizados e distri-

buídos por ordem alfabética, localizados em uma sala denominada: “reserva 

técnica”, que hoje não dispõe de cuidados adequados. Ao realizarmos 

este trabalho, propomos um reordenamento à luz da arquivologia e, ao 

mesmo tempo, esboçamos um referencial teórico em torno das noções de 

memória e patrimônio (Le Goff, 1996), arquivos sonoros de vinil e ações 

de difusão cultural para arquivo.

Buscaremos também trabalhar a governança arquivística na Empresa 

Paraibana de Comunicação - EPC, nos direcionando especificamente para 

os arquivos especiais: os discos de vinil. Outra importante informação que 

identificamos em nossa investigação foi que muitos discos de vinil são de 

“tiragens únicas” pertencentes à antiga discoteca da rádio e outros foram 
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doados por funcionários antigos da rádio. Sendo assim, incorporados ao 

acervo e necessita de preservação, alinhando a uma política de valoriza-

ção e ação cultural. Destarte, o acervo sonoro analógico de vinil da Rádio 

Tabajara acaba por nos fornecer a visão de uma reserva importante dentro 

da categoria de pesquisa arquivo especial. Posto que, segundo Paes (2005, 

p. 22): “Arquivo especial são documentos de formas físicas diversas - foto-

grafias, discos, fitas, clichês, microformas, slides, disquetes, CD-ROM”. 

Esse acervo, portanto, necessita de um tratamento apropriado para o seu 

armazenamento, registro, controle, acondicionamento e preservação.

A questão norteadora da pesquisa define-se: Quais medidas/ações de 

preservação e difusão são empregadas no acervo sonoro analógico de vinil 

da rádio Tabajara - PB?

Quanto ao Objetivo geral: Analisar as medidas/ações de preservação e 

difusão empregadas no acervo sonoro analógico vinil da Radio Tabajara PB. 

E os Objetivos específicos: a) Identificar as medidas e/ou ações de preser-

vação utilizadas no acervo sonoro analógico vinil da Radio Tabajara PB; b) 

Descrever essas medidas e/ou visando a preservação e a difusão referido 

acervo e c) Desenvolver um catálogo digital direcionado aos gestores e 

público da Radio Tabajara.

2	 JUSTIFICATIVA

Minha inquietação quanto ao acervo sonoro analógico de vinil da Rádio 

Tabajara vem da época da graduação quando já me preocupava com o 

cuidado e a difusão cultural dos arquivos permanente e especiais. Diante 

ao exposto, podemos observar a necessidade de uma ação que envolva 

medidas de preservação e difusão cultural de arquivos. Dentre as proble-

máticas, podemos relatar que o acervo se encontra mal acondicionado, em 

uma sala sem espaço suficiente para sua manutenção e preservação, além 

de estar localizado em um lugar bem próximo à área de vegetação florestal, 

do Instituto brasileiro do meio ambiente dos recursos naturais renováveis 

- IBAMA. Foi constatado que não possuí um desumidificar na sala onde se 

encontra o acervo. Quanto ao motivo social da realização desta pesquisa, 
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elegemos a primeira e mais antiga rádio do Estado, enaltecendo o valor 

histórico e cultural que ela tem perante a sociedade paraibana e ao mesmo 

tempo promovendo uma difusão cultural deste acervo que não merece 

ficar restrito apenas às instalações do museu. Quanto às justificativas aca-

dêmicas, esta pesquisa é de relevância científica, podendo ser utilizada 

como fonte de pesquisa para outros estudos em arquivos analógicos sono-

ros: discos de vinil, contribuindo assim, para o arcabouço arquivístico, logo 

que não possui muitos trabalhos científicos publicados nessa área.

3	 METODOLOGIA

Adotaremos a pesquisa como: bibliográfica e exploratória, utilizando 

o método descritivo e tendo a abordagem qualitativa para análise dos 

dados, realizaremos um estado da arte, entorno do assunto: difusão cul-

tural em arquivos sonoros: vinil, para melhor apuração e atualização das 

informações, trabalharemos com um recorte temporal dos anos de (2020 a 

2024), elegendo assim as informações desses cinco anos mais recentes, no 

banco da biblioteca digital brasileira de teses e dissertações - BDTD, logo 

após será realizado um diagnóstico dos discos de vinil do acervo sonoro 

(analógico) da Rádio Tabajara dos seguintes cantores: Jackson do pandeiro, 

Orquestra Tabajara de Severino de Araújo e a cantora Marinês, estes canto-

res da terra foram escolhidos especialmente por já possuírem uma história 

atrelada a Rádio Tabajara. O cantor Jackson do pandeiro foi funcionário 

(apresentando programas na Rádio Tabajara), a Orquestra Tabajara como 

o nome já diz, também trabalhou e tocava na rádio, e a cantora Marinês 

por ser um referencial de mulher nordestina e é conhecida como a rainha 

do xaxado.

Após essa etapa de diagnóstico, faremos o levantamento dos dados 

e análise, então partiremos para elaborar a proposta do catálogo digi-

tal está possuíra finalidade de divulgação e será difundida no próprio 

site institucional da Rádio Tabajara em dois endereços eletrônicos: 1) 

https://radiotabaja.pb.gov.br e 2) https://www.radios.com.br/aovivo/

radio-tabajara-1055-fm/14751.

https://radiotabaja.pb.gov.br
https://www.radios.com.br/aovivo/radio-tabajara-1055-fm/14751
https://www.radios.com.br/aovivo/radio-tabajara-1055-fm/14751
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A Rádio Tabajara foi criada em 25 de janeiro de 1937, recebeu esse 

nome em homenagem aos índios Tabajara, está ligada ao governo do 

Estado da Paraíba pela Empresa Paraibana de Comunicação – EPC. É con-

siderada uma autarquia estadual, criada pela Lei nº 5.548, de 14 de janeiro 

de 1992, dotada de personalidade jurídica de direito público interno, ela 

é reconhecida como utilidade pública, segundo a Lei Municipal nº 12.286, 

de 12 de janeiro de 2012; Ao longo dos anos, a Rádio Tabajara se tornou 

uma referência no Estado, transmitindo programação diversificada que 

inclui: notícias, músicas, programas de entrevistas e debates, propagandas, 

além de cobertura esportiva e cultural, a emissora também desempenha 

um papel importante na divulgação da cultura paraibana, disponibilizando 

espaço para artistas locais dentre outros. É reconhecida como patrimônio 

cultural do Estado. Atualmente, a Rádio Tabajara continua desempenhando 

um papel importante no Estado e a sociedade, adaptando-se às inova-

ções tecnológicas e plataformas de mídias digitais. Para embasar nossa 

pesquisa, informamos alguns trabalhos acadêmicos já publicados com o 

campo de pesquisa: Rádio Tabajara, porém, vale ressaltar que são objetos 

de pesquisa distintos a qual se pretende trabalhar nesta pesquisa. São eles:

1.	 AMARO, Leonardo Lins. Memória revelada em vinis: diagnóstico 

do acervo de discos de 33, 45 e 78 rotações do acervo da Rádio 

Tabajara da Paraíba. João Pessoa: Repositório Institucional da UFPB, 

2015.

2.	 ARAGÃO, Iranilson Chianca. Uma proposta de preservação para o 
acervo fonográfico da Rádio Tabajara da Paraíba. João Pessoa: 

Universidade Estadual da Paraíba UEPB - 2014.

3.	 NASCIMENTO, Luciana Cristina, do. Sintonizando o Brasil pelas 
ondas sonoras: considerações sobre a história do rádio na Paraíba 

(1922-1936). João Pessoa: Universidade Estadual da Paraíba- UEPB 

- 2016.

4.	 SANTOS, Rafael Augusto dos. O rádio que escuto e o rádio que 
vejo: uma análise da interação da rádio 101 FM com ouvintes 
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através do Facebook e Youtube. João Pessoa: Universidade Estadual 

da Paraíba - UEPB - 2018.

4	 REFERENCIAL TEÓRICO

O disco de vinil, em seu processo de fabricação, conta com a partici-

pação de várias pessoas para a sua produção. O Long Play (LP) foi criado 

em 1948, no Brasil. O vinil tornou-se o principal suporte sonoro analógico 

do século XX, ele é considerado um documento especial, todavia, esses 

suportes são frágeis e passíveis de variados tipos de deformação em sua 

estrutura. Para Gomes (2014, p. 75), o surgimento dos discos, “estabelecido 

no início do século XX um novo modelo de consumo, no qual o gramofone 

tornava-se um instrumento de reprodução que demandava a compra de 

discos”. No final do século XIX à primeira metade do século XX, os discos de 

vinil eram os mais produzidos; na sua composição de materiais, usava-se o 

acetato e goma-laca, possuíam o diâmetro de 25 cm ou 10 polegadas que 

giravam a uma velocidade de 78 rpm rotações por minuto, repassando o 

sentido de “memória”. Destacamos a semelhança das considerações entre 

memória e arquivo. De acordo com Lodolini (1990, apud Jardim,1995, p.4),

[...] Desde antiguidade, o homem demonstrou a necessi-
dade de conservar sua própria ‘memória’ inicialmente sob 
a forma oral, depois sob a forma de graffiti e desenhos e, 
enfim, graças a um sistema codificado. A memória assim 
registrada e conservada constituiu e constitui ainda a base 
de toda atividade humana: a existência de um grupo social 
seria impossível sem o registro da memória, ou seja, sem 
os arquivos [...].

A memória está ligada intrinsecamente, a vida humana e os arquivos a 

materialização das suas atividades documentais em diferentes formatos e 

suportes, para colaborar com a construção da memória individual, social e 

coletiva. No que diz respeito à proteção do patrimônio cultural brasileiro, 

podemos destacar a Constituição Federal de 1988, quanto ao Decreto 

3.551, de 04 de agosto de 2000, ao afirmar em seu art. 216 que constitui 
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o patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, referenciam à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 

nos quais se incluem:

[...] I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer 
e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisa-
gístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico[...]. (Brasil, 1988)

A Difusão é uma atividade voltada para comunicação e permeia toda 

a estrutura institucional, ela assume responsabilidade de promoção do 

diálogo interno e também conversa com outras instituições. Schellenberg 

(2006) afirma que, durante o período revolucionário francês, ainda no 

século XVIII, as principais razões para a criação de arquivos públicos foram 

a necessidade de incrementar a eficiência governamental e a preocupa-

ção de ordem cultural, que melhor designa os seus contornos sociais. O 

arquivo tem evoluído para sua dimensão: cultural, social e educacional 

para a produção de novos conhecimentos, desenvolvendo ações como: 

visitas escolares, exposições e publicações, alcançando assim, um público 

por meio de serviços educativos.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa encontra-se na fase de levantamento de referencial 

teórico, para posterior realização do estado da arte: difusão cultural em 

arquivos sonoros: vinil (2020-2024) e o diagnóstico com os discos de vinil. 

A ideia da construção do catálogo digital é trabalhar a partir do recorte 

amostral do acervo sonoro analógico da Rádio Tabajara, no caso, os discos 

de vinil dos seguintes artistas populares: a orquestra Tabajara de Severino 

de Araújo, o cantor Jackson do pandeiro e a cantora Marinês. O resultado 
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seria um produto didático, com linguagem simples e fácil para apresen-

tação ao usuário no formato digital para divulgação nos sites da Rádio 

Tabajara.

Palavras-chave: arquivo sonoro; disco de vinil; difusão cultural; Rádio 
Tabajara.
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RESUMO EXPANDIDO

1 INTRODUÇÃO

A governança arquivística é um tema relativamente novo quando 

aplicada a arquivos pessoais em instituições culturais de caráter privado. 

Embora a governança arquivística já seja debatida por autores como Jardim 

(2018), Cunha, Matos e Lima (2021), Oliveira (2022), Maluf e Silva (2024), 

no contexto de arquivos institucionais e públicos, sua aplicação e relevância 

em arquivos pessoais ainda são pouco exploradas. Esses arquivos, frequen-

temente sob custódia de instituições privadas, como associações culturais, 

podem possuir significativo interesse público uma vez que documentam 

trajetórias individuais que refletem aspectos importantes da história e da 

memória coletiva.

Nesse contexto, este estudo tem como objeto de análise a Associação 

de Memória Musical da Paraíba (MEMUS PB), uma instituição privada de 

cunho social, memorial e cultural, sem fins lucrativos, com autonomia admi-

nistrativa e financeira, sediada na cidade de João Pessoa no estado da 

Paraíba. Dedicada à preservação da memória musical, a MEMUS PB tem 

como principal objetivo a salvaguarda da memória documental e musical, 

além da custódia de acervos.

No Brasil, arquivos pessoais podem ser considerados de interesse 

público e social conforme preconiza a legislação vigente, especialmente 

a Lei n. 8159, de 8 de janeiro de 1991, que regulamenta a política nacional 

de arquivos. Diante desse cenário, torna-se essencial que instituições como 

a MEMUS PB estabeleçam políticas internas específicas para organização, 

ordenamento e difusão de seus acervos, garantindo uma governança arqui-

vística baseada em normas claras que assegurem a conformidade, o uso 

ético e a transparência na gestão documental. Dentro desse escopo, o pri-

meiro arquivo pessoal sobre custódia da associação é o Fundo Arquivístico 

Márcia Steinbach Silva Kaplan (MSSK).
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A partir dessa contextualização, surge a questão norteadora desta pes-

quisa: Quais são as práticas e procedimentos adotados pela MEMUS PB 

para gerenciar e manter o Arquivo Pessoal Márcia Steinbach Silva Kaplan? 

Esse questionamento decorre da escassez de estudos sobre governança 

arquivística aplicada a arquivos pessoais em instituições privadas, as quais, 

frequentemente, não possuem políticas estruturadas para a preservação e 

a acessibilidade de documentos de valor histórico e cultural. O desafio, por-

tanto, é compreender não apenas como essas práticas são realizadas, mas 

também se atendem aos princípios de transparência, acesso, preservação 

e difusão, elementos essenciais para que a MEMUS PB cumpra seu papel 

social na preservação do legado musical e cultural do estado da Paraíba.

Este trabalho tem como objetivo geral desenvolver diretrizes para 

a institucionalização como produto final uma política de aquisição de 

acervos em instituições culturais, como a MEMUS PB, considerando cri-

térios fundamentais de aquisição, preservação, acesso e difusão. Para 

alcançar o objetivo geral, são estabelecidos os seguintes objetivos espe-

cíficos: 1. Avaliar as práticas atuais de gestão de documentos na MEMUS 

PB; 2. Investigar as práticas da MEMUS em relação à acessibilidade e a 

difusão pública do acervo; 3. Analisar a estrutura e organização do Fundo 

Arquivístico Marcia Steinbach Silva Kaplan; 4. Definir critérios para a orga-

nização e descrição de arquivos pessoais na MEMUS PB, tomando como 

referência o Fundo Arquivístico Márcia Steinbach Silva Kaplan.

Por fim, este estudo se justifica pela relevância do arquivo pessoal de 

Márcia Steinbach Silva Kaplan, cuja preservação contribui diretamente 

para a memória e a história do cenário musical paraibano. A preservação 

de arquivos pessoais nas instituições, através do fortalecimento das prá-

ticas de governança arquivística, permite a sistematização desses acervos, 

no qual fortalece instituições culturais como a MEMUS PB, assegurando 

sua continuidade e relevância social. Além disso, este estudo resultará 

na formulação de uma política de aquisição de acervos, um instrumento 

fundamental para orientar a incorporação de novos acervos à instituição.

A sistematização do arquivo pessoal de Márcia Steinbach Silva Kaplan, 

aliada à política de aquisição de acervos, servirá como base para a MEMUS 
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PB, estabelecendo diretrizes para a incorporação, preservação e acesso 

aos documentos sob sua custódia. Além disso, essa iniciativa poderá se 

tornar um modelo replicável para outras instituições culturais que enfren-

tam desafios semelhantes na gestão de arquivos pessoais. Dessa forma, 

a pesquisa contribui tanto para o avanço das práticas arquivísticas no 

Brasil quanto para o fortalecimento da preservação da memória musical 

e cultural.

2 METODOLOGIA

A metodologia deste estudo começa com uma revisão bibliográfica 

detalhada, essencial para fundamentar o conceito de governança arqui-

vística, explorando suas aplicações em arquivos pessoais, musicais e a 

memória. Esta etapa busca mapear e consolidar a literatura existente sobre 

as temáticas voltadas a autores como Bellotto (2007), Herrera (2013), 

Camargo (2009), Tognoli e Barros (2011), Cook (2013), Oliveira (2016), 

Campos (2024), que abordem o estudo dos arquivos pessoais, e a revisão 

teórica que abordam a governança arquivística será construída com base 

em autores renomados como Jardim (2018), Venâncio (2018), Cunha et 

al. (2021) e outros.

A pesquisa é de natureza aplicada e configurada como descritiva e 

qualitativa. A pesquisa aplicada busca gerar conhecimento com vistas à 

aplicação prática, sendo especialmente relevante para propor diretrizes 

que aprimorem a gestão de arquivos pessoais em instituições culturais. 

Já o caráter descritivo e qualitativo da investigação permitirá examinar 

em profundidade o contexto e as práticas de governança arquivística na 

MEMUS PB. Como destacado por Flick (2009), a pesquisa qualitativa é 

especialmente indicada para explorar os significados sociais e culturais 

atribuídos a fenômenos complexos, como os processos de governança 

de acervos arquivísticos.

Para alcançar esses objetivos, a metodologia adotará três principais 

etapas: análise documental, estudo de caso e entrevistas semiestrutura-

das, a seguir:
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a.	 O estudo de caso será conduzido na MEMUS PB, que mantém um 

arquivo pessoal de relevância histórica e cultural. O estudo de caso 

permitirá detalhar as práticas de governança arquivística específicas, 

considerando o arquivo pessoal de Marcia Steinbach Silva Kaplan. 

A literatura será utilizada para incluir a análise de documentos e 

publicações institucionais, como diretrizes do Conselho Nacional 

de Arquivos (Conarq) e do Arquivo Nacional que oferecem bases 

teóricas e práticas sobre políticas de aquisição de acervos.

b.	 A análise documental será realizada na coleta e identificação de 

documentos institucionais da MEMUS PB, como estatuto, relatórios 

internos, regimento e demais documentos que orientam as práti-

cas de governança arquivística. Segundo Cellard (2008), a análise 

documental possibilita o exame crítico dos conteúdos e da estru-

tura formal de documentos, permitindo verificar como as políticas 

institucionais de gestão de arquivos são delineadas, aplicadas e 

integradas na prática. Essa etapa buscará identificar as diretrizes e 

lacunas existentes, fazendo um comparativo com normas e reco-

mendações arquivísticas.

c.	 Para complementar a análise documental, serão realizadas entre-

vistas semiestruturadas com os membros da diretoria da MEMUS 

PB e, junto a familiares, sobre o arquivo pessoal. O objetivo dessas 

entrevistas é compreender as percepções dos envolvidos sobre as 

práticas de governança arquivística, os desafios enfrentados na ins-

titucionalização de arquivos pessoais e as necessidades específicas 

da MEMUS PB para aprimorar suas práticas arquivísticas. Essa etapa 

permitirá a triangulação dos dados, contribuindo para uma análise 

mais abrangente e fundamentada.

3	 GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA: CONCEITOS E 
APLICAÇÕES NO ÂMBITO INSTITUCIONAL

A governança arquivística é campo emergente, que se fundamenta 

em conceitos de governança corporativa e governança pública, ambos 
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orientados para a criação de estruturas organizacionais e políticas eficazes. 

Segundo Jardim (2018, p. 13):

A noção de Governança é historicamente recente. Data do 
início dos anos de 1990, impulsionada pelo Banco Mundial, 
sob a perspectiva de novas formas de exercício da capaci-
dade dos governos para produzir, implementar e avaliar 
políticas públicas. Nas três últimas décadas ganhou mais 
contornos teóricos, sendo aplicada em diversos cenários 
organizacionais, tanto da administração pública quanto no 
setor privado. Como tal, é frequente encontrarmos termos 
como Governança Corporativa, Governança de Tecnologia 
da Informação, Governança informacional, Governança 
ambiental, Governança Fiscal e Tributária etc.

Esse novo cenário de governança arquivística está interligado a novos 

contornos de instituições, por isso pensar essa realidade a espaços como 

associações de preservação cultural. Dessa forma, a governança arquivís-

tica possibilita que essas instituições não apenas organizem e preservem 

acervos, mas também criem políticas que garantam o acesso responsá-

vel e ético a documentos. Ainda abordando a visão de Jardim (2018) no 

que contempla a noção das duas esferas permitindo que as instituições 

desenvolvam uma gestão documental que atenda tanto às demandas ope-

racionais quanto aos objetivos estratégicos, o autor destaca:

A “macroarquivologia” reuniria os “processos de organiza-
ção e funcionamento de instituições e serviços arquivísticos; 
desenho a implementação de programas, projetos, redes 
e sistema”; ao passo que “microarquivologia” teria como 
foco os procedimentos “técnico-científicos inerentes ao 
desenvolvimento de funções arquivísticas [...] envolvidas 
na gestão de documentos correntes e intermediários e na 
administração de arquivos permanentes” (Jardim, 2018, 
p. 33).

Portanto, a governança arquivística, combinada com os enfoques da 

macro e microarquivologia, fornece uma estrutura robusta para gerenciar 
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arquivos permanentes. Porém, podemos concluir que arquivos permanen-

tes compreendem a noção de arquivos pessoais, ou seja, a governança 

arquivística também é entendida para esses acervos, prezando a legislação. 

Tognoli e Barros (2011, p. 72) afirma que “No caso dos arquivos privados é 

mais restrito, por tratarem de documentos particulares que dizem respeito 

às instituições e às pessoas.”

Assim, a governança arquivística compreende esse contexto das insti-

tuições privadas, especialmente aquelas que custodiem arquivos pessoais. 

Embora ela seja associada a órgãos públicos e grandes instituições, seu 

potencial para regular e orientar práticas em arquivos privados e acervos 

particulares é igualmente relevante e necessário.

3.1	 ARQUIVOS PESSOAIS

Dessa forma, quando tratamos de arquivo privado, pensamos os arqui-

vos pessoais que configuram, segundo Bellotto (2007),

A conceituação de arquivos pessoais está embutida na 
própria definição geral de arquivos privados, quando se 
afirma tratar-se de papeis produzidos por entidades ou 
pessoas físicas de direito privado [...]. São papeis ligados à 
vida familiar, civil, profissional e à produção política e/ou 
intelectual, científica, artística, de estadistas, políticos, artis-
tas, literários, cineastas, etc. Enfim, os papeis de qualquer 
cidadão que apresentem interesse para a pesquisa histó-
rica, trazendo dados sobre a vida cotidiana social, religiosa, 
econômica, cultural do tempo em que viveu ou sobre sua 
própria personalidade e comportamento.

Oliveira (2016, p. 35) conceitua o arquivo pessoal a “um conjunto de 

documentos produzidos, ou recebidos, e mantidos por uma pessoa física 

ao longo de sua vida e em decorrência de suas atividades e funções sociais”. 

Os arquivos pessoais, como testemunhas das trajetórias individuais, são 

os registros de cada indivíduo ao longo de sua vida. São acumulados 

de acordo com os interesses particulares, esses documentos possuem 
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intencionalidade pessoal decorrentes dos aspectos pessoais, afetivos, pro-

fissionais ou ademais critérios que sejam relevantes (Hobbs, 2001).

Esse cenário revela uma crescente conscientização sobre a importân-

cia dos arquivos pessoais e das instituições de memória como elementos 

fundamentais para a compreensão e preservação da memória local. A valo-

rização desses acervos, anteriormente muitas vezes negligenciados, marca 

uma mudança significativa na percepção do patrimônio cultural brasileiro, 

conferindo-lhe uma dimensão mais abrangente e inclusiva.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre a governança arquivística na MEMUS a partir do Arquivo 

Pessoal de Marcia Steinbach Silva Kaplan ilustra a complexidade de gerir 

arquivos pessoais em instituições privadas. O desenvolvimento de políticas 

e práticas de governança adequadas a essas instituições podem garantir 

que os acervos sejam preservados de maneira ética e acessível, contri-

buindo para a preservação da memória e da cultura local.

Contudo, o caminho de consolidação da governança arquivística em 

instituições de preservação de memória depende de instrumentos voltados 

ao recebimento e acondicionamento desses acervos, isso é particularmente 

relevante dado o objetivo estatutário da MEMUS, que prevê o recebimento 

de novos acervos o que amplia seu papel cultural.

Assim, o produto desta pesquisa propõe recomendações que auxiliem 

a instituição a estabelecer bases sólidas para o alcance de fomentar um 

compromisso institucional claro e investir na atualização contínua das polí-

ticas de gestão arquivística. Com essas diretrizes, espera-se que a MEMUS 

esteja preparada para responder às demandas de acesso público e a polí-

ticas de difusão.

Palavras-chave: governança arquivística; arquivos pessoais; política de 

aquisição; políticas arquivísticas; MEMUS PB.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa investiga como as ações educativas em arquivos franceses 

promovem o acesso e a valorização dos acervos arquivísticos no âmbito 

da governança arquivística. Focando nas práticas educacionais adotadas, 

o estudo examina como essas ações são planejadas e executadas para 

que a sociedade compreenda e se engaje com o patrimônio documental. 

Com o crescimento exponencial do volume de informações e o aumento 

da demanda por transparência nas ações do Estado, a sociedade passou 

a valorizar mais a preservação e o acesso aos arquivos, reconhecendo-os 

como elementos essenciais do patrimônio histórico e cultural.

Nesse contexto, as ações educativas destacam-se, reforçando o vín-

culo entre os cidadãos e os arquivos e contribuindo para a preservação da 

memória coletiva. Autores como Barbosa e Silva (2012) argumentam que 

ações educativas, como visitas a arquivos, aulas sobre a importância dos 

documentos e atividades de interpretação histórica, não só enriquecem 

o saber, mas também capacitam os cidadãos fornecendo conhecimento, 

habilidade e conscientização necessária para que possam desempenhar 

um papel ativo na preservação e na difusão dos acervos arquivísticos.

A problemática central desta pesquisa é: de que maneira as ações 

educativas concebidas nos arquivos franceses podem contribuir para o 

desenvolvimento de políticas de governo e gestão arquivística no Brasil? 

A análise das políticas e estratégias educacionais da França oferece um 

referencial comparativo relevante, que pode ser adaptado ao contexto 

brasileiro, contribuindo para a formulação de políticas de governança e 

gestão arquivística no país.

Com o objetivo de compreender o impacto das ações educativas em 

promover o acesso e o conhecimento sobre os acervos arquivísticos, a pes-

quisa estabelece três objetivos específicos: analisar a natureza das ações 

educativas e sua função no acesso a acervos arquivísticos, utilizando uma 
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análise documental e qualitativa das iniciativas educativas promovidas por 

arquivos franceses, com base nos dados disponíveis em suas plataformas 

digitais e em publicações institucionais; identificar práticas exemplares 

nas ações educativas francesas, por meio de um levantamento e estudo 

das iniciativas divulgadas nos espaços virtuais (websites e redes sociais) 

dos arquivos; avaliar como essas práticas influenciam a conscientização da 

sociedade sobre a importância dos arquivos, considerando os resultados 

observados em estudos de caso e a percepção registrada nas interações 

entre os arquivos e os usuários.

2	 METODOLOGIA

A pesquisa fará uso do método quadripolar para a análise dos dados 

coletados. Gouveia e Nogueira (2021) relatam que o método foi proposto, 

em 1974, pelos pesquisadores belgas De Bruyne, Herman e De Schoutheete 

(1991), da Universidade de Lovaina (Bélgica); é reconhecido por sua aborda-

gem dinâmica à pesquisa científica. Ele se destaca por conceber a pesquisa 

como um conjunto estruturado de polos distintos e complementares, os 

quais dialogam e interagem entre si. Esses polos são o epistemológico, o 

teórico, o morfológico e o técnico.

No contexto desta pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva sobre 

as ações educativas nos acervos arquivísticos, o método quadripolar pode 

ser aplicado da seguinte maneira em cada um de seus polos:



89

Figura 1: Método Quadripolar

Resultados obtidos;
Avaliação das propostas;
Considerações finais.

Revisão da teoria;
Conceitualização;
Problemática.

Pesquisa nos sites 
dos Arquivos;
Levantamento das ações 
realizadas;
Entrevistas.

Paradigma Pós-Custodial 
a fim de entender a 
epistemologia da 
Governança Arquivística 
aliada com ações 
educativas em acervos

Fonte: Adaptado de Ferreira, Dieguez e Terra (2017).

No polo epistemológico, refere-se à parcial do que estamos apresen-

tando nesta comunicação, a pesquisa parte do paradigma Pós-Custodial a 

fim de entender a epistemologia da Governança Arquivística aliada às ações 

educativas nos acervos, buscando compreender qual o impacto das ações 

educativas na promoção do acesso e do conhecimento, que é o objeto 

científico dessa investigação. No polo teórico, será feita a revisão das teo-

rias relevantes relacionadas às ações educativas, governança arquivística 

e práticas educativas em arquivos, visando à discussão acerca do objeto 

de estudo. O polo técnico se concentra nos métodos e técnicas que serão 

utilizados para coletar e analisar dados durante a pesquisa. Por fim, no polo 

morfológico será trabalhada a questão dos resultados obtidos, assim como 

as propostas ressaltadas a partir deles e as considerações finais da pesquisa.

Ao integrar esses quatro polos do método quadripolar, busca-se uma 

estrutura abrangente para abordar os diferentes aspectos da pesquisa sobre 

ações educativas nos acervos arquivísticos. Isso garantiria uma abordagem 

sistemática e rigorosa, permitindo uma análise aprofundada e uma com-

preensão significativa das práticas educativas nesse contexto específico.
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Ao utilizar o método quadripolar, temos o desenvolvimento da pesquisa 

exploratória, qualitativa e descritiva, tendo como base os objetivos geral e 

específico. O procedimento de coleta será a partir de consultas digitais em 

seus sites oficiais e redes sociais. Como parte desse processo, foi realizado 

um levantamento inicial dos arquivos a serem investigados, resultando em 

uma lista de 19 arquivos. Para mapear o estado da arte em ações educa-

tivas em arquivologia, será realizada uma revisão da literatura existente, 

abrangendo artigos acadêmicos, livros, relatórios e documentos oficiais. Esta 

etapa fornecerá a base teórica e contextual necessária para a compreensão 

do tema. Para avaliar o impacto das ações educativas, questionários serão 

aplicados, utilizando plataformas digitais, que serão direcionados para o 

responsável do arquivo, buscando informações sobre a realização de ações 

educativas e como essas iniciativas são desenvolvidas. Esse instrumento 

permitirá a coleta de dados qualitativos e quantitativos sobre a eficácia das 

ações educativas e a percepção dos participantes sobre a importância dos 

arquivos. As análises estatísticas também serão realizadas a partir desses 

dados coletados.

3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Nesta pesquisa, abordaremos quatro eixos principais: a governança 

arquivística, as políticas de governança para arquivos, a difusão e as ações 

educativas. Esses elementos são fundamentais para a compreensão do 

papel dos arquivos na sociedade, buscando promover o acesso à informa-

ção, fortalecer a cidadania e garantir a preservação da memória coletiva. A 

análise desses eixos visa contribuir para a valorização dos arquivos como 

instrumentos estratégicos para a transparência e o fortalecimento de uma 

sociedade informada.

Segundo Schellenberg (2006, p. 25), grande parte da população des-

conhece a função dos arquivos, frequentemente vistos como “depósitos 

de papel” ou “extravagâncias dos governos”. Essa visão limitada revela a 

falta de conscientização sobre a importância dos arquivos na preservação 
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da memória histórica e na promoção da transparência e responsabilidade 

governamental, destacando a urgência em mudar essa percepção.

A função arquivística da difusão amplia o acesso e a visibilidade dos 

acervos, utilizando meios diversos para divulgar sua relevância e facilitar 

seu uso pelo público. As ações iniciativas incluem programas educativos, 

visitas guiadas, cursos e materiais didáticos, fundamentais para conscien-

tizar a sociedade sobre a importância dos arquivos e fortalecer a cidadania 

por meio do acesso à informação e da preservação da memória.

Nesse contexto, a governança arquivística se estabelece como um pilar 

essencial, com políticas e práticas que orientam a preservação, organização 

e acesso aos documentos. Ela integra os arquivos à gestão institucional 

de informações, valorizando-os como recursos estratégicos para a trans-

parência e a memória coletiva, garantindo que os arquivos sirvam a uma 

sociedade mais informada e participativa, onde o acesso à documentação 

é um direito e uma ferramenta de cidadania ativa.

Além disso, teorias educacionais, como as de Freire (1997) e o constru-

tivismo de Vygotsky (1991), oferecem suporte metodológico, enfatizando 

a importância da interação social e da construção do conhecimento. Essas 

abordagens sugerem que o acesso aos acervos seja uma experiência ativa 

e colaborativa, promovendo a alfabetização informacional e o desenvol-

vimento da análise crítica.

No Brasil, Cunha (2018) destaca a necessidade de ações educativas 

inclusivas e adaptáveis às diversidades culturais e sociais. As orientações 

do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq, 2017) reforçam o papel dessas 

ações na promoção do acesso à informação e no fortalecimento da cidada-

nia, tornando as práticas educativas mais relevantes e acessíveis ao público.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A governança arquivística assegura a gestão adequada dos recursos 

educativos, preservando sua autenticidade, integridade e confiabilidade ao 

longo do tempo. Isso é fundamental para fornecer materiais de alta quali-

dade para uma variedade de atividades educativas, incluindo exposições, 
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workshops, pesquisas e programas de educação patrimonial. Além disso, 

a governança arquivística promove a transparência na administração dos 

materiais educativos, facilitando o acesso por parte de educadores, pes-

quisadores e do público em geral. Esse acesso contribui significativamente 

para a disseminação do conhecimento e o enriquecimento das práticas 

educativas (Germano, 2016).

A governança arquivística refere-se ao conjunto de políticas, proce-

dimentos e práticas que uma organização implementa para gerenciar e 

controlar seus arquivos de forma eficaz. Isso inclui a tomada de decisões 

sobre a criação, retenção, acesso, preservação e descarte de documentos 

e registros. A governança arquivística é essencial para garantir a transpa-

rência, prestação de contas e conformidade com regulamentos legais e 

normas profissionais. Ela ajuda a garantir que os arquivos sejam gerencia-

dos de maneira eficiente, promovendo a transparência e a integridade das 

informações ao longo do tempo (Gonçalves, 2012).

As práticas educativas em arquivos influenciam o público ao promover 

a conscientização sobre a importância dos acervos como patrimônio his-

tórico e cultural, aproximando os cidadãos das instituições arquivísticas. 

Elas incentivam o engajamento ativo por meio de atividades participa-

tivas, desenvolvem habilidades como a alfabetização informacional e a 

análise crítica, e fortalecem a cidadania ao garantir o acesso à informação 

e à memória coletiva. Além disso, contribuem para a valorização cultural, 

criando um senso de pertencimento e identidade, transformando os arqui-

vos em espaços dinâmicos de aprendizado e interação social.

Esta pesquisa visa apresentar como produto um diagnóstico das possi-

bilidades para a implementação de ações educativas nos arquivos públicos 

brasileiros, inspirado nas experiências educacionais desenvolvidas na 

França

Atualmente, estamos entrando na fase de coleta de dados da pesquisa, 

realizando a listagem dos acervos com os quais entraremos em contato 

para aplicação dos questionários e entrevistas. Inicialmente, enfrentamos a 

dificuldade de não conseguir realizar visitas in locu conforme o planejado, 

o que nos levou a adaptar todo o processo de pesquisa. Agora, o contato 
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com os profissionais responsáveis pelos acervos e a aplicação da pesquisa 

serão realizados por meio de plataformas digitais, mantendo o rigor meto-

dológico e a qualidade esperada.

Palavras-chave: ações educativas francesas; acervos arquivísticos; gover-

nança arquivística.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

O presente projeto é um estudo de caso, referente à análise com o 

Patrimônio Cultural através de fotografias de alguns monumentos de 

destaque, com significância histórica para Paraíba, que se encontra sob a 

guarda do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

de Pernambuco, do final da década de 30 e século XX. A proposta da pes-

quisa é analisar o acervo fotográfico e propor um meio de divulgação desse 

acervo, nos portais digitais da Prefeitura de João Pessoa e do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba (IPHAEP), enquanto 

estratégia de preservação da memória.

Na formulação do problema de uma pesquisa, a dificuldade que se pre-

tende resolver deve ser específica e exata (Marconi e Lakatos, 2003, p.126), 

logo, considerando a importância do acervo fotográfico paraibano sob a 

guarda do IPHAN/PE, o projeto de pesquisa identifica como problema: 

Quais estratégias podem ampliar o acesso ao acervo fotográfico paraibano 

do IPHAN-PB, promovendo cooperação entre esferas municipal e estadual 

para divulgar uma cartilha com fotografias que representam o patrimônio 

cultural local, reforçando memória e identidade? Esta pesquisa visa analisar 

o acervo fotográfico paraibano sob a guarda do IPHAN/PE, contribuindo 

para a valorização e divulgação do patrimônio cultural do estado. Busca 

compreender as narrativas e contextos históricos, sociais e culturais que 

envolvem uma relação complexa com a cidade, moldada por sentimentos 

que vão além de “amor” ou “ódio”, constituindo, segundo Koury (2017, p. 

131), um “sentido de pertença”. A fotografia, conforme Azevedo Netto, 

Freire e Pereira (2004, p. 19), assume significados profundos, conectando 

o cidadão ao passado e promovendo reflexões sobre a existência e a cons-

trução social (Halbwachs, 1968, p. 63). O estudo também identifica lacunas 

e desafios na governança arquivística, propondo estratégias para preservar, 

organizar e disponibilizar esse patrimônio cultural à sociedade.
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Essa preocupação com a organização e acesso ao acervo alinha-se à 

teoria das três idades dos arquivos – corrente, intermediário e perma-

nente –, proposta por Bellotto (2006, p. 24). A autora destaca que a razão 

de ser dos arquivos reside em sua característica dinâmica, sendo que o 

arquivo permanente oferece informações relevantes aos pesquisadores, 

a localização destes, devem ser próximos às universidades ou aos centros 

culturais. Enfim, devem situar-se em lugares de fácil acesso para seus usuá-

rios típicos, devendo estar dotados de amplas salas de consultas, pois neles 

a pesquisa está aberta a todos”.

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN apro-

vou o Planejamento Estratégico Institucional (PEI) 2021-2024 por meio 

da Portaria nº 23, de 17 de maio de 2021 (IPHAN, 2021), com o intuito 

de garantir a democratização do acesso ao patrimônio cultural brasileiro, 

pautado em valorização das memórias e das identidades culturais, com o 

foco em uma sociedade participativa na preservação, logo, a localização 

dessas fotografias no centro urbano de João Pessoa, facilita o acesso dos 

pessoenses a fontes de pesquisas, estimulando a produção de conheci-

mento sobre a história local, as transformações da cidade.

No contexto do Patrimônio Cultural edificado, o marco relevante ocorre 

no Congresso Internacional de Arquitetura Moderna – CIAM, é fundamen-

tado na Carta de Atenas - 1931, o início de discussões internacionais sobre 

“preservação e conservação”, recomenda a constituição de arquivos para 

documentos sobre monumentos históricos, destacando a importância dos 

arquivos na preservação da memória e da identidade cultural.

A preservação da memória registrada, exige estudos, discussões arqui-

vísticas, compartilhamentos de ideias interdisciplinares, no qual Jardim 

(2006, p.14) reflete sobre a necessidade de uma maior verticalização no 

debate sobre políticas públicas “seja por parte das instituições arquivísticas 

ou do mundo acadêmico”. Em 2018, Jardim reafirma a necessidade de 

aprofundar as discussões sobre “governança arquivística”.

A pesquisa tem por objetivo acessar o arquivo permanente do IPHAN/

PE, investigar e compreender a importância dessas fotografias como 
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referência do patrimônio histórico e cultural paraibano e facilitar o acesso 

à sociedade pessoense.

As pessoas podem se identificar ou não com as fotografias, é uma situa-

ção que se modifica com o distanciamento (Halbwachs, 1968, p.33). Essa 

dinâmica ressalta a importância de estratégias que aproximem o acervo 

fotográfico dos cidadãos, como destaca Maluf e Silva (2024, p.18),fortale-

cer as instituições públicas a fim de que estejam aderentes às leis e normas, 

“propiciando a entrega de produtos de valor às partes interessadas”.

Considerando a dimensão prática desta pesquisa, e atendendo as 

expectativas de um mestrado profissional, pretende-se propor ações de 

difusão cultural desse acervo fotográfico por meio dos portais digitais da 

prefeitura de João Pessoa e do IPHAEP.

O interesse pela pesquisa começou na graduação em Arquivologia 

na UEPB, com visitas ao IPHAN de Pernambuco e contato com o acervo 

fotográfico. Socialmente, a pesquisa destaca a importância de tornar esse 

acervo acessível ao público, promovendo análises da estrutura urbana e 

fortalecendo a memória coletiva. Esse contato entre cidadãos e o acervo, 

que representa um legado de experiências, ajuda a consolidar a identidade 

cultural pessoense. De modo acadêmico, o acesso ao acervo fotográfico da 

Paraíba oferece informações valiosas para pesquisadores, possibilitando 

discussões sobre a memória coletiva e individual.

A pesquisa justifica-se pelo valor documental das fotografias, e o pro-

cesso de facilitar o acesso e divulgação do acervo fotográfico paraibano, 

com as instâncias: municipal e estadual. Em conformidade com Santos et 

al, (2024, p.50), as “ações educativas em arquivos promovem no sujeito 

reflexões e sentido quanto à preservação dos bens culturais e sociais de 

modo integrado ao processo de ensino e aprendizagem”.

2	 METODOLOGIA

A pesquisa é um estudo de caso, de perspectiva conceitual, nos campos 

de interesses comuns entre arquivo, fotografia, governança, difusão cultural, 

memória, patrimônio cultural, educação patrimonial e preservação, relações 
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interdisciplinares, classificada como qualitativa, pois é de “enfoque interpre-

tativista”, (Gil, 2017, p.41), o pesquisador se “familiarizando” com o objeto, 

analisando os dados conforme a “perspectiva daqueles que o vivenciam.

A abordagem é qualitativa, por meio de levantamento documental e 

bibliográfico, em relação ao levantamento do corpus da pesquisa os pro-

cedimentos técnicos serão: Consulta ao IPHAN da Paraíba e Pernambuco, 

por meio dos canais oficiais de acesso à informação, e visitas para análise 

das fotografias da Paraíba, e assim, investigar a representação das imagens 

quanto ao registro de um patrimônio histórico e cultural, de relevância 

para a memória.

Com base nos princípios arquivísticos, na pesquisa, será aplicada a meto-

dologia de análise empírica para avaliar a aplicação de instrumentos de 

classificação baseados em temas e assuntos gerais em documentos foto-

gráficos arquivísticos, pois “é essencial para vincular um documento ao seu 

contexto de criação”, a classificação é a base fundamental da organização 

arquivística. (Lopez; Carvalho, 2013, p. 272-273)

As fotografias do IPHAN/PE serão analisadas, seguindo etapas: Revisão 

bibliográfica, levantamento do acervo fotográfico, selecionar fotografias 

para incluir na cartilha, elaborar a cartilha, estabelecer parcerias para divul-

gação (Prefeitura de João Pessoa e IPHAEP).

Na conclusão das atividades, será elaborado um relatório ao IPHAN/

PE, destacando a importância do acervo fotográfico paraibano e propondo 

uma difusão cultural através de uma cartilha de patrimônio cultural, com 

a colaboração de divulgação nos sites da Prefeitura de João Pessoa e do 

IPHAEP. O objetivo é construir conhecimento de forma colaborativa, de 

referências culturais, ligadas à memória social do local (Florêncio et al, 

2014, p.20).

3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Essa pesquisa procura estabelecer estudos interdisciplinares entre 

o acervo fotográfico do IPHAN de Pernambuco referente às fotogra-

fias da Paraíba, com base na governança arquivística, outras áreas do 
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conhecimento, com discussões sobre: Arquivo, fotografia, governança 

arquivística, difusão cultural, memória, patrimônio cultural, educação patri-

monial e preservação. Para isso, o documento fotográfico será entendido 

em uma perspectiva provocativa, de maneira que atente o pesquisador a 

analisar os contextos.

As fotografias paraibanas no acervo do IPHAN/PE é um patrimônio cul-

tural que contém informações para a compreensão e valorização do bem 

patrimonial, como argumenta Azevedo Netto (2015, p.159), “Patrimônio é 

um termo que traz consigo uma polissemia acentuada, com diversos usos 

e significações”. A polissemia do termo “patrimônio” é fundamental para 

entendermos a complexidade do acervo fotográfico paraibano e a rela-

ção com a memória coletiva, permitindo a transmissão de suas vivências 

para novas gerações. Para uma compreensão e tratamento adequados dos 

documentos de arquivo, é essencial que o arquivista conheça a gênese do 

documento (Bellotto, 2006, p.44).

A análise do acervo fotográfico do IPHAN de Pernambuco requer 

investigação dos contextos de produção das fotografias, nesse sentido, 

temos a proposta de analisar um referencial teórico, além das orienta-

ções do CONARQ, ampliar o diálogo, e assim, responder às inquietações 

sobre esses elementos no contexto arquivístico e áreas afins, entre eles: 

Azevedo Netto (2015), Azevedo Netto, Freire e Pereira (2004), Bellotto 

(2008), Duranti (1994), Horta, Grunberg e Monteiro (1999), Jardim (1993, 

2006, 2018), Herrera (2016), Koury (2001), Lima e Lacerda (2004), kossoy 

(2001), Lopez (2000), Fonseca (2005), Nora (1993), Schellenberg (2006).

Segundo Kossoy (2021, p.12), “Ao contrário da antropologia e da etno-

grafia que, décadas antes já reconheciam o mérito da fotografia como 

método de pesquisa, análise e interpretação de culturas”, percebe-se que o 

acervo de fotografias da Paraíba no arquivo do IPHAN/PE, ainda se mantém 

distantes da sociedade paraibana, um cenário que precisa ser modificado. 

Horta, Grunberg e Monteiro (1999, p.4) destacam que a educação patri-

monial é um instrumento de “alfabetização cultural” e proporciona ao 

indivíduo a fazer leitura do mundo que o rodeia, levando a compreensão 

do universo sociocultural.
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As discussões enfatizam os diálogos entre as dimensões da governança 

arquivística, diretrizes e estratégias para a promoção de serviços de quali-

dade em arquivos, conforme proposto por Jardim (2018, p. 40), ampliando 

o leque de possibilidades, com a difusão e ações educativas-culturais nos 

arquivos, que contribui com a formação crítico-cidadã (Santos et al, 2024, 

p.17).

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa de mestrado submetida ao Programa de Pós-

Graduação em Gestão de Documentos e Governança Arquivística 

(PPGDARQ), oferecido pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB), em andamento, demonstra um 

considerável potencial para contribuir para a valorização do patrimônio 

cultural da Paraíba, possibilita promover o acesso ao acervo fotográfico 

paraibano, salvaguardado no IPHAN de Recife. A pesquisa contribui com 

a construção da memória, da identidade local, e desenvolvimento social, 

aproximando a sociedade a conhecer o papel do arquivista na preservação 

documental.

Esta pesquisa segue o cronograma de “Pesquisa bibliográfica, revisão, 

leitura e orientação com o professor”, e apresenta como objetivo principal, 

propor estratégia de ação arquivística: uma cartilha patrimonial cultural 

e divulgação em portais digitais da Prefeitura de João Pessoa e IPHAEP, 

uma difusão cultural.

Palavras-chave: documento; fotografia; governança; patrimônio cultural; 

memória.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

O projeto aborda a importância da gestão e da preservação de docu-

mentos arquivísticos digitais em um contexto de avanços tecnológicos, 

destacando a transição da era analógica para a digital e as vantagens 

proporcionadas pela tecnologia da informação em termos de eficiência 

e praticidade. Tal mudança traz desafios, como a necessidade de garantir 

a autenticidade, integridade e acessibilidade dos documentos digitais ao 

longo do tempo.

A gestão da informação arquivística digital é essencial para organizar, 

acessar e controlar as informações registradas desde sua produção até a 

destinação final. A gestão arquivística de documentos garante tais vanta-

gens em termos de tramitação, acesso e economia de espaço, mas a falta 

de procedimentos adequados de segurança e preservação pode compro-

meter a autenticidade da documentação. Portanto, é urgente desenvolver 

estratégias específicas para lidar com esses documentos, considerando 

suas características únicas de gestão e preservação.

A ausência de uma política de gestão e preservação dos documentos 

digitais pode resultar em problemas significativos, como perda de dados, 

falta de acesso ou comprometimento da autenticidade. Deste modo, é 

crucial investigar se a empresa uma organização (pública ou privada) pos-

sui estratégias claras para gerenciar e preservar seus documentos digitais 

desde sua origem.

A questão central reside na existência e eficácia das políticas e dos 

instrumentos voltados à gestão e preservação dos documentos digitais 

dentro das organizações, visando garantir sua integridade e autenticidade 

ao longo do tempo. Tais planejamentos são essenciais para enfrentar os 

desafios inerentes à preservação dos documentos em meio digital e para 

assegurar que possam ser acessados e interpretados corretamente pelas 

gerações futuras. Com isto, a pergunta que norteia esta pesquisa é a 
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seguinte: quais os aspectos que devem ser contemplados em um plano de 

ação na gestão e preservação de documentos digitais na empresa Atacadão 

dos Presentes e Utilidades LTDA.?

O objetivo geral é o de estabelecer diretrizes e procedimentos para a 

implementação de um plano de ação na gestão e preservação de docu-

mentos digitais na empresa em questão. Para alcançar esse objetivo, foram 

delineados objetivos específicos: 1. Caracterizar a gestão e a preservação 

de documentos digitais por meio da cadeia de custódia; 2. Diagnosticar os 

fluxos dos documentos arquivísticos digitais na empresa; 3. Identificar a 

existência e o uso de softwares para a gestão e preservação destes docu-

mentos; 4. Verificar as normativas acerca dos sistemas para a gestão e 

preservação: e-Arq e RDC-Arq, respectivamente; e 5. Desenvolver um plano 

de ação com diretrizes para a implantação da cadeia de custódia de docu-

mentos digitais da empresa Atacadão dos Presentes LTDA.

Enquanto justificava da pesquisa, consideramos o contexto atual dos 

documentos digitais, com o objetivo de promover uma gestão e preserva-

ção produtiva e segura desses documentos. Destaca-se a importância de 

padronizar a documentação gerada no ambiente digital, visando propor-

cionar controle sobre essa massa documental e garantir um acesso seguro 

e preservação adequada dos documentos digitais. Considerando o volume 

exponencial de documentos e dados, a utilização de sistemas na gestão 

documental tornou-se comum em organizações públicas e privadas. Nesse 

sentido, o estudo proposto ampliará a pesquisa sobre sistemas compatíveis 

que lidam com a gestão digital, buscando garantir interoperabilidade entre 

esses sistemas para assegurar autenticidade e preservação dos documentos.

A interoperabilidade entre sistemas de gestão da informação surge 

como resposta à necessidade de gerenciar a grande massa documental 

arquivística digital, garantindo que os documentos permaneçam autênti-

cos e fidedignos no meio digital. A criação de RDC-Arq, normatizados pelo 

CONARQ, visa garantir a manutenção dos materiais digitais por tempo per-

manente, assegurando a autenticidade documental. A cadeia de custódia 

documental, que perpassa o ciclo de vida dos documentos, é fundamental 

para garantir a responsabilidade de custódia de forma ininterrupta.
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O interesse pelo tema surge da vontade de contribuir para o avanço 

da pesquisa na área de documentos arquivísticos nativamente digitais. 

Essa motivação é impulsionada pelas responsabilidades como Gerente 

de Tecnologia da Informação na empresa em questão, proporcionando 

a oportunidade de enriquecer a pesquisa sobre gestão e preservação de 

arquivos digitais.

2	 METODOLOGIA

Quanto à metodologia adotada no estudo, temos que a pesquisa será 

do tipo aplicada, com o intuito de adquirir conhecimentos para aplica-

ção em situações específicas, visando soluções práticas para a sociedade. 

Segundo Gil (2008), pesquisas aplicadas são aquelas que buscam solucionar 

problemas concretos e, assim, têm um caráter mais pragmático.

No que tange aos objetivos, será uma pesquisa descritiva, cujo pro-

pósito é descrever as características de uma população ou fenômeno, 

estabelecendo relações entre variáveis. Como aponta Lakatos e Marconi 

(2017), a pesquisa descritiva é essencial para obter uma visão detalhada 

e organizada dos aspectos a serem estudados. Também será usada a 

pesquisa exploratória, que tem como objetivo explorar possibilidades e 

cenários que ainda não foram descobertos, conforme indicado por Vergara 

(2016), que enfatiza sua importância na formulação de hipóteses e na 

definição de questões de pesquisa.

A abordagem metodológica será qualitativa, utilizando práticas que 

transformam o mundo visível em dados representativos, como notas, 

entrevistas e registros, buscando compreender fenômenos em seu con-

texto natural. Segundo Minayo (2010), a pesquisa qualitativa permite uma 

compreensão profunda dos fenômenos sociais, revelando significados e 

contextos que não podem ser captados por métodos quantitativos.

A pesquisa será conduzida na empresa Atacadão dos Presentes e 

Utilidades LTDA., abrangendo tanto suas lojas físicas quanto sua plata-

forma digital. Serão analisados os arquivos nato-digitais gerados em todas 

as unidades da empresa, permitindo uma compreensão abrangente da 
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gestão documental. No ambiente de varejo físico, a investigação abordará 

a produção e o fluxo desses documentos, enquanto a presença online 

fornecerá informações relevantes sobre sua criação, uso e preservação 

no contexto digital.

Para a coleta de dados, será utilizado o instrumento de amostragem 

de arquivos nato-digitais. Essa abordagem possibilitará a análise dos tipos 

documentais mais recorrentes, identificados no diagnóstico realizado, a 

partir do levantamento de dados ao longo da pesquisa. Essa coleta de 

dados a partir de arquivos digitais oferece a vantagem de acessar informa-

ções que refletem diretamente o comportamento e as preferências dos 

consumidores, sem a necessidade de intervenções diretas.

A escolha de arquivos nato-digitais como ferramenta de coleta se jus-

tifica pela sua capacidade de fornecer uma visão abrangente e autêntica 

das operações da empresa, permitindo identificar padrões e tendências 

que podem informar decisões estratégicas. Essa metodologia também 

contribuirá para uma análise mais profunda da experiência do cliente, reve-

lando aspectos que poderiam não ser captados por métodos tradicionais.

Com essa combinação de lócus e instrumento de coleta, a pesquisa bus-

cará oferecer uma compreensão detalhada do desempenho do Atacadão 

dos Presentes e Utilidades, tanto nas lojas físicas quanto no ambiente 

digital, contribuindo para o aprimoramento de suas práticas e estratégias 

de atendimento ao cliente.

3	 FUNDAMENTOS DA GESTÃO E PRESERVAÇÃO DE 
DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS: CADEIA 
DE CUSTÓDIA E GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA

3.1	 CADEIA DE CUSTÓDIA

A cadeia de custódia é um conceito crucial na gestão de documen-

tos, especialmente em contextos em que a integridade e a autenticidade 

são primordiais, como em processos judiciais ou auditorias. Esse termo 

refere-se ao conjunto de procedimentos que garantem o controle e a 
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rastreabilidade dos documentos ao longo de seu ciclo de vida. Segundo 

Pimenta (2016), a cadeia de custódia deve ser cuidadosamente planejada 

e implementada, assegurando que cada acesso e modificação no docu-

mento sejam documentados. Isso não apenas protege a validade legal dos 

documentos, mas também fortalece a confiança nas informações geridas.

A implementação de uma cadeia de custódia eficaz envolve a designa-

ção de responsabilidades claras e a utilização de tecnologias que possam 

monitorar o fluxo de documentos. A transparência proporcionada pela 

cadeia de custódia ajuda a mitigar riscos e a responder a auditorias de 

maneira mais eficaz.

Ademais, a cadeia de custódia não se restringe apenas aos documentos 

físicos. Com a digitalização crescente, a proteção de documentos eletrôni-

cos também requer cuidados específicos. Lemos (2017) destaca que, em 

ambientes digitais, a cadeia de custódia deve incluir controles de acesso e 

registros de atividade em sistemas eletrônicos, assegurando que a auten-

ticidade dos documentos digitais seja mantida ao longo do tempo.

3.2	 GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA

A governança arquivística refere-se ao conjunto de políticas, diretrizes 

e estruturas organizacionais que orientam a gestão de documentos den-

tro de uma instituição. De acordo com Siqueira (2018), essa governança 

é essencial para assegurar que os processos de arquivamento estejam 

alinhados com os objetivos estratégicos da organização. Uma governança 

sólida proporciona um framework que ajuda a garantir a conformidade 

com normas e legislações, evitando problemas legais e assegurando a 

proteção das informações.

Além disso, a governança arquivística deve ser adaptável às mudanças 

no ambiente tecnológico e regulatório. Conforme alerta Santos (2020), a 

evolução constante das tecnologias de informação e das legislações requer 

que as políticas de governança sejam revisadas e atualizadas regularmente. 

Isso garante que as organizações não apenas cumpram requisitos legais, 
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mas também aproveitem oportunidades para melhorar a eficiência na 

gestão de documentos.

3.3	 DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS: ENTRE A 
GESTÃO E A PRESERVAÇÃO

Os documentos arquivísticos digitais representam uma nova categoria 

que exige abordagens específicas de gestão e preservação. De acordo com 

Lemos (2017), a digitalização não é apenas uma transição de formatos, 

mas a criação de novos tipos de documentos que trazem consigo desafios 

únicos. A autenticidade e a integridade dos documentos digitais devem 

ser garantidas, uma vez que a facilidade de modificação desses arquivos 

pode comprometer sua validade.

A gestão de documentos digitais implica em práticas robustas de segu-

rança da informação. Silva e Almeida (2018) enfatizam a importância de 

utilizar sistemas de gerenciamento de documentos que não só organizem 

os arquivos, mas também implementem controles de acesso e protocolos 

de segurança. Isso ajuda a proteger informações sensíveis e a garantir que 

apenas usuários autorizados possam realizar alterações nos documentos.

Além disso, a preservação de documentos arquivísticos digitais requer 

estratégias de longo prazo, incluindo a migração de formatos e a adoção 

de padrões abertos. Santos (2020) salienta que a obsolescência tecnológica 

é um dos principais riscos enfrentados na gestão de documentos digitais. 

Portanto, as organizações devem desenvolver planos de preservação que 

considerem a evolução das tecnologias e assegurem que os documentos 

permaneçam acessíveis e utilizáveis ao longo do tempo.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto delineia uma pesquisa com várias etapas essenciais, visando 

abordar a gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais. 

Inicialmente, será realizada uma revisão da literatura para fundamentar 

o estudo, abrangendo as diretrizes e normativas pertinentes à gestão 
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documental. Em seguida, um diagnóstico inicial avaliará a situação atual da 

empresa Atacadão dos Presentes e Utilidades LTDA, mapeando os fluxos 

de documentos digitais e identificando lacunas nas práticas de preserva-

ção existentes. Paralelamente, será feita uma identificação dos softwares 

utilizados para a gestão e preservação dos documentos, analisando sua 

eficácia e conformidade com as normativas como o e-Arq e o RDC-Arq.

A pesquisa culminará no desenvolvimento de um plano de ação que 

proporá diretrizes específicas para a implementação de uma cadeia de cus-

tódia, garantindo a autenticidade e integridade dos documentos digitais. 

Entre os resultados esperados, destaca-se uma caracterização clara da ges-

tão atual, um mapeamento detalhado dos fluxos documentais, a avaliação 

dos softwares disponíveis e recomendações para adequação às normativas. 

Ao final, espera-se que a pesquisa produza um plano de ação estruturado, 

com estratégias que assegurem a preservação e a acessibilidade dos docu-

mentos arquivísticos digitais ao longo do tempo, contribuindo para uma 

cultura organizacional que valorize a gestão da informação em ambientes 

digitais.

Palavras-chave: gestão arquivística de documentos; preservação digital; 

arquivos digitais; cadeia de custódia; Atacadão dos Presentes.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 I NTRODUÇÃO

Em uma era definida pela produção e circulação massiva de dados digi-

tais, as organizações se veem desafiadas a gerenciar de forma eficiente 

seus documentos digitais. As instituições públicas, em especial, lidam com 

um volume significativo de informações, demandando soluções inovadoras 

para garantir a organização, gestão, a preservação e o acesso transparente 

a este conteúdo. Nesse contexto, a Arquivologia tem se dedicado a desen-

volver e aprimorar métodos e ferramentas que auxiliem na gestão eficiente 

de documentos digitais, buscando garantir a integridade, a autenticidade 

e a acessibilidade das informações.

Duas abordagens que se mostram particularmente relevantes para a 

gestão de documentos digitais são a noção de Ontogênese Documental3 e 

o modelo da Classificação Arquivística Multifacetada (CAM). A Ontogênese 

Documental propõe uma análise do documento em sua totalidade, con-

siderando seu contexto de produção, seus usos e as transformações que 

sofreram ao longo do tempo. Já a CAM busca superar as limitações das 

abordagens tradicionais de classificação, oferecendo uma análise multi-

dimensional que considera os diferentes contextos e perspectivas de uso 

dos documentos.

No entanto, a complexidade da gestão documental nas instituições 

públicas exige uma abordagem mais abrangente que vá além da simples 

organização e classificação de documentos. É, nesse ponto, que a gover-

nança arquivística se torna crucial. A governança arquivística, conforme 

abordado por Jardim (2018), transcende a gestão tradicional, englobando 

um conjunto de aspectos sociais, culturais, políticos e técnico-científicos 

3	 Termo cunhado no decorrer de pesquisas sobre a gênese de documentos nato digitais, 
desenvolvidas pelo grupo de pesquisa em Estudos Arquivísticos em Documentos e Registros 
Digitais (EADRD) da UFPB, cujas pesquisas buscam responder como os documentos nato 
digitais são criados no âmbito dos sistemas de negócios e como devem ser gerenciados.
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que caracterizam o cenário arquivístico e seu entorno. Ela visa aprimorar 

a gestão de arquivos e sua inserção nas dinâmicas de poder de um regime 

democrático, tanto intraestado como em sua relação com a sociedade, 

levando em consideração elementos sociais, culturais, políticos e técnicos. 

Nesse sentido, uma abordagem de gestão documental que inclua a gover-

nança arquivística deve não apenas organizar e classificar os documentos, 

mas também garantir que essa gestão esteja alinhada com os princípios 

de transparência, responsabilidade e participação.

Diante da complexidade e das particularidades da gestão documental 

em instituições públicas, este trabalho se propõe a desenvolver um pro-

tótipo de sistema informatizado que utilize os princípios da Ontogênese 

Documental e da CAM, visando a otimização da gestão de documentos 

digitais, tendo como campo empírico a Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB). A escolha da UFPB como lócus da pesquisa justifica-se pela vasta 

produção de documentos digitais, abrangendo áreas como ensino, pes-

quisa, extensão e administração, o que a torna um campo fértil para a 

aplicação e validação da solução proposta.

A problemática que norteia esta pesquisa surgiu a partir de discussões, 

em meados de 2017, na equipe de implantação do Arquivo Central sobre 

a necessidade de aprimorar os processos de gestão documental na UFPB, 

utilizando ferramentas tecnológicas que possibilitassem a organização, o 

acesso e a preservação eficaz dos documentos digitais.

A motivação surgiu da experiência profissional do proponente desta 

pesquisa que atua junto ao Sistema de Arquivos da UFPB (Siarq/UFPB), que 

também está envolvido com as discussões desde seu início. Nesse sentido, 

busca responder à seguinte questão: Como a aplicação da ontogênese 

documental e da CAM, através de um sistema informatizado, pode otimi-

zar a gestão documental na UFPB, tornando-a mais eficiente e responsiva 

às demandas da comunidade acadêmica e da sociedade e atendendo aos 

preceitos do continuum arquivístico desde sua gestão até a preservação 

digital?

Para responder a esta questão, o presente estudo tem como objetivo 

geral estruturar os modelos conceituais e lógico de sistema informatizado 
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que atenda aos princípios da Ontogênese Documental e da Classificação 

Arquivística Multifacetada.

Nesse sentido, para alcançar o objetivo geral tem-se os seguintes obje-

tivos específicos:

a.	 Caracterizar a noção de ontogênese e a Classificação Arquivística 

Multifacetada;

b.	 Identificar os requisitos para o sistema informatizado;

c.	 Projetar o modelo conceitual do sistema;

d.	 Projetar o modelo lógico do sistema;

Espera-se que um sistema modelado com base nestes princípios possa 

aprimorar a gestão, a organização, o acesso e a preservação dos documen-

tos digitais de instituições públicas e privadas que produzem e transmitem 

documentos em sistemas do tipo ERP, além de garantir a segurança da 

informação e o cumprimento das normas vigentes.

2	 M ETODOLOGIA

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, de natureza 

exploratória e descritiva, que busca desenvolver um protótipo de sistema 

informatizado, com base no contexto de produção que aponta atuar na 

gênese, ou melhor, na ontogênese dos documentos digitais.

A pesquisa aplicada, segundo Silva (2008), visa gerar conhecimento 

útil para a resolução de problemas práticos, o que se alinha ao objetivo 

deste estudo de propor uma solução tecnológica baseada na noção de 

Ontogênese Documental.

A natureza exploratória da pesquisa se justifica pela necessidade de 

aprofundar o conhecimento sobre a aplicação da Ontogênese Documental 

e da CAM no desenvolvimento de sistemas informatizados, área com pro-

dução científica ainda em desenvolvimento. Nesse sentido, a pesquisa 

bibliográfica e documental se torna essencial para a construção de um 

arcabouço teórico sólido que fundamente as decisões tomadas durante 

o desenvolvimento do protótipo.
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Para tanto, serão utilizados os seguintes procedimentos metodológicos:

•	 Análise Documental: Serão analisados documentos normativos e 

legislativos (normas técnicas e jurídicas) relacionados à gestão de 

documentos digitais no Brasil, bem como documentos institucionais 

da UFPB que abordem a gestão documental, buscando identificar 

as necessidades e os requisitos específicos a serem considerados 

no desenvolvimento do protótipo.

•	 Levantamento de Requisitos: Preparação da documentação dos 

requisitos levantados a partir da Revisão de Escopo e da análise 

documental.

•	 Modelagem Conceitual e Lógica: A partir da fundamentação teórica, 

da análise dos documentos e do levantamento dos requisitos, será 

realizada a modelagem conceitual e lógica utilizando o software 

BRModelo.

•	 A escolha da Software BRModelo justifica-se por sua adequação ao 

desenvolvimento de sistemas complexos, como o proposto nesta 

pesquisa, além de facilitar a comunicação e a produção da docu-

mentação do projeto.

Espera-se que a análise crítica da Revisão de Escopo em consonância 

com a análise das normas técnicas e legais, forneça subsídios para a mode-

lagem conceitual e lógica com vistas ao desenvolvimento de protótipo 

funcional e inovador.

3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Esta seção apresenta o arcabouço teórico que sustenta o desenvol-

vimento dos modelos conceitual e lógico do sistema informatizado para 

a gestão de documentos digitais baseado nos princípios da Ontogênese 

Documental e da Classificação Arquivística Multifacetada (CAM).
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3.1	 GESTÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS E ONTOGÊNESE 
DOCUMENTAL

Entendendo a produção documental como um processo dinâmico e 

complexo, onde o resultado expressivo materializado num suporte é uma 

das partes do que entendemos sobre o documento e sua gestão. Essa 

observação trouxe inquietações a respeito das dimensões dos documen-

tos, do ato de documentar e gerir os documentos.

Essa inquietação trouxe diversos debates que deram origem ao Grupo 

de Pesquisa e Estudos Arquivísticos em Documentos e Registros Digitais 

(EADRD), dando origem também ao termo Ontogênese Documental e a 

seus estudos.

De acordo com Silva, Canuto e Brito (2024), a ontogênese documental 

defende que a gestão de documentos nato-digitais deve se iniciar antes 

mesmo de sua criação, por meio de um conjunto de recursos, procedimen-

tos, metadados, informações e dados que identifiquem e contextualizem 

os documentos.

Ao reconhecerem a complexidade da gestão universitária, especial-

mente no contexto atual de rápida evolução tecnológica, Bernandes e 

Abreu (2004) destacam a importância crucial de sistemas informatizados 

eficientes. Essa necessidade se alinha à perspectiva de Duranti (1995) sobre 

o documento arquivístico, que o considera não como um objeto estático, 

mas como um processo dinâmico. Fica evidente que essa dinâmica exige 

ferramentas e sistemas específicos para lidar com a gestão de documentos. 

A ascensão dos Sistemas de Gestão de Documentos (SGD) se apresenta 

como uma resposta a essa demanda, oferecendo recursos para organizar, 

armazenar, preservar e garantir o acesso a esses documentos (CONARQ, 

2022).
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3.2	 CLASSIFICAÇÃO ARQUIVÍSTICA MULTIFACETADA (CAM) 
E A ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO

A Classificação Arquivística Multifacetada (CAM) surge como uma res-

posta à necessidade de superar as limitações das classificações tradicionais, 

que se mostram inadequadas para abarcar a complexidade dos documen-

tos digitais. A CAM, ao considerar os diferentes contextos de produção e os 

múltiplos usos dos documentos, oferece uma abordagem mais abrangente 

e eficiente para a organização e recuperação da informação.

A Classificação Arquivística Multifacetada (CAM) é um sis-
tema inovador que, em vez de se basear em categorias 
hierárquicas tradicionais, utiliza um conjunto de facetas 
inter-relacionadas para representar a complexidade dos 
documentos, considerando seus contextos de criação, usos 
e a estrutura organizacional em que foram produzidos. 
Essa abordagem multifacetada permite uma gestão mais 
abrangente e eficiente da informação, garantindo que a 
organização e a recuperação dos documentos atendam às 
necessidades contemporâneas, especialmente no contexto 
digital.(Teixeira; Silva et al., 2023).

3 .3	 DADO, INFORMAÇÃO E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

A compreensão da natureza da informação e sua gestão em sistemas 

computacionais é crucial para o desenvolvimento de soluções eficazes. 

Setzer (2015) aborda a importância de distinguir dados, informação, conhe-

cimento e competência no contexto da Ciência da Informação, conceitos 

relevantes para a construção de sistemas que possibilitem a transformação 

de dados brutos em informação útil e acessível. Nesse sentido, a classifi-

cação dos sistemas de informação, como proposta por Oliveira, Takeda e 

Castro (2018), auxilia na escolha de ferramentas adequadas às necessida-

des da gestão documental, considerando aspectos como funcionalidades, 

segurança e integração com outros sistemas.
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3.4  	LEGISLAÇÃO, GOVERNANÇA DE DADOS E A 
IMPORTÂNCIA DO CONTEXTO BRASILEIRO

No contexto brasileiro, a gestão de documentos digitais é regida por 

um conjunto de leis e normas que norteiam a criação, a organização, o 

acesso, à preservação e o descarte de documentos digitais (CONARQ, 

2022; CTDE, 2020). A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), abordada 

na Cartilha de Governança de Dados do Governo Federal (Brasil, 2022), 

impõe requisitos adicionais para a proteção de dados pessoais, deman-

dando atenção especial no desenvolvimento de sistemas que lidam com 

este tipo de informação.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho, embora em fase inicial, demonstra o potencial da 

aplicação da Ontogênese Documental e da Classificação Arquivística 

Multifacetada (CAM) para o desenvolvimento de um sistema informatizado 

voltado à gestão de documentos digitais. A revisão de escopo, em anda-

mento, tem revelado a importância de se considerar a natureza dinâmica 

dos documentos digitais e a necessidade de ferramentas que acompanhem 

as transformações e os múltiplos usos da informação ao longo do tempo.

A elaboração dos modelos conceitual e lógico para o desenvolvimento 

de um protótipo de sistema eficiente e alinhado às necessidades dos docu-

mentos arquivísticos digitais, exige alinhamento com a governança de 

dados, a análise dos requisitos, bem como de diferentes frameworks e 

ferramentas de apoio à tomada de decisão. Barata e Prado (2022) demons-

tram a importância da governança de dados para a gestão estratégica da 

informação, enquanto Gomes e Costa (2013) apresentam uma abordagem 

para a seleção de sistemas ERP, ilustrando a relevância da análise multi-

critério nesse processo.

Acredita-se que a implementação de um sistema informatizado com 

base nos princípios da Ontogênese Documental e da CAM pode corro-

borar com benefícios significativos para as instituições que enfrentam 
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problemas com os documentos arquivísticos digitais produzidos em sis-

temas de negócios, pois compreende, dentre outras funcionalidades a 

otimização dos processos de gestão documental, a redução de custos, 

a melhoria da eficiência administrativa, o aumento da transparência e a 

preservação da memória institucional. Espera-se, ainda, que este estudo 

possa contribuir para o desenvolvimento de soluções inovadoras para a 

gestão de documentos digitais.

Como próximos passos, pretende-se:

•	 Finalizar a revisão de literatura, aprofundando o conhecimento 

sobre as ferramentas e metodologias para o desenvolvimento de 

sistemas de informação para a gestão documental.

•	 Realizar um estudo de caso na UFPB, mapeando os processos de 

gestão documental e identificando as necessidades e os requisitos 

específicos a serem atendidos pelo sistema.

•	 Espera-se, ao final da pesquisa, apresentar um modelo conceitual e 

lógico aplicável, funcional e inovador, acompanhado de documenta-

ção técnica, que possa servir de base para a implementação de um 

sistema de gestão de documentos digitais eficiente que considere 

o contexto de produção.

Palavras-chave: ontogênese documental; classificação arquivística mul-

tifacetada; sistema informatizado; gestão de documentos digitais;
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a gestão de arquivos passou por grandes transfor-

mações devido ao avanço das tecnologias da informação e à crescente 

demanda por transparência e por eficiência no acesso aos documentos. 

Nesse contexto, a governança arquivística torna-se essencial para garantir 

uma gestão eficaz, equilibrando preservação e acesso à informação.

A noção de governança arquivística, conforme Jardim (2018), diz 

respeito ao conjunto de elementos que envolvem os aspectos sociais, cul-

turais, políticos e técnico-científicos e que caracteriza o cenário arquivístico 

e seu entorno e, portanto, refere-se por ser uma entidade colaborativa.

A governança arquivística se integra às políticas, aos programas e aos 

projetos, promovendo modelos inovadores no desenvolvimento das fun-

ções arquivísticas, como produção, conservação e difusão de documentos. 

Trata-se de um olhar diferenciado sobre a sua gestão, incluindo a segunda 

natureza dos arquivos, sua memória (Maluf; Silva, 2024).

Nesse cenário, a Arquivologia promove reflexões sobre a produção, o 

acesso, o uso e a conservação dos documentos (Jardim, 2018), caracteri-

zado, sobretudo, pela transformação digital e pelas crescentes demandas 

por transparência, por acessibilidade e pela preservação. O acesso ganha 

centralidade, pois envolve a garantia de disponibilidade e de integridade 

dos documentos, acrescido da reflexão sobre questões éticas, legais e téc-

nicas que permeiam sua utilização. Essa discussão conecta-se diretamente 

ao problema da pesquisa, ao explorar como os profissionais da área podem 

equilibrar a necessidade de preservação com a promoção de um acesso 

inclusivo e eficiente às informações arquivísticas.

Seguindo essa linha de pensamento, diante da limitada produção 

acadêmica relacionada à organização e à sistematização de informações 

contidas em publicações arquivísticas, questiona-se: como desenvolver 

critérios para a criação de um índice de assunto para o Congresso Nacional 
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de Arquivologia (CNA), levando em consideração as publicações de 2016 e 

2018, disponíveis no site da Revista Analisando em Ciência da Informação 

(RACIn)?

Selecionou-se esse evento pelos seguintes motivos: (1) sua relevância 

acadêmica e científica para a área e (2) as publicações aprovadas para o 

evento nos anos citados estão acessíveis, em formato de artigo completo, 

no site eletrônico da referida revista.

Assim, o objetivo geral desta pesquisa, que está em andamento, é criar 

um índice de assunto para o Congresso Nacional de Arquivologia (CNA), 

considerando as publicações de 2016 e 2018, disponíveis no site da RACIn. 

O objetivo específico até o momento é realizar o levantamento dessas 

publicações e definir os critérios para a escolha dos termos representativos 

inclusos nesse documento técnico.

A aplicação de índices de assunto em publicações acadêmicas tem 

sido abordada em diversos estudos, como Araújo Júnior (2007) e Santos 

e Ribeiro (2003), que destacam a importância de critérios bem definidos 

para garantir a consistência e a relevância da representação temática. Esses 

trabalhos enfatizam que a construção de índices deve considerar tanto a 

estrutura lógica do material analisado quanto à adequação das necessi-

dades do público-alvo.

No caso específico do CNA, a ferramenta de índice, utilizada como 

recurso para facilitar a recuperação da informação, permiti aos pesquisa-

dores e aos profissionais da área encontrar temas de interesse com maior 

eficiência. O índice é um instrumento de pesquisa composto por termos 

cuidadosamente selecionados, baseados na análise das publicações e na 

organização de forma hierárquica ou alfabética, conforme as boas práticas 

documentadas em estudos anteriores.

Nossa investigação visa a ampliar o uso da indexação de publicações de 

eventos na área da Arquivologia, promovendo a padronização da termino-

logia aplicada. Ao facilitar a recuperação e a disseminação de informações, 

espera-se estabelecer um novo padrão de excelência na organização e no 

acesso ao conhecimento arquivístico, contribuindo para o desenvolvimento 

da área e beneficiando pesquisadores e profissionais.
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2	 METODOLOGIA

A escolha do tema foi motivada pela escassez de publicações na área 

da Arquivologia, representação temática, em específico, a criação de 

índice, e organização da informação. Em fevereiro de 2024, uma busca na 

Base de Dados em Ciência da Informação (Brapci) pelos termos “índice” e 

“Arquivologia”, abrangendo o período de 2013 a 2023, resultou em apenas 

oito registros dentre 48.258 documentos disponíveis (Brapci, 2024). Esse 

dado reforça o caráter exploratório e inovador desta pesquisa, especial-

mente, no contexto da governança arquivística e no desenvolvimento de 

ferramentas que facilitem a recuperação e o acesso eficiente à informação 

em ambientes acadêmicos e institucionais.

Em janeiro de 2025, realizou-se nova busca, usando operadores boo-

leanos que outrora não eram disponibilizados na Brapci, acrescido do 

termo “instrumentos de pesquisa” aos anteriormente utilizados, a saber, 

“índice” e “Arquivologia”. O resultando dessa vez foram 23 registros num 

total de 60.387 documentos (Brapci, 2025). Esse aumento significativo no 

número de registros pode ser atribuído à abrangência do termo de busca 

mais amplo, a saber, “instrumentos de pesquisa”. Todavia, verificado um 

a um, os registros indicados na base evidenciam a inexistência prática de 

tais estudos na área, ou seja, o foco específico em índices arquivísticos e 

instrumentos de pesquisa ainda é pouco explorado. Assim, esta pesquisa 

busca preencher essa lacuna, contribuindo para o avanço do conhecimento 

na área de Arquivologia.

A análise comparativa apresentada no Quadro 1 evidencia, na mesma 

base, que o uso de um termo mais abrangente, amplia a diversidade das 

publicações indexadas. Contudo, o acréscimo de 15 registro não implica 

necessariamente em uma abordagem aprofundada sobre o tema, refor-

çando a necessidade de pesquisas específicas que contribuam para o 

desenvolvimento de ferramentas de representação e recuperação de 

informações no campo da Arquivologia.
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Quadro 1: Resultados de buscas na Brapci (2013-2023) e (2013-2024)

Termos de 
busca

Período 
de 

referência 

Número de 
documentos 

na base 

Resultados 
encontrados 

Observações

“Índice” e 
“Arquivologia”, 
em fev. 2024

2013 a 
2023

48.258 8

Número baixo de 
registro indica 
a escassez de 
estudos volta-
dos a índices 
arquivísticos.

“Índice”, 
“Arquivologia” 

e 
“Instrumentos 
de pesquisa”, 
em jan. 2025

2013 a 
2024

60.387 23

Aumento devido 
ao uso de termo 
mais abrangente, 

a saber, “ins-
trumentos de 

pesquisa”

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

A pesquisa também é descritiva, pois visa a descrever o ambiente dos 

artigos dos eventos do CNA de 2016 e 2018, bem como os critérios de 

indexação utilizados. Além disso, enquadra-se como explicativa ao pro-

por a criação de um índice de assunto especializado para eventos de 

Arquivologia.

Do ponto de vista da coleta de dados, trata-se de uma pesquisa biblio-

gráfica com base em literatura técnica como: Araújo Júnior (2007), Arquivo 

Nacional (2005), Campos (2001), Lancaster (2004), Lopez (2002), Santos 

e Ribeiro (2003) e Smit e Kobashi (2003), que discutem desde a gestão 

documental até a terminologia usada na indexação, baseada, especifica-

mente, nas diretrizes recomendadas pela Norma Brasileira de Descrição 

Arquivística (Nobrade), complementada por princípios da literatura de 

representação temática. Essas recomendações fornecem a base meto-

dológica para a definição de critérios, seleção de termos e estruturação 

do índice, garantindo a uniformidade e a aderência às melhores práticas 

arquivísticas.

A abordagem da pesquisa é quanti-qualitativa, analisando 138 arti-

gos, 69 de cada evento (2016 e 2018). Atualmente, a pesquisa está na 
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fase de definição dos critérios de indexação para elaboração do índice de 

assunto. Essa análise permite uma avaliação comparativa das publicações 

e possibilita a identificação de padrões temáticos, definindo os critérios 

de indexação, de seleção de termos representativos e de organização do 

índice, assegurando a consistência, a relevância e a aplicabilidade do ins-

trumento no contexto arquivístico.

3	 ANÁLISE DOCUMENTAL NA PRÁTICA 
ARQUIVÍSTICA

A Análise Documental (AD) é um campo fundamental dentro da Ciência 

da Informação, voltado para a compreensão, a interpretação e a organiza-

ção de documentos, facilitando seu acesso e uso. Esse processo envolve a 

decomposição do conteúdo em partes relevantes e a reestruturação dessas 

informações para torná-las acessíveis a diferentes públicos. Conforme Fox 

(2005), a Análise Documental (AD) baseia-se em um conjunto de operações 

cognitivas, cuja essência se apoia em dois processos fundamentais: a aná-

lise e a síntese. A AD é caracterizada como um processo comunicativo, que 

media o objeto e a linguagem, dentro das trocas simbólicas que ocorrem 

em um contexto controlado.

Na construção da linguagem, há um número limitado de instrumentos 

que, de acordo com Lopez (2002), são denominados de pesquisa, pois têm 

como objetivo orientar o usuário na busca por informações. Neste estudo, 

estabeleceu-se as diretrizes que orientam as práticas de criação do índice. 

Entre os tipos de índices, optou-se pelo índice de assunto, por ser um pro-

cedimento técnico que organiza um conjunto de termos especializados de 

uma determinada área do conhecimento para localizar um texto ou seu 

conteúdo completo (Campos, 2001).

Esses termos são organizados em ordem alfabética, estabelecendo 

conexões com descritores relacionados, os quais nomina-se por remissivas. 

Todo esse processo visa maximizar a eficiência do sistema de informação, 

evitando tanto excesso ou redundância quanto silêncio ou ruído (Araújo 

Júnior, 2007).
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3.1	 ÍNDICE: PARÂMETROS DE INDEXAÇÃO

Para a criação de um índice de assunto, o controle de vocabulário 

baseou-se nos critérios técnicos de Araújo Júnior (2007), que enfatiza a 

importância da consistência terminológica e da precisão na representação 

de conteúdos documentais. Para garantir esses princípios, adotam-se três 

diretrizes principais: a normalização dos termos (definição e padronização 

para assegurar uniformidade), a hierarquia (estruturação organizada para 

facilitar a navegação) e o controle de sinonímia e homonímia (tratamento 

adequado de sinônimos e homônimos para evitar ambiguidades e melhorar 

a precisão das buscas).

O objetivo do índice de assunto, por se tratar de um documento téc-

nico, é representar termos relevantes usando remissivas, como aponta 

Lopez (2002), para reduzir redundâncias, controlar sinonímias e adotar 

expressões adequadas ao campo da Arquivologia. Além disso, destaca-se a 

importância de usar a terminologia consolidada na área, evitando a criação 

de novos termos, e de adotar remissivas para indicar termos não utilizados, 

melhorando o desempenho nas buscas.

Visa-se a utilização dois princípios fundamentais de dispositivos de 

busca: revocação e precisão (Lancaster, 2004). A revocação garante que 

todos os registros relacionados a um tema sejam recuperados, enquanto 

a precisão assegura que os termos usados descrevam exatamente o 

conteúdo.

A escolha dos termos segue diretrizes específicas: uso de substantivos 

no singular, preferencialmente monossêmicos, e adoção de termos com-

postos para evitar ambiguidades. Exemplos incluem “Gestão documental” 

e “Tecnologia da Informação e Comunicação”. Em termos de grafia, segue-

-se a norma culta atual, utilizando remissivas para manter a consistência.

Outro ponto é a preferência por expressões por extenso em vez de 

siglas, fazendo remissivas para as siglas, como no caso de “Conselho 

Nacional de Arquivos” e “Conarq”. Araújo Júnior (2007) e Lancaster (2004) 

enfatizam que a indexação de assuntos e a redação de resumos estão 
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interligadas, sendo essenciais para o acesso às informações, em nosso 

caso, vinculada à área da Arquivologia.

Na construção do índice, pode-se incluir notas de escopo para escla-

recer conceitos e evitar dúvidas. Campos (2001), Lopez (2002) e Santos e 

Ribeiro (2003) destacam a importância de uma abordagem estruturada, 

utilizando hierarquia, remissivas e normalização para criar um índice efi-

ciente que facilite a busca e recuperação de informações.

3.2	 CONGRESSO NACIONAL DE ARQUIVOLOGIA: ANÁLISE 
COMO OBJETO DE ESTUDO

O Congresso Nacional de Arquivologia (CNA) de grande importância 

para a área de Arquivologia no Brasil, iniciado em 2004. Ele se consolidou 

como um fórum fundamental para a troca de conhecimento entre profis-

sionais, acadêmicos e estudantes, promovendo discussões sobre práticas, 

políticas e inovações na gestão de arquivos (Fórum Nacional das..., 2024).

Desde seu início, o congresso tem sido um ponto de encontro essen-

cial para profissionais, acadêmicos e estudantes da área. Cada edição é 

organizada por associações de arquivistas do estado anfitrião, permitindo 

que diferentes regiões do país acolham e participem ativamente. O evento 

oferece uma plataforma valiosa para a troca de saberes, discussão sobre 

novas tendências e práticas, além de incentivar a colaboração entre os 

participantes. O estudo do artigo focou nas publicações dos congressos de 

2016 e 2018, com o objetivo de organizar um índice que facilite o acesso 

aos documentos gerados nesses eventos.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas informações apresentadas, entende-se que a criação de 

parâmetros de indexação para as publicações do CNA referentes aos anos 

de 2016 e 2018 desempenha um papel relevante na preservação e orga-

nização da memória documental, além de facilitar o acesso e a consulta 

por parte dos pesquisadores da área de Arquivologia.
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A governança de arquivos tem como objetivo garantir a qualidade na 

administração dos acervos, por meio da aplicação de novos modelos que 

aprimorem os processos envolvidos. A gestão de documentos é influen-

ciada por diversos fatores cruciais para assegurar tanto a preservação das 

informações quanto à memória institucional. Nesse sentido, a indexação 

adequada no índice de assunto é fundamental para que os usuários 
possam localizar os documentos necessários para suas investigações.

Assim, a elaboração de um índice com essa finalidade torna a busca 

por informações mais ágil, uniformiza a terminologia utilizada, melhora 

o controle sobre os trabalhos acadêmicos e pode ser aplicada em outros 

eventos da área. Essa abordagem beneficia não apenas os profissionais 

e seus pesquisadores, mas também contribui para o fortalecimento do 

conhecimento disponível, promovendo avanços e inovações no campo da 

Arquivologia, agregando-lhe valor técnico.

Palavras-chave: governança arquivística; instrumento de pesquisa; índice; 

critério de indexação; Congresso Nacional de Arquivologia.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

A arquivologia é uma área do conhecimento que se pretende autônoma 

e capaz de fornecer referencial teórico que dê subsídio para as atividades 

práticas relacionadas à atuação profissional em todo o percurso do ciclo 

documental. Em face dessa afirmação, e na perspectiva de se aventurar em 

uma investigação científica nessa área, é preciso que se tenha em mente, 

de forma clara e inequívoca, o elemento atômico que fundamenta o campo 

de pesquisa e os objetivos da ciência arquivística: o documento arquivístico.

No mundo todo, quanto mais os estados se organizaram política e admi-

nistrativamente, os documentos passaram a ter cada vez mais importância 

tanto para os quem detém o poder, os que gerem e administram o campo 

político e econômico, quanto para aqueles que são administrados e confe-

rem aos políticos o poder da gestão. Mas não apenas isso, os documentos 

têm sido fonte primordial do conhecimento histórico, da conquista, da 

garantia e da defesa de direitos ao longo dos ciclos históricos.

Ao longo de toda história, e a Arquivologia nos tem ensinado isso, mui-

tos são os casos em que se percebeu a necessidade de dispensar especial 

tratamento aos documentos arquivísticos objetivando manter a integri-

dade dos registros, deixá-los organizados e acessíveis pelo tempo que se 

fizesse necessário. Quantas vezes e em quantos lugares tais empreendi-

mento foram exitosos, talvez nem importe tanto quanto a forma como 

os êxitos foram conseguidos. Isso sim, pode nos ensinar que há sempre 

caminhos que podemos trilhar, retornar e recomeçar tantas vezes quanto 

necessário e reestudar para recriar, inovar e aperfeiçoar.

Um exemplo de caminho experimentado e exitoso quanto ao tra-

tamento dado aos documentos de Arquivo é a gestão de documentos, 

fenômeno cuja história tem sido frequentemente abordada na literatura 

arquivística internacional e nacional (Jardim, 2015).
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Enfim, nos ensina ainda o professor Jardim que, mais do que nunca, a 

gestão de documentos, em suas diversas interpretações e possibilidades, 

convida-nos à inovação, tanto que nessa sua busca e compromisso por 

inovar na área, nos apresenta um novo conceito, ou como ele mesmo 

coloca “contornos para uma noção” de “Governança Arquivística”, que se 

apresenta com o potencial de agregar não apenas à gestão de documentos, 

mas em todo o processo compreendido como gerenciamento arquivístico 

(Silva, 2020), um imenso valor e novas perspectivas epistemológicas, teó-

ricas e práticas, o que faz com que os arquivistas façam suas indagações, 

questionamentos, conjecturas, análises e estudos, dos quais se depreende 

novos produtos e conhecimentos.

Considerando as observações, inquietações e conjecturas até aqui apre-

sentadas, cabe mencionar que o presente projeto de pesquisa aborda a 

temática da governança arquivística e sua relação com o gerenciamento 

arquivístico, objetivando identificar os elementos determinantes para a 

elaboração de uma matriz de avaliação de maturidade em governança 

arquivística.

Levando-se em conta que a governança corporativa, mesmo bastante 

difundida e globalmente propagada, é um campo ainda em desenvol-

vimento e, como tal, carece de uma solidez teórica para uma aplicação 

inequívoca. Não obstante, a governança arquivística, da qual a teoria arqui-

vística, a partir de Jardim (2018), apenas delineia “contornos para uma 

noção”, o que sugere ainda mais carência teórica e metodológica.

Nesse sentido, o que parece estar claro é que só se pode instalar a 

governança arquivística se houver gerenciamento arquivístico em curso, 

ou seja, a partir do planejamento, da organização, da direção e do con-

trole das funções, recursos e serviços arquivísticos, conforme propõe Silva 

(2020). Considerando, pois, que o gerenciamento arquivístico pressupõe 

atividades práticas, utilização de recursos humanos, materiais, financeiros 

e tecnológicos além da prestação de serviços, é de se considerar também 

que há a possibilidade de se produzir indicadores para análise e avalia-

ção do nível de maturidade da governança arquivística. Estabelecer quais 

indicadores, quais níveis de maturidade e quais critérios de avaliação, é 
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uma tarefa que o profissional Arquivista deve se debruçar com o foco na 

melhoria contínua na prestação dos serviços. Com base nessas observações 

é que se impõem inquietações, das quais emerge a questão sobre a qual 

se desenvolve este projeto de pesquisa: quais são os elementos determi-

nantes para a elaboração de uma matriz de avaliação de maturidade em 

governança arquivística?

2	 METODOLOGIA

Objetivando proporcionar maior familiaridade com o problema, visando 

torná-lo mais explícito e intuindo o aprimoramento de ideias a ele rela-

cionadas, a pesquisa pode ser caracterizada enquanto qualitativa do tipo 

exploratória; é bibliográfica e documental uma vez que, conforme Gil 

(2002) tem sido elaborada e desenvolvida com base em material já ela-

borado, constituído principalmente de livros e artigos científicos, além 

de leis, regulamentos e normas afetas ao objeto da pesquisa e que a ele 

estão relacionados, sendo capazes de fornecer elementos que subsidiem 

a concatenação dos dados tanto teóricos quanto documentais.

Serão estabelecidos como procedimentos metodológicos:

•	 A seleção da literatura relacionada ao tema, além de leis e regu-

lamentos que incidem diretamente no gerenciamento e na 

governança arquivística;

•	 Estudo da literatura acerca da governança que direcione os pro-

cedimentos aplicáveis às atividades inerentes ao gerenciamento 

arquivístico, a fim de se cumprir os requisitos do que se entende 

por governança arquivística;

•	 O estudo dos preceitos teóricos arquivísticos que definem as fun-

ções e atividades compreendidas no gerenciamento arquivístico 

para que daí se possa extrair os indicadores elementares para a 

construção de uma ferramenta de avaliação do nível de maturidade 

da governança arquivística.
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3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Os fundamentos teóricos que norteiam e dão corpo à pesquisa estão 

centrados em três vertentes, das quais, duas são especificamente arqui-

vísticas e uma mais ligada ao campo da administração geral. Em relação 

a esta última, percebeu-se a necessidade de se buscar, na teoria da admi-

nistração geral, os fundamentos da governança corporativa para que se 

possa chegar às duas primeiras vertentes especificamente arquivísticas 

que são o gerenciamento arquivístico e, consecutivamente, a governança 

arquivística.

Ressalte-se, entretanto, que mesmo em curso, a seleção dos textos 

teóricos e a consequente leitura ainda não pode ser aqui totalmente apre-

sentada, uma vez que diversos elementos necessários ao conhecimento 

de como se aborda a questão da maturidade da governança arquivística 

ainda estão sendo selecionados. A leitura ainda incipiente da temática 

revela que vários conceitos alheios à literatura arquivística necessários 

para a compreensão da construção de uma matriz de maturidade perma-

necem carecendo de conhecimento a nível deste projeto para que se possa 

chegar ao objeto pretendido. Cite-se, por exemplo, a ISO 37000/2021 que 

estabelece uma referência única para que organizações e seus órgãos dire-

tivos, independentemente do tamanho, tenham uma linguagem, princípios 

e práticas integrados para o exercício da boa governança, e o Decreto 

9.203/2017 que dispõe sobre a política de governança da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional.

Além dos dispositivos citados, grande parte da literatura específica 

da arquivologia, ainda será agregada ao corpo teórico para melhor com-

preensão do universo no qual está situado o lócus do presente projeto de 

pesquisa. Não obstante, até este ponto, outras importantes leituras já se 

podem elencar, das quais, as principais serão apresentadas em seguida, 

essencialmente aquelas relacionadas à temática da governança desde sua 

gênese.
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3.1	 DA GOVERNANÇA CORPORATIVA À GOVERNANÇA 
PÚBLICA

A governança tem se desenvolvido no esteio do desenvolvimento 

econômico pelo qual as nações do pós-segunda guerra mundial se viram 

obrigadas a buscar. Embora a gênese do conceito de “governança” esteja 

ligada ao mundo dos negócios, ao liberalismo econômico e ao mercado 

corporativo, os governos perceberam que, na prática, a governança poderia 

agregar valor às ações de governo e proporcionar governabilidade e maior 

legitimidade e credibilidade diante de seus governados. Para a adoção da 

governança, os governos buscaram adaptar princípios e técnicas da gover-

nança corporativa ao setor público, daí adotaram a chamada “governança 

pública” como modelo direcionador das ações de governo para dar mais 

dinâmica e sustentabilidade à gestão pública.

A nova governança consiste nas teorias e nas reformas inter-
conectadas por meio das quais os povos conceberam a crise 
do Estado e responderam a ela. Essas teorias e reformas 
rejeitaram o conhecimento técnico associado ao Estado 
posterior à II Guerra Mundial [...] A governança surgiu então 
em duas ondas analiticamente distintas da reforma do setor 
público. A primeira consistiu nas reformas associadas ao 
conceito econômico de racionalidade - o neoliberalismo, 
a Nova Administração Pública e a terceirização. A segunda 
consistiu em reformas associadas a conceitos sociológicos 
de racionalidade - a Terceira Via, a governança joined-up e 
redes e parcerias. (Bevir, 2011. p.107)

Peters (2013) reconhece que “o significado fundamental da governança 

é dirigir a economia e a sociedade visando objetivos coletivos”. Esse autor 

observa ainda que o “processo de governança envolve descobrir meios de 

identificar metas e depois identificar os meios para alcançar essas metas”.

No Brasil, diversas instituições ligadas ao governo ou aos órgãos de 

controle, desenvolvem suas políticas internas com base nos princípios de 

governança, a exemplo do Tribunal de Contas da União, que estabelece seu 
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próprio “sistema de governança”, o qual descreve em seu portal público 

na internet que esse sistema

reflete a maneira como diversos atores se organizam, inte-
ragem e procedem para obter boa governança. Envolve, 
portanto, as estruturas administrativas (instâncias), os 
processos de trabalho, os instrumentos (ferramentas, 
documentos etc.), o fluxo de informações e o comporta-
mento de pessoas envolvidas direta, ou indiretamente, na 
avaliação, no direcionamento e no monitoramento da orga-
nização. (Brasil – Portal TCU).

Num sentido mais amplo, ou seja, tomando o sentido geral de gover-

nança, abrangendo o campo da administração e da economia, por exemplo, 

Gonçalves (2005) observa que a governança tem um caráter mais amplo do 

que a governabilidade e pode englobar dimensões presentes nesta, mas 

vai além, pois, a governança opera num plano mais amplo, englobando a 

sociedade como um todo.

Nota-se, pois, que entre as inúmeras referências que estudam a gover-

nança, tanto no que tange à governança corporativa quanto à governança 

pública, o sentido principal da governança é proporcionar formas de melho-

rar o desempenho da gestão, da prestação de contas e da transparência, 

em conformidade com leis e regulamentos que pautam o funcionamento 

e a razão de ser das instituições.

3.2	 GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA: EM BUSCA DA MELHORIA 
CONTÍNUA

Considerando as implicações de legalidade, de cumprimento de 

preceitos regulamentares, éticos e teóricos, além da responsabilidade 

social envolvidas nos processos do ciclo documental compreendido no 

gerenciamento arquivístico, a governança arquivística em seu sentido dire-

cionador, contribui para importantes conceitos que, em última instância 

se configuram como interfaces entre o gerenciamento e a governança 

arquivística, dos quais, sendo operados na gestão das instituições e serviços 
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arquivísticos, são capazes de produzir dados e informações aptos a subsi-

diar instrumentos de controle e avaliação da qualidade na prestação dos 

serviços.

Nesse sentido, Jardim (2018), desenvolvendo o que ele mesmo con-

cebe como “contornos para uma noção” de governança arquivística, coloca 

que talvez sejam necessários novos dispositivos de gestão arquivística 

para a renovação e fortalecimento das instituições arquivísticas no cenário 

contemporâneo.

Ao estabelecer as quatro dimensões da governança arquivística, que 

envolve políticas e redes de Arquivos, políticas de dados e de tecnologias 

da informação e comunicação e de preservação digital, políticas culturais, 

educacionais e de acesso, além de políticas de conformidade, englobando 

o cumprimento de dispositivos legais, Jardim (2018) associa uma impor-

tante interface com o processo de governar e direcionar o gerenciamento 

arquivístico que é o cumprimento de leis e regulamentos que atravessam 

toda a prática arquivística, numa perspectiva de compliance, visando pre-

venir, detectar e corrigir violações legais e éticas, bem como minimizar 

riscos à conformidade.

3.3	 GERENCIAMENTO ARQUIVÍSTICO: DA PRODUÇÃO À 
PRESERVAÇÃO E ACESSO

O desenvolvimento das atividades do profissional arquivista pressu-

põe conhecimentos específicos tanto em relação ao tratamento técnico 

dispensado aos documentos e arquivos, quanto àqueles referentes à admi-

nistração dos serviços arquivísticos. Isso significa que o Arquivista precisa 

ser

um profissional cuja formação de natureza técnico-cientí-
fica é construída no bojo das ciências socialmente aplicadas, 
que possui um conhecimento especializado necessário 
para fomentar os esforços intelectuais e a visão holística 
essencial para atuar de forma proativa na criação, na ges-
tão, na preservação dos documentos arquivísticos sob sua 
responsabilidade e no acesso pleno a eles. Que entende a 
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essência dos documentos arquivísticos (propriedades de 
evidência e autenticidade), assim como suas funções, seus 
valores e seus potenciais de uso nos contextos e dimensões 
(políticas, sociais, culturais, econômicas, administrativas, 
individuais, coletivas, públicas, privadas etc.) em que são 
gerados, estruturados, administrados e interpretados. 
(Silva, 2020)

O termo “gerenciamento arquivístico” é compreendido neste projeto 

de pesquisa acadêmica como concebe Silva (2020), o qual define que o 

gerenciamento arquivístico consiste em planejar, organizar, dirigir e contro-

lar as funções arquivísticas, os recursos operativos, os serviços arquivísticos 

e o modelo de funcionamento e governança.

O gerenciamento arquivístico, pois, engloba todas as atividades em 

todas as fases do ciclo documental, ou seja, não se limita apenas às ativi-

dades da gestão documental ou dos arquivos permanentes, mas tudo o 

que envolve o planejamento, a organização a direção e o controle de todas 

as funções arquivísticas desde a produção até a preservação e acesso aos 

documentos.

Depreende-se então que, no gerenciamento arquivístico, o arquivista 

detém os meios para proporcionar o desenvolvimento de ferramentas de 

avaliação e controle com vistas à melhoria dos processos arquivísticos. Isso 

significa que, ao se utilizar adequadamente essas ferramentas e determina-

das técnicas, se torna possível avaliar o nível de maturidade da governança 

arquivística, sob a qual se desenvolve o gerenciamento arquivístico em um 

processo de melhoria contínua.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente momento, a pesquisa encontra-se em fase de adequa-

ção dos últimos ajustes. A orientação do professor orientador tem sido 

essencial para o delineamento de um objeto de pesquisa o mais conciso 

possível, entretanto, como a governança arquivística se configura ainda 

como um conceito em construção, até este ponto, inúmeros desafios sur-

giram, inclusive determinando por várias vezes a mudança de trajetória, 
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fato este que provoca temor quanto à possibilidade de comprometimento 

da qualidade da pesquisa.

Não obstante as dificuldades enfrentadas, a inquietação do pesquisa-

dor acerca das temáticas envolvidas, tem sido o combustível necessário à 

manutenção da chama que mantém viva a coragem e a esperança de que 

os resultados serão satisfatórios aos fins a que se prestam os objetivos 

da pesquisa.

Ao passo que a pesquisa ganha forma e corpo, e a partir do aprofun-

damento teórico e da investigação em si, a construção de um protótipo 

de matriz de maturidade de governança arquivística se configura como 

possibilidade cada vez mais palpável. Assim, os próximos passos da pes-

quisa deverão pautar pela concentração de energias na investigação dos 

elementos básicos à elaboração desse protótipo, enquanto produto de 

pesquisa a ser submetido ao programa de mestrado ao qual esta pesquisa 

está vinculada.

Palavras-chave: governança; governança arquivística; gerenciamento 

arquivístico; melhoria contínua.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

As universidades no decorrer das suas atividades cotidianas acabam 

produzindo os chamados acervos acadêmicos que são o conjunto de 

documentos, produzido e recebido por instituições públicas ou privadas 

ofertantes de educação superior e pertencentes ao sistema federal de 

ensino, referente à vida acadêmica dos estudantes e necessário para com-

provar seus estudos.

A ideia do presente estudo é desenvolver procedimentos arquivísti-

cos, destacando a importância dos documentos dos acervos acadêmicos, 

principalmente pelo ambiente da pesquisa por ser uma instituição pública, 

que mantém uma obrigação com a sociedade, a fim de obter um controle 

informacional.

Será criado um instrumento de gestão arquivística. O acervo para todo 

o Centro de Tecnologia da Universidade Federal da Paraíba caracteriza-se 

como objeto basilar desta investigação, uma vez que atrelado a lacunas 

que se identificou, faz-se necessário para auxiliar na função e tarefas do 

referido arquivo e da gestão documental.

O acervo do Centro de Tecnologia vem acumulando documentos desde 

a antiga Escola de Engenharia, onde foi oficialmente fundado em 28 de 

fevereiro de 1974, é localizado no Campus I, na cidade de João Pessoa-PB 

e tem como objetivo institucional planejar, executar e avaliar atividades de 

ensino, de pesquisa e de extensão nos campos das Engenharias, Química 

Industrial e da Arquitetura e Urbanismo, direcionadas para a geração e difu-

são do conhecimento científico e tecnológico, visando desenvolvimento 

sustentável e o exercício da cidadania. Essas diversas atividades geraram 

vários setores no centro que produzem e acumulam documentos.

O manual decorrente da pesquisa irá destacar e indicar, de forma mais 

precisa, os códigos de classificação presentes no setor, prazos de guarda 

fase que o documento vai estar naquele momento (corrente, intermediário 
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ou permanente) e os procedimentos de destinação final das tipologias 

mais recorrentes, mostrando como se pode ser feita a eliminação, que 

nesse caso será preenchida uma listagem de eliminação, com todos os 

detalhes necessários para ser concluído. Será apresentado para todos os 

setores para que os servidores consigam promover a gestão documental, 

com código, tipologias, prazos de guarda e destinação final que é a elimi-

nação ou guarda permanente (procedimentos de envio para o arquivo) e 

a mudança para etiquetas padronizadas contendo todas as informações 

que facilitem o acesso à documentação desejada.

Os postulados supracitados acerca do arquivo servem de base para 

inquietudes, onde nos faz perguntar: Quais eixos devem ser contempla-

dos em um manual de gestão arquivística de documentos direcionado ao 

Centro de Tecnologia da Universidade Federal da Paraíba? A partir desses 

levantamentos, temos como objetivo geral: Propor um manual de ges-

tão arquivística de documentos para o acervo acadêmico do Centro de 

Tecnologia da Universidade Federal da Paraíba e como objetivos específi-

cos: correlacionar à gestão arquivística de documentos acadêmicos com a 

governança arquivística; diagnosticar o acervo lócus do estudo; Analisar os 

instrumentos de gestão de documentos atinentes para especificar pontos 

mais recorrentes no CT; apresentar o manual à comunidade acadêmica do 

Centro por meio de evento formativo.

Levando em consideração que todos os setores e salas dos professores 

estão com documentos acumulados que precisam receber esses procedi-

mentos de tratamento arquivísticos, e para que isso ocorra, é necessária 

uma maneira de facilitar para que os servidores que não são da área de 

arquivo consiga colocar em prática, não só no documento físico, mas tam-

bém no digital que estão atualmente sendo produzidos e acumulados no 

Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC).

Então, diante das dificuldades de classificação e de acesso enfrentadas, 

nota-se que seria indispensável propor técnicas para a disposição orga-

nizada desse arquivo, visando solucionar os problemas apresentados e, 

consequentemente, todas as partes que estão dependendo daquelas 

unidades.
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Logo, é importante que profissionais da informação, bem como os 

arquivistas, bibliotecários e todos os outros envolvidos em um setor, 

entendam e intervenham nas funcionalidades para o melhoramento do 

fluxo informacional frente às suas necessidades e demandas dos usuários 

(Araújo, 2013). Em busca de conseguir soluções para amenizar a falta de 

acesso nas unidades de informação, as literaturas nas áreas documentais 

criam instrumentos para viabilizar tal prática (Silva et al., 2008).

Levando em consideração os pontos retratados para o setor, identifi-

cou-se o manual que tem como objetivo a classificação facilitada por uma 

avaliação prévia realizada pelo arquivista, de todo o acervo. Nossa intenção 

é tornar esta pesquisa ponto de partida para uma nova visão sobre aquela 

unidade de informação, facilitando o planejamento estratégico e contri-

buindo com a tomada de decisões realizadas pelos gestores.

2	 METODOLOGIA

A metodologia em questão será composta, quanto à ciência, a uma pes-

quisa prática, voltada a intervir na realidade social. Quanto aos objetivos é 

exploratória, por ter maior familiaridade com o problema e descritiva como 

fatos analisados sem interferência do pesquisador. Possuirá abordagem 

qualitativa, onde utilizar-se-á de qualificação dos dados coletados para dar 

sentido ao objeto investigado, uma das particularidades dessa a existência 

de uma relação entre o pesquisador e o objeto de estudo (Michel, 2009).

Quanto aos procedimentos técnicos, será uma pesquisa-ação, por ser 

concebida e realizada em estreita associação com a ação ou resolução 

de um problema coletivo, buscando que participantes representativos 

da situação ou problema estejam envolvidos de modo cooperativo e 

participativo.

A coleta de dados será feita por meio da observação direta e também 

será usado como instrumento o questionário, sendo aplicado após a rea-

lização do último objetivo específico.
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3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A utilização do documento de arquivo faz-se imprescindível para o 

desenvolvimento das práticas administrativas. Lopes (2013) e Bellotto 

(2006) ressaltam que o documento de arquivo serve de consulta para com-

provação das atividades do órgão que o produziu. Devido a isso, que é de 

grande importância dá o suporte técnico para o arquivo ter suas funções 

preservadas.

No que diz respeito à massa documental, Paes faz algumas conside-

rações (2006, p.53), a produção de documentos cresceu em níveis tão 

elevados que superou a capacidade de controle e organização das ins-

tituições, às quais se viram forçadas a buscar novas soluções para gerir 

as grandes massas documentais acumuladas nos arquivos. No entanto, 

Bartalo e Moreno (2008, p.13) afirmam que “a organização dos documen-

tos tem sido um dos grandes desafios da arquivística contemporânea” no 

mundo pós-guerra.

Vê-se que o gerenciamento da informação é a base para o prolonga-

mento das atividades institucionais, visto que se deve perpassar toda fase 

dos documentos: corrente, intermediária e permanente, no intuito orga-

nizar e sistematizar não só unicamente a rotina de um setor, mas toda 

entidade (Rondinelli, 2005).

Precisa haver o levantamento do acervo acadêmico para que comece 

a ser colocada em prática a gestão documental em todos os setores do 

CT-UFPB. O Dicionário brasileiro de terminologia arquivística do Arquivo 

Nacional (2005) especifica a gestão de documentos como conjunto de 

procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, 

uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase corrente e inter-

mediária, visando sua eliminação ou recolhimento.

Então são as várias formas que serão usadas para a organização do 

arquivo, no intuito de ter acesso à documentação desejada que, muitas 

vezes, são provas das atividades executadas nas instituições e da poste-

rior preservação da memória e que vem sendo conectada a governança 

arquivística, porém cada uma tem um significado diferente.
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Para Jardim (2018, p.40), o “objeto da governança arquivística é a ges-

tão arquivística.” Portanto, aquela não é um “substituto” desta. Não se 

planeja ou se aplica um modelo consistente de governança como sucedâ-

neo de uma gestão arquivística precária.

No entanto, vamos iniciar focando em mudanças que começam a serem 

aplicadas para a execução da gestão documental, a partir das funções 

arquivísticas, classificação e avaliação, juntamente com seus respectivos 

instrumentos como plano de classificação e tabela de temporalidade, para 

que com isso possa ser criado o manual proposto.

Quando estiver funcionando de forma eficiente, será o momento de 

ser usada para atingir a governança arquivística, levando em consideração 

toda sua individualidade, pois não existe uma maneira única, mas sim, tudo 

ocorre de acordo com a necessidade e demandas da instituição.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nessa fase da pesquisa, estamos nas etapas iniciais que são: cursar as 

disciplinas propostas do mestrado, atualização do projeto de acordo com 

as orientações, início da pesquisa com leituras realizadas que irá estruturar 

as próximas partes.

As dificuldades enfrentadas nesse percurso, especificamente nessa fase 

da pesquisa, é mais de conciliar cursar as disciplinas e escrever o projeto 

ao mesmo tempo, mas que isso irá acabar com o fim do período.

Os próximos passos serão a classificação da documentação que não 

está no arquivo do centro de tecnologia, iniciando o levantamento do 

diagnóstico dos setores e a verificação das classes usadas em meio digital, 

para verificar se a classificação que ocorre no SIPAC está correta. Serão 

realizadas algumas atividades para alcançar os objetivos especificos como: 

levantamento bibliográfico sobre gestão e governança arquivística e 

analise de dados para verificar a produção e acumulação das tipologias 

documentais presentes nos setores.

Depois de todo esse processo de construção, o produto gerado pela 

pesquisa será um quadro de classes e procedimentos de destinação dos 
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acervos acadêmicos, com a intenção de facilitar a classificação dos docu-

mentos e futuros acessos.

Palavras-chave: acervos acadêmicos; gestão arquivística de documentos; 

classificação; avaliação; Universidade Federal da Paraíba.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

A preservação de documentos digitais, especialmente os prontuários 

eletrônicos, representam um dos principais desafios da era da informação, 

à medida que a tecnologia avança rapidamente. Com a diversificação dos 

formatos de registro e a crescente produção de dados digitais, a integri-

dade e a autenticidade desses documentos tornaram-se preocupações 

centrais. Os prontuários eletrônicos, essenciais para a documentação da 

saúde e histórico dos pacientes, requerem políticas específicas de preser-

vação que garantam seu acesso contínuo e proteção contra alterações 

indevidas. Iniciativas como a política de preservação do Arquivo Nacional, 

implementada em 2010 e atualizada em 2016, visam estabelecer diretrizes 

claras para o gerenciamento eficaz de documentos digitais, incluindo os 

prontuários eletrônicos.

As políticas públicas são um conjunto de ações, diretrizes e programas 

desenvolvidos pelo Estado com o objetivo de atender às necessidades da 

sociedade e promover o bem-estar coletivo. Elas podem ser implemen-

tadas por meio de leis, regulamentos, projetos e serviços que buscam 

solucionar problemas sociais, econômicos e ambientais. Essas políticas 

podem abranger diversas áreas, como saúde, educação, segurança, trans-

porte, meio ambiente e assistência social. Elas são formuladas e executadas 

pelos governos em diferentes níveis – federal, estadual e municipal – e 

podem contar com a participação da sociedade civil e de organizações 

privadas. A criação de políticas públicas envolve um processo que passa 

pela identificação de problemas, formulação de propostas, implementa-

ção das ações e avaliação de seus resultados. Seu sucesso depende de 

fatores como planejamento eficiente, disponibilidade de recursos e enga-

jamento da população. Em resumo, as políticas públicas são instrumentos 

fundamentais para a promoção do desenvolvimento social e econômico, 

garantindo direitos e melhorando a qualidade de vida da população.
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A aplicação de políticas públicas é fundamental para a implementação 

bem-sucedida de prontuários eletrônicos. Essas políticas devem abordar 

não apenas a preservação, mas também a padronização dos sistemas 

utilizados e a formação de profissionais qualificados para gerir esses 

documentos. O alinhamento entre as normas institucionais e as diretrizes 

nacionais é crucial para garantir que os prontuários eletrônicos atendam 

aos requisitos legais e técnicos necessários, além de assegurar a proteção 

dos dados dos pacientes.

Este projeto foca na gestão e preservação produtiva e segura dos 

prontuários eletrônicos, com o objetivo de conscientizar arquivistas e 

responsáveis por cada Organização Militar (OM) sobre a documentação 

digital de forma padronizada. A adoção de uma gestão eficaz permitirá 

um controle mais rigoroso sobre a massa documental, possibilitando um 

acesso seguro e uma preservação adequada dos prontuários eletrônicos.

A utilização de sistemas na gestão de prontuários já é comum em orga-

nizações públicas e privadas, devido ao crescimento exponencial no volume 

de dados. Diante dessa situação, o estudo ampliará as pesquisas sobre 

políticas de preservação digital compatíveis, abordando a gestão digital e 

garantindo a interoperabilidade entre os sistemas de gestão, para assegu-

rar a autenticidade e preservação dos prontuários eletrônicos.

O interesse pelo tema surge da intenção de contribuir para o desen-

volvimento de pesquisas na área dos prontuários eletrônicos, motivado 

pela experiência na Força Aérea Brasileira, onde sou chefe da Subseção 

de Arquivo do Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME). Identifiquei 

a oportunidade de enriquecer as investigações sobre gestão e preserva-

ção de prontuários eletrônicos, uma área ainda pouco explorada na Força 

Aérea Brasileira.

O objetivo geral desta pesquisa é desenvolver uma política de preserva-

ção digital para os prontuários eletrônicos de pacientes (PEP) no Hospital 

de Aeronáutica de Recife, visando garantir a acessibilidade, integridade 

e autenticidade desses registros ao longo do tempo. Essa política será 

fundamentada em uma análise abrangente das práticas atuais de gestão 

de informações, dos desafios enfrentados na preservação dos PEPs e das 
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melhores práticas recomendadas na literatura sobre preservação digital. 

Ao estabelecer diretrizes claras e estratégias eficazes, a pesquisa pretende 

contribuir para a sustentabilidade do uso dos prontuários eletrônicos, 

assegurando que as informações essenciais sobre a saúde dos pacientes 

permaneçam acessíveis e confiáveis para as futuras gerações. Os objetivos 

específicos incluem verificar a existência de políticas de preservação de 

prontuários eletrônicos na Força Aérea Brasileira, identificar os sistemas e 

softwares utilizados na gestão e preservação, levantar termos, legislação 

e normas pertinentes, e elaborar um modelo de requisitos para a intero-

perabilidade entre os ambientes de gestão e preservação dos prontuários 

eletrônicos.

A problematização em torno da preservação de prontuários eletrônicos 

se intensifica na era da informação, onde a rápida evolução tecnológica e a 

diversificação dos formatos de registro criam desafios significativos para a 

integridade e autenticidade desses documentos. Dada a importância dos 

prontuários eletrônicos, é essencial que haja políticas específicas de pre-

servação que garantam o acesso contínuo e a proteção contra alterações 

indevidas. Apesar de iniciativas como a política de preservação do Arquivo 

Nacional fornecer diretrizes valiosas, a implementação eficaz dessas polí-

ticas em contextos institucionais, como na Força Aérea Brasileira, ainda 

enfrenta lacunas. A formação de profissionais qualificados e o alinhamento 

entre as normas institucionais e as diretrizes nacionais são cruciais para 

assegurar que os prontuários eletrônicos atendam aos requisitos legais 

e técnicos necessários, além de proteger os dados dos pacientes. Nesse 

contexto, a pergunta problema que norteia esta pesquisa é: Quais são 
os principais desafios na construção de uma política de preservação 
digital que assegure a integridade, autenticidade e acessibilidade 
dos prontuários eletrônicos de pacientes na Força Aérea Brasileira?

2 METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, com 

uma abordagem qualitativa voltada ao estudo dos prontuários eletrônicos 
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de pacientes (PEP). Segundo Gil (2002), a pesquisa exploratória é apro-

priada quando o tema investigado é novo ou pouco estudado, permitindo 

ao pesquisador aprofundar-se em aspectos ainda não completamente 

compreendidos. Neste contexto, o caráter exploratório permite investigar 

aspectos pouco discutidos sobre as políticas de preservação digital dos 

PEPs, o que é essencial, conforme destaca Silva (2019), para o avanço do 

conhecimento sobre os desafios e as práticas de gestão de informações 

em sistemas de saúde.

A pesquisa descritiva, por sua vez, busca detalhar as práticas, desa-

fios e benefícios observados no uso do PEP nas instituições de saúde da 

Aeronáutica. Como explica Yin (2015), esse tipo de pesquisa permite uma 

descrição minuciosa das condições e dos processos, facilitando a identi-

ficação de padrões e a construção de uma compreensão profunda dos 

fenômenos estudados. No caso dos PEPs, isso é particularmente relevante, 

pois tais prontuários envolvem questões complexas relacionadas à segu-

rança, acessibilidade e integridade dos dados ao longo do tempo (Costa; 

Silva, 2021).

A abordagem qualitativa permite uma análise profunda das percepções 

dos profissionais de saúde sobre os PEPs, captando nuances das experiên-

cias individuais e coletivas (Creswell, 2014). A coleta de dados, realizada por 

meio de entrevistas no Hospital de Aeronáutica de Recife, garante uma rica 

interpretação das opiniões desses profissionais. Além disso, a análise qua-

litativa revela dinâmicas institucionais e práticas, explicando inter-relações 

entre as práticas observadas e as políticas institucionais (Minayo, 2010), 

especialmente relevantes para o contexto específico da saúde militar.

A metodologia da pesquisa será estruturada em torno da realização 

de entrevistas com uma amostra intencional com entorno de 30 médicos 

do Hospital de Aeronáutica de Recife. Os próximos passos da pesquisa 

envolvem a realização dessas entrevistas, que proporcionarão percepções e 

experiências dos médicos com o uso dos prontuários eletrônicos de pacien-

tes (PEP). Essas entrevistas semi-estruturadas permitirão uma exploração 

aprofundada dos desafios e práticas associadas ao sistema. Em seguida, será 

realizada uma entrevista com o gerente responsável pelo sistema de PEP o 
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Aplicativo de Gestão Hospitalar (AGHUSE), com o objetivo de compreender 

melhor a gestão e a implementação do sistema, assim como os processos 

institucionais que influenciam seu uso. Após a coleta de dados, iniciaremos 

a análise qualitativa das informações obtidas, buscando identificar temas e 

padrões que contribuam para uma compreensão abrangente das dinâmicas 

e implicações do uso dos prontuários eletrônicos na instituição. Esse pro-

cesso será fundamental para gerar recomendações que possam beneficiar 

tanto os profissionais de saúde quanto a gestão do sistema de prontuários.

3	 A IMPORTÂNCIA DA PRESERVAÇÃO DIGITAL EM 
ARQUIVOS MÉDICOS

3.1	 PRONTUÁRIO ELETRÔNICO

No universo dos arquivos médicos, os prontuários de pacientes cons-

tituem um conjunto de documentos gerados a partir do atendimento 

assistencial, organizados em um dossiê segundo um plano de classifica-

ção. O Dicionário de Terminologia Arquivística define dossiê como uma 

unidade de arquivamento com documentos inter-relacionados por assunto 

(Arquivo Nacional, 2005).

Segundo Carvalho (1973), o prontuário reflete a eficiência da instituição 

de saúde. A Resolução 1821/2007 do CFM estabelece que a instituição é 

responsável pela guarda física do prontuário, que deve ser preservado, 

embora as informações pertençam aos pacientes e devam estar disponíveis 

a eles e seus familiares. O PEP é reconhecido em diferentes contextos, 

sendo a definição mais comum a utilizada em países de língua espanhola e 

portuguesa. A SBIS (Sociedade Brasileira de Informática em Saúde) refere-

-se a ele como S-RES (Serviço de Registro Eletrônico de Pacientes) ou RES 

(Registro Eletrônico de Pacientes). Internacionalmente, o PEP é designado 

por termos como “Computer-Based Patient Record” e “Electronic Health 

Record.” O PEP é um sistema projetado para disponibilizar dados com-

pletos e precisos, apoiando médicos com lembretes e decisões clínicas, e 

melhorando a qualidade do atendimento ao paciente.
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3.2 ARQUIVO DO HOSPITAL DE AERONÁUTICA DE RECIFE

Os prontuários eletrônicos do paciente (PEP) no Sistema de Saúde 

da Aeronáutica foram implantados a partir de 2021, com o objetivo de 

promover a interoperabilidade entre as unidades de saúde e aumentar a 

qualidade dos serviços oferecidos, tanto na assistência quanto na gestão. 

Esse sistema tem sido utilizado por médicos das unidades da Aeronáutica 

brasileira para registrar e acompanhar informações clínicas dos pacientes, 

oferecendo suporte e agilidade no atendimento e no controle de dados.

Estudos realizados com médicos do sistema indicam que, embora o 

PEP seja utilizado amplamente em consultas, exames físicos e acompa-

nhamento de evolução clínica, há subutilização do sistema para funções 

essenciais, como admissão, alta e prescrição medicamentosa. A maioria 

dos profissionais que utilizam o PEP na Aeronáutica recebeu treinamento 

prévio, com foco no acesso ao sistema e no preenchimento de registros, 

o que reflete uma preocupação com a padronização e a efetividade do 

uso dessa ferramenta.

Entre as principais vantagens, estão o armazenamento seguro das infor-

mações e a rapidez no registro dos dados, facilitando o acesso e a consulta. 

Entretanto, ainda há desafios a serem superados, como problemas técnicos 

nos equipamentos e falhas no sistema, além de uma certa insatisfação 

em relação à usabilidade da plataforma, o que impacta na confiança dos 

profissionais em sua operação.

Apesar desses desafios, o PEP tem sido bem aceito no contexto da 

Aeronáutica, com muitos profissionais reconhecendo seu impacto positivo 

na produtividade e na dinâmica de trabalho. Esse cenário indica que, com 

aprimoramentos e expansão de funcionalidades, o PEP pode se consolidar 

como uma ferramenta central para a sistematização e o registro de pro-

cessos clínicos na Aeronáutica e até mesmo inspirar sua ampliação para 

outras áreas das Forças Armadas.
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4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa sobre a preservação digital de prontuários eletrônicos no 

Hospital da Aeronáutica de Recife evidencia a importância de implementar 

modelos de gestão e preservação que garantam a autenticidade e a con-

fiabilidade desses documentos. A interligação entre sistemas de gestão e 

de preservação é essencial para manter a integridade e o acesso seguro a 

longo prazo, especialmente em um ambiente onde o volume de informa-

ções e a necessidade de um gerenciamento eficiente estão em constante 

crescimento.

Ao consolidar políticas e práticas arquivísticas adequadas para o PEP, 

busca-se não apenas modernizar o processo de registro e acompanha-

mento dos dados dos pacientes, mas também integrar princípios da 

arquivologia ao contexto digital. Isso inclui a custódia apropriada para 

documentos eletrônicos, assegurando que as informações sejam confiáveis 

e acessíveis. Assim, os resultados deste estudo contribuem para expandir o 

entendimento sobre a preservação digital e fornecem um modelo aplicável 

a outras instituições públicas e privadas que utilizam prontuários eletrô-

nicos, promovendo uma cultura de governança documental e segurança 

informacional que beneficia diretamente a gestão de saúde nas Forças 

Armadas e em demais setores de atendimento médico.

Palavras-chave: preservação digital; prontuário eletrônico; política de 

preservação; hospital da aeronáutica de Recife; arquivologia; cadeia de 

custódia.
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RESUMO EXPANDIDO

 1	 INTRODUÇÃO

A gestão de documentos em Instituições de Ensino Superior públicas 

exige organização e controles eficazes, especialmente em um cenário de 

digitalização dos seus serviços, uma vez que estão sob crescente pressão 

por aparatos legais que obrigam atenção especial à gestão e preservação 

dos seus documentos Arquivísticos.

Nesse contexto, os sistemas de protocolo são responsáveis por organi-

zar e gerenciar os fluxos de documentos, assumindo um papel essencial na 

gestão dos documentos arquivísticos nas Instituições de Ensino Superior 

Públicas da Paraíba (IESPP), uma vez que, para o desempenho de suas 

atividades é necessário manter registros formais das suas ações, que se 

refletem em documentos, com seu fluxo controlado através dos processos 

administrativos.

A Portaria Interministerial nº 1.677, de 7 de outubro de 2015, padro-

niza os procedimentos de protocolo no âmbito da Administração Pública 

Federal, visando garantir a eficiência, a segurança e a uniformidade na 

gestão documental (Brasil, 2015). Essa portaria é o principal documento 

norteador quanto às diretrizes para sistemas de protocolos nas instituições 

públicas. Embora se refira ao âmbito federal, a referida portaria é referên-

cia para órgãos e instituições das demais esferas da administração pública.

Em sintonia com as necessidades das IESPP, a Portaria Interministerial nº 

1.677/2015 reforça a importância de uma gestão de documentos eficiente, 

garantindo que as instituições de ensino superior atendam às exigências 

legais e preservem seu acervo documental de forma organizada e segura.

O plano ou código de classificação de documentos é um instrumento 

de trabalho utilizado para classificar todo e qualquer documento produ-

zido ou recebido por um órgão ou entidade no exercício de suas funções 

e atividades (CONARQ, 2022, p. 47). Sua correta aplicação otimiza a Tabela 

de Temporalidade, instrumento que define a destinação de documentos, 
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e, consequentemente, o impacto na racionalização dos recursos de 

armazenamento.

A parametrização, processo que configura e ajusta esses sistemas às 

necessidades de cada instituição, é fundamental para a eficiência da gestão 

documental. Esta pesquisa investiga como essa parametrização impacta 

na aplicabilidade do Plano de Classificação de Documentos (PCD) nos pro-

cessos administrativos das IES, tendo como recorte de investigação as IES 

públicas da Paraíba.

A importância do PCD como ferramenta essencial para a gestão, orga-

nização, controle e segurança da informação justifica este estudo. No 

contexto da digitalização, a adaptação dos sistemas de protocolo é crucial. 

A parametrização adequada garante que o sistema reflita a estrutura docu-

mental, os tipos documentais, os fluxos de trabalho, os níveis de acesso e 

as normas de segurança da instituição, tornando-o mais eficiente e adap-

tado à realidade local. A pesquisa busca responder à seguinte questão: De 

que maneira a parametrização e customização dos sistemas de protocolo 

garantem a aplicabilidade dos instrumentos de gestão de documentos?

Este estudo tem como objetivo geral analisar de que maneira a parame-

trização dos sistemas de protocolo garantem a aplicação dos instrumentos 

de gestão de documentos nos processos administrativos das instituições 

de ensino superior públicas da Paraíba (IESPP). Para tanto, a pesquisa se 

aprofunda em três objetivos específicos:

a.	 Identificar e caracterizar as instituições de ensino superior públicas 

da Paraíba;

b.	 Caracterizar os sistemas de protocolo das IESPP;

c.	 Descrever as rotinas de protocolo de cada IESPP.

A adoção de sistemas de protocolo eficientes e bem parametrizados está 

intimamente ligada à governança arquivística. A governança arquivística 

possibilita que os processos de gestão de documentos estejam alinhados 

com os objetivos estratégicos da instituição, com as leis e regulamenta-

ções pertinentes e com as melhores práticas da área. A parametrização 
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de sistemas de protocolo, nesse contexto, não é apenas uma questão 

técnica, mas uma ação estratégica que fortalece a governança, ao garantir 

que os documentos sejam geridos de forma transparente, responsável e 

eficiente, promovendo a accountability e o acesso à informação de forma 

controlada. Portanto, este estudo busca elementos que contribuam para 

a construção de um modelo de gestão de documentos que fortaleça a 

governança arquivística.

Governança arquivística, portanto, tem uma marca funda-
mental: compreende necessariamente ações transversais 
ao contexto arquivístico com um forte dinamismo relacio-
nal com outras agências, políticas e programas no campo 
da informação estatal, bem como com setores diversos da 
sociedade. (Jardim 2018, p.40)

Esta pesquisa contribuirá para o desenvolvimento de um modelo de 

parametrização de sistemas de protocolo, auxiliando as IESPP da Paraíba 

na implementação de sistemas eficientes para a gestão documental. O 

modelo proposto promoverá a organização, o controle, a segurança e a 

acessibilidade da informação, requisitos fundamentais para o bom funcio-

namento e desenvolvimento institucional.

 2	 METODOLOGIA

2.1	 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

A presente pesquisa se configura como um estudo descritivo de 

natureza aplicada, com o objetivo de solucionar a problemática da parame-

trização inadequada de sistemas de protocolo em IESPP. Para alcançar essa 

meta, utilizaremos uma abordagem mista, combinando métodos qualitati-

vos e quantitativos, conforme preconizado por Creswell (2007, p. 34-35). 

A coleta de dados diversos garante um entendimento mais completo do 

problema em questão, pois permite a análise de diferentes aspectos, tanto 

subjetivos quanto objetivos, relacionados à parametrização dos sistemas 

de protocolo.
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Esta pesquisa, de natureza aplicada e abordagem descritiva, busca 

solucionar a problemática da parametrização inadequada de sistemas de 

protocolo em IESPP da Paraíba. Para tal, será empregado uma metodologia 

qualitativa, que, segundo Gil (2006), envolve a coleta de dados por meio 

de observação, relatos, entrevistas e outras técnicas, em um processo 

interativo entre o pesquisador e o contexto.

A investigação se dará por meio de três etapas principais: observação 

participante, entrevistas com usuários e análise documental.

A observação participante, seguindo a orientação de Lakatos e Lakatos 

(2011), permitirá a imersão dos pesquisadores no contexto real das IESPP, 

interagindo diretamente com os usuários dos sistemas de protocolo. Essa 

imersão visa compreender as práticas, os desafios e as necessidades ineren-

tes ao uso desses sistemas no dia a dia, capturando informações relevantes 

sobre a dinâmica do trabalho e as percepções dos usuários em relação à 

parametrização.

As entrevistas com usuários dos sistemas de protocolo, em diferen-

tes níveis hierárquicos e áreas de atuação nas IESPP, fornecerão dados 

qualitativos sobre a percepção dos usuários em relação à usabilidade, fun-

cionalidades e dificuldades encontradas na parametrização dos sistemas. 

As entrevistas permitirão aprofundar a análise das informações coletadas 

durante a observação participante, complementando-as com perspectivas 

e opiniões dos usuários sobre os sistemas.

A análise documental, conforme proposto por Gil (2017), explorará 

documentos diversos, como manuais de instruções, leis e normas de pro-

tocolo, com o intuito de: identificar as principais orientações e requisitos 

arquivísticos para sistemas de protocolo, analisar os conceitos, funcionali-

dades e tipos de sistemas de protocolo utilizados nas IESPP, compreender 

o papel do Plano de Classificação de Documentos (PCD) e analisar as dire-

trizes e os requisitos do Processo Eletrônico Nacional (PEN).

A análise dos dados coletados através dos métodos descritos acima 

permitirá: identificar problemáticas relacionadas à parametrização dos 

sistemas de protocolo, compreendendo as falhas, dificuldades e desafios 

encontrados na parametrização dos sistemas de protocolo, considerando 
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as necessidades e especificidades das IESPP públicas da Paraíba para pos-

teriormente desenvolver um modelo para aperfeiçoar o processo de 

parametrização, com base nas problemáticas identificadas, propor um 

modelo de parametrização que atenda às demandas e necessidades especí-

ficas das IESPP, contribuindo para a modernização e eficiência dos sistemas 

de protocolo.

Os resultados obtidos durante a pesquisa serão de grande relevân-

cia para a modernização dos sistemas de protocolo nas IESPP, além de 

oferecer subsídios para futuras pesquisas sobre o tema. O modelo de 

parametrização desenvolvido durante a pesquisa poderá servir como guia 

para a implementação de sistemas de protocolo eficientes e eficazes, que 

atendam às demandas atuais e contribuam para a organização e o acesso 

à informação nas instituições de ensino superior.

 3	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A presente pesquisa se baseia em um conjunto de conceitos e teorias 

que fornecem o arcabouço teórico necessário para a compreensão da pro-

blemática da parametrização de sistemas de protocolo em IESPP públicas, 

especialmente no contexto da gestão de documentos.

3.1	 SISTEMAS ERP’S

As IES, buscando otimizar a gestão de seus processos, têm adotado 

sistemas ERP’s (Enterprise Resource Planning), também conhecidos como 

sistemas integrados de gestão empresarial. Os sistemas ERP’s integram 

diversas áreas da instituição, como administração, finanças, recursos 

humanos e, nesse contexto, o sistema de protocolo se enquadra como 

um módulo do ERP.

Gomes e Costa (2013) definem o objetivo de um sistema ERP como 

a centralização das informações e a gestão do seu fluxo durante todo 

processo de desenvolvimento da atividade empresarial, integrando os 

setores da organização.
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 3.2	 SISTEMAS DE PROTOCOLO COMO MÓDULO DO ERP

O sistema de protocolo, como um módulo do ERP, desempenha um 

papel fundamental na gestão de documentos, organizando e gerenciando 

o fluxo de documentos e informações dentro da instituição. Sua integração 

ao sistema ERP permite a interação com outros módulos, como recursos 

humanos, finanças e administração, otimizando o fluxo de trabalho e a 

comunicação interna. Essa modularidade é um ponto forte dos ERPs, pois 

eles compreendem toda a sistemática da instituição e suas necessidades, 

permitindo a inclusão de novos módulos de forma independente e conec-

tada aos demais.

 3.3	 ORIENTAÇÕES E REQUISITOS ARQUIVÍSTICOS PARA 
SISTEMAS DE PROTOCOLO

A gestão de documentos em sistemas de protocolo deve seguir as 

normas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Arquivos 

(CONARQ), garantindo a preservação e a acessibilidade da informação. É 

fundamental que o sistema de protocolo atenda aos requisitos arquivísticos 

para assegurar a integridade, autenticidade e validade dos documentos, 

permitindo a organização, o controle e a segurança da informação.

A implantação de sistemas de protocolo em IES exige adaptações e 

configurações específicas para atender às particularidades de cada insti-

tuição. Essa fase, determinante para a efetividade do sistema, envolve três 

processos principais: adaptação, parametrização e customização.

 3.3.1	 Adaptação

Segundo Souza e Zwicker (2000), a adaptação é o processo de preparar 

o sistema para ser utilizado em uma determinada empresa, eliminando 

as diferenças entre o pacote oferecido e a realidade da empresa. No caso 

das IESPP, a dinâmica é semelhante, buscando aproximar o sistema das 
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necessidades específicas da instituição, como estrutura organizacional, 

tipologia documental e fluxos de trabalho.

 3.3.2	 Parametrização

A parametrização, etapa fundamental na implantação de sistemas de 

protocolo, consiste em configurar e ajustar as funcionalidades e regras 

do sistema para atender às necessidades específicas da instituição (Souza; 

Zwicker, 2000, p.49). Através da parametrização, as IES podem definir 

regras e critérios para a organização, classificação e controle de docu-

mentos, além de configurar fluxos de trabalho, definir níveis de acesso, 

implementar mecanismos de segurança e personalizar a interface do 

sistema.

 3.3.3	 Customização

A customização, conforme definido por Nordheim e Päivärinta (2004), 

consiste em adaptar um pacote de software pré-existente ao ambiente 

de um cliente, modificando suas propriedades para que o sistema de 

informação resultante atenda aos requisitos específicos da organização. 

A customização, em contraste com a parametrização, geralmente envolve a 

modificação do código fonte do sistema, exigindo conhecimentos técnicos 

especializados e podendo gerar custos adicionais.

 3.4	 INSTRUMENTO DE CLASSIFICAÇÃO ARQUIVÍSTICA DE 
DOCUMENTOS

O Código de Classificação de Documentos (CCD) é um sistema de 

organização fundamental na arquivologia, categorizando, identificando e 

recuperando documentos de maneira eficiente (CONARQ, 2024). A Tabela 

de Temporalidade de Documentos (TTD) define o tempo de guarda de cada 

tipo de documento, garantindo a organização, o controle e a segurança 
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da informação, e contribuindo para a gestão eficaz dos documentos nas 

instituições.

A utilização eficiente de códigos de classificação e tabelas de tem-

poralidade garante a organização, a preservação e a acessibilidade da 

informação, fundamentais para o bom funcionamento e desenvolvimento 

das instituições.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa, em andamento, que investiga a relação entre a parame-

trização de sistemas de protocolo e a aplicação do Plano de Classificação 

de Documentos (PCD) em IESP da Paraíba, evidencia a importância da 

parametrização para a gestão documental eficiente.

O modelo de parametrização proposto, ainda em desenvolvimento, 

visa contribuir para a modernização dos sistemas de protocolo, facilitando 

a organização e o controle dos documentos e garantindo a adequada 

aplicação do PCD. O modelo busca atender às necessidades das IESP, con-

siderando as peculiaridades de cada instituição.

As descobertas e o modelo desenvolvido durante a pesquisa poderão 

servir como guia para a implementação de sistemas de protocolo eficientes 

e eficazes nas IES da Paraíba. O objetivo final é contribuir para a moderni-

zação e a eficiência dos sistemas de protocolo, promovendo a organização, 

o controle e a segurança da informação, elementos fundamentais para 

o bom funcionamento e o desenvolvimento das instituições de ensino 

superior.

Palavras-chave: parametrização; customização; sistemas de protocolo; 

código de classificação; tabela de temporalidade.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

Ao percorrer dos anos e com a explosão das tecnologias de comunica-

ção e informação, na década de 90, os documentos arquivísticos passaram 

a ser registrados e mantidos em meio digital, e, assim, os arquivos digi-

tais não foram idealizados a partir das práticas tradicionais arquivísticas, 

mas sim como uma resposta às necessidades crescentes da sociedade 

em acompanhar os avanços tecnológicos. Situação essa em que podemos 

perceber diversos problemas, vulnerabilidades e ameaças que abrangem 

a preservação e o acesso de longo prazo de tais documentos.

Com vistas a rever (se é que seja possível) e ou evitar que este cenário 

se mantenha, hoje, no âmbito da Arquivologia, se entende e se advoga 

que os métodos e estratégias de preservação digital formam um conjunto 

de ações que, para garantir a efetividade, devem ser realizadas de forma 

organizada e contínua. Requer um esforço concentrado das instituições 

no planejamento, desenvolvimento e/ou aquisição de recursos financei-

ros, infraestruturas, tecnologias (como hardwares e softwares), espaços 

e condições de armazenamento e ferramentas apropriadas que, inclusive, 

garantam o acesso perene aos documentos arquivísticos custodiados. Sem 

contar que é preciso conscientizar as equipes envolvidas em todo o pro-

cesso de gerenciamento e governança das plataformas digitais utilizadas 

pelas instituições. Mas, antes de tratar sobre a preservação digital em 

plataformas proprietárias de gestão de documentos, faz-se necessário 

contextualizar os documentos arquivísticos no cenário administrativo.

2	 CONTEXTUALIZAÇÃO E ESCOPO DO TEMA DE 
PESQUISA

É possível observar que, a partir do século XX, a informação técnica e 

científica vem contribuindo progressivamente e significativamente para 
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o desenvolvimento econômico e social da sociedade, tendo em vista o 

surgimento de novas ferramentas e tecnologias a favor dos trabalhos nas 

intuições e o desenvolvimento dos métodos e técnicas digitais de produção, 

gerenciamento e ampliação dos canais de acesso, comunicação e dissemi-

nação da informação digital. Seguindo esta tendência, as instituições vêm 

gerando, dia após dia, documentos arquivísticos digitais em diferentes for-

matos; trazendo, consequentemente, novos desafios a serem analisados, 

vencidos, supridos e/ou contornados. Todavia, cada um desses formatos 

de documentos arquivísticos digitais podem exigir diferentes abordagens, 

diretrizes, rotinas e procedimentos para a sua preservação, que incluem a 

preparação, o desenvolvimento ou a aquisição de recursos, infraestruturas 

e tecnologias e conhecimentos, procedimentos e políticas para garantir a 

preservação, recuperação e acesso destes arquivos no futuro.

Destaca-se que as linhas de pensamento e atuação em prol da preser-

vação dos documentos digitais estão conectadas e entrelaçadas com as 

políticas, estratégias e até procedimentos utilizados para a preservação 

de documentos não digitais, guardas as especificidades, necessidades, 

princípios e atributos característicos. A esse respeito, Alves et al. (1993, 

p.76) nos traz uma reflexão sobre a definição da preservação que pode 

ser compreendida como um “conjunto de medidas de gestão tendentes a 

neutralizar potenciais fatores de degradação de documentos”.

É notório que, com a evolução, fortalecimento e crescimento nas uti-

lizações de novas tecnologias, nos dias atuais, boa parte dos documentos 

arquivísticos das instituições, estão sendo produzidos em ambientes e 

plataformas digitais, inclusive em plataformas proprietárias.

É importante destacar que as medidas estratégicas que estabelecem 

a preservação e o acesso de longo prazo e a disseminação da informação 

dos documentos sejam fundamentais para garantir a presunção da auten-

ticidade dos documentos arquivísticos. Após anos de estudos, é possível 

perceber, na área da Arquivologia, a presença de leis, decretos, normas, 

modelos, instrumentos e técnicas, a serem aplicados, considerando a exis-

tência de uma cadeia de custódia com o propósito de minimizar os danos 

e riscos causados aos documentos digitais.
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Além disso, essa presunção baseia-se na confirmação da 
existência de uma cadeia de custódia ininterrupta, desde 
o momento da produção do documento até a sua transfe-
rência para a instituição arquivística responsável pela sua 
preservação no longo prazo. Caso essa cadeia de custódia 
seja interrompida, o tempo em que os documentos não 
estiveram sob a proteção do seu produtor ou sucessor pode 
causar muitas dúvidas sobre a sua autenticidade. (CONARQ, 
2012, p.1)

Para termos a certeza da garantia do acesso e da preservação de longo 

prazo, bem como a presunção de autenticidade e a confiabilidade des-

ses documentos arquivísticos digitais, é preciso contornar os problemas 

característicos e desafios resultantes da fragilidade dos suportes, falhas 

de hardwares e da obsolescência e na mudança das tecnologias que vem 

evoluindo cada dia mais, colocando em riscos os documentos digitais e 

gerando ameaças para a garantia do acesso e da preservação.

Na preservação de documentos digitais, é necessário abordar ferra-

mentas e métodos que avaliem as situações em que se encontram as 

instituições e que permitam proteger e garantir o acesso a estes docu-

mentos ao longo do tempo, sempre que se fizer necessário. Assim, no 

futuro, poderemos ter a possibilidade de manutenção, gerenciamento e 

governança desses documentos pelas instituições com segurança e confia-

bilidade, gerando possibilidades futuras de uso pelas próprias instituições 

e potenciais usuários, de modo que possam compreender seus conteúdos, 

significados e atributos e, inclusive, os ambientes tecnológicos nos quais 

foram criados.

É consensual que, diante da funcionalidade, do potencial efetivo de uso 

e facilidade de acesso que os documentos digitais trazem, é preciso que se 

tenha uma custódia adequada, nos moldes de qualidade propostos pela 

Arquivologia e áreas afins, com vistas a garantir com segurança e confiabi-

lidade a presunção da autenticidade dos documentos arquivísticos digitais, 

mantendo-os como fonte de evidências e dignos de serem utilizados como 

prova e testemunho. Porém, diante da realidade atual, é essencial realizar 

levantamentos e analisar sobre os requisitos, atributos e funcionalidades 
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das plataformas digitais proprietárias disponíveis no mercado no tocante 

à preservação dos documentos arquivísticos digitais.

É como base neste cenário que o tema desta pesquisa é a preservação 

de documentos arquivísticos digitais em plataformas proprietárias, tendo 

como recorte o gerenciamento (planejamento, direção, organização e 

controle) (Silva, 2020) e a governança (direcionamento, monitoramento e 

avaliação) (Brasil, 2014) da preservação digital para os documentos arqui-

vísticos capturados, produzidos e mantidos nestas plataformas. Parte-se 

do pressuposto que, para gerenciar, direcionar, avaliar e monitorar se são 

cumpridas de forma efetiva as diretrizes e orientações de uma política de 

preservação de documentos digitais prevista e implantada, é necessário 

realizar uma análise contínua, sistematizada, detalhada e específica dos 

métodos, rotinas e procedimentos existentes e executados.

Assim, temos o seguinte problema de pesquisa: Quais requisitos (con-

dições, atributos e exigências) são essenciais para o gerenciamento e a 

governança da preservação dos documentos arquivísticos digitais captu-

rados, produzidos e mantidos em plataformas digitais proprietárias de 

gestão de documentos?

Diante disso, no âmbito da pesquisa em desenvolvimento, pretende-

-se propor um esquema de requisitos para a verificação de conformidade 

(protótipo de matriz de verificação de conformidade), que possibilite o 

gerenciamento e a governança da preservação de documentos arqui-

vísticos digitais em consonância com as posições teóricas, normativas 

e pragmáticas arquivísticas contemporâneas, que atenda às necessida-

des específicas das instituições, com vistas inclusive a garantir a eficácia 

(obtenção dos resultados almejados), a economicidade e a sustentabili-

dade, tendo como ambientes tecnológicos as plataformas proprietárias 

de gestão de documentos.

O objetivo geral da pesquisa proposta é identificar e correlacionar 

modelos, padrões, normas, referenciais e estudos teóricos que tratam 

da preservação digital de documentos arquivísticos, segurança e geren-

ciamento e governança de plataformas digitais. Para tanto, temos os 

seguintes objetivos específicos: (1) pesquisar os termos, normas e legislação 
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sobre preservação digital; (2) identificar e selecionar documentos (normas, 

modelos, padrões, legislações, etc) e literaturas especializadas sobre a 

temática; (3) levantar e esquematizar requisitos; (4) elaborar um protó-

tipo de matriz de verificação de conformidade para o gerenciamento e a 

governança da preservação de documentos arquivísticos digitais em pla-

taformas proprietárias de gestão de documentos; (5) aplicar, como teste, 

o protótipo desenvolvido em uma plataforma selecionada.

Como justificativa para a execução da pesquisa em tela, ressaltamos 

que, no decorrer deste estudo, pretende-se estimular uma reflexão sobre a 

necessidade de obtenção de requisitos essenciais que permitam direcionar, 

avaliar e monitorar a execução das políticas e estratégias de preservação 

de documentos digitais através de um levantamento diagnóstico e do 

gerenciamento (planejamento, organização, direção e controle) contínuo 

feito em plataforma digital proprietária, frente aos problemas e soluções 

do fazer arquivístico na atualidade. Ou seja, no âmbito deste estudo, enten-

de-se que, ao estimular discussões sobre o assunto na área de Arquivologia 

acerca dos seus métodos e estratégias de preservação do documento 

digital, será possível identificar, construir e contribuir na construção de 

modelos, padrões, normas e legislações que auxiliem na promoção e na 

garantia da segurança, do gerenciamento e da governança de plataformas 

proprietárias para a preservação digital.

A inspiração pelo tema terá o papel fundamental em colaboração e 

encorajamento para outros pesquisadores a terem conscientização sobre 

a importância da preservação digital e pretende-se que venham contribuir 

com conhecimentos para o crescimento de pesquisas na área e também na 

preservação dos documentos arquivísticos digitais em plataformas digitais 

proprietárias.

3	 ESTRATÉGIAS PROCEDIMENTAIS E 
METODOLÓGICAS

Pretende-se desenvolver uma pesquisa do tipo exploratória e descri-

tiva. Para tanto, será adotado o método indutivo e as técnicas de pesquisa 
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serão a pesquisa bibliográfica e pesquisa documental combinadas com o 

paradigma indiciário (incidente crítico) e “brauseamento”.

Para o desenvolvimento e construção de uma linha teórica, será feita 

uma pesquisa bibliográfica na base de dados de teses e dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES), 

disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. 

Pretende-se encontrar definições, caracterizações, atributos, requisitos, 

normas, ferramentas e boas práticas de gerenciamento e governança 

afetos à preservação de documentos arquivísticos digitais. É importante 

identificar, compreender e analisar o que vem sendo publicado sobre 

a temática, nos últimos dez anos, nos campos da Arquivologia e áreas 

afins para a construção do protótipo proposto. Como complemento, 

uma pesquisa documental será realizada em códigos, normas, modelos, 

referenciais, leis e afins que tratam da preservação de documentos arqui-

vísticos digitais, em âmbito nacional e internacional, com vistas mapear 

pontos de aproximação e/ou convergência relativos à temática e identificar 

fundamentos e exemplos de aplicação da preservação de documentos 

arquivísticos digitais.

Com relação ao paradigma indiciário, de acordo com Rodrigues (s/d.), 

este compreende o “conjunto de princípios e procedimentos que contém 

a proposta de um método heurístico centrado no detalhe, nos dados mar-

ginais, nos resíduos tomados enquanto pistas, indícios, sinais, vestígios ou 

sintoma”, no nosso caso, afetos às características, princípios, necessidades, 

atributos, sujeitos, fenômenos, fatores, regras etc. que possuem relação 

direta e/ou indireta com a preservação de documentos arquivísticos digi-

tais e que se aplicariam, na medida do possível às plataformas digitais de 

gestão de documentos.

Já a técnica de “brauseio”, conforme explicado por Araújo (1994, p.189), 

compreende “a arte de não se saber o que se quer até que se encontre”; ou 

seja, se trata de um processo de exploração visual, por meio da qual, é feita 

uma busca considerando critérios pré-estabelecidos. Inicialmente, preten-

de-se utilizar o seguinte protocolo: leitura do título, das palavras-chave 

e do resumo das teses e dissertações identificadas; leitura do título dos 
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capítulos/imagens, gráficos e tabelas, introdução e considerações finais; 

busca, no texto, e análise do contexto de aplicação da preservação dos 

documentos arquivísticos digitais; busca, no texto, de termos representa-

tivos tendo em vista os critérios pré-definidos; análise da relação entre os 

termos e o sentido de aplicação com vistas a identificação de requisitos que 

contemplem o processos de gerenciamento e governança da preservação 

de documentos arquivísticos digitais.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto em construção pretende realizar uma reflexão sobre as políti-

cas de preservação para documentos arquivísticos digitais, com ênfase nas 

plataformas digitais proprietárias utilizadas para a promoção das rotinas e 

procedimentos que contemplam a gestão de documentos e suas três fases 

(produção, uso e destinação), bem como ao seu gerenciamento (planeja-

mento, direção organização e controle) e a governança (direcionamento, 

monitoramento e avaliação), de modo que sejam garantida a preservação 

de longo prazo e, consequentemente, o acesso contínuo aos documentos 

custodiados, mantida a confiabilidade, a compreensão e a presunção de 

autenticidade dos mesmos.

A pesquisa tem como finalidade propor um esquema de requisitos para 

a verificação de conformidade que possibilite o gerenciamento e a gover-

nança contínua e sistematizada da preservação digital de documentos 

arquivísticos digitais em plataformas de gestão de documentos proprietá-

rias, desenvolvendo, assim, uma ferramenta para atuação do arquivista e, 

também, buscando resgatar e esquematizar uma série de conhecimentos 

aplicáveis na área da Arquivologia e áreas afins sobre a temática.

A expectativa é que os levantamentos teóricos e documentais que 

serão realizados com vistas a identificar e correlacionar conhecimentos, 

práticas, princípios, teorias, modelos, padrões e normas, legislações que 

tratam da preservação de documentos arquivísticos digitais, segurança, 

gerenciamento e governança de plataformas digitais contribua para a 

atuação técnica e gerencial do arquivista na condução, na orientação, na 
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preparação, no desenvolvimento ou na aquisição de recursos, infraes-

truturas e tecnologias e conhecimentos, procedimentos e diretrizes e 

orientações para garantir a preservação, recuperação e acesso de docu-

mentos arquivísticos digitais ao longo dos tempos.
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RESUMO EXPANDIDO

1	 INTRODUÇÃO

Diante da necessidade de desenvolver e melhorar continuamente o 

desempenho das organizações, a fim de impulsionar a inovação e a entrega 

de serviços de qualidade à sociedade, a atuação das instituições tem sido 

cada vez mais pesquisada e analisada pelo público. Nesse cenário de desen-

volvimento, a atuação das instituições passou por mudanças consideráveis. 

Isso tem atraído a atenção do público, repercutindo pesquisas e análises 

em diversos aspectos, exigindo um planejamento cuidadoso para construir 

e difundir uma imagem positiva, como destaca Silva (2023).

Nesse contexto está presente a identidade da organização, que remete 

a construção de sua memória institucional que é de fundamental relevância 

para que sua história seja compartilhada e difundida junto à sociedade. 

A identidade pode ser analisada em diferentes níveis: i) pessoal social, 

ii) no trabalho e iii) organizacional. Neste trabalho, o foco de análise é 

na Identidade Organizacional (IO), que inclui os arquivos públicos. Dessa 

forma, nas últimas décadas, os arquivos públicos têm assistido a um 

crescimento de interesse pelas suas características fundamentais como 

missão, objetivos e valores que buscam alcançar ou os valores que procu-

ram transmitir.

Nesse sentido, a governança arquivística tem como objetivo garantir 

a qualidade na gestão dos arquivos, promovendo sua integração com as 

estruturas institucionais e com a sociedade, conforme descrito por Jardim 

(2018). Essa integração considera diversos elementos e tem evoluído ao 

longo do tempo, impulsionados por pesquisas e eventos acadêmicos 

(Maluf; Silva, 2024).

Assim, a finalidade desta pesquisa é investigar o Arquivo Público do 

Estado da Paraíba (APEPB) compreender como a instituição se define 

em relação a sua identidade organizacional, como se comunica com a 

sociedade, difunde sua imagem, e como se diferencia de outros arquivos 
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públicos brasileiros. Essa análise busca entender como o APEPB construí ou 

vem construindo sua identidade para alcançar seus objetivos e conquistar 

a legitimidade social desejada, expressa em sua imagem institucional e 

reputação de arquivo público.

O interesse pela gestão da identidade tem se intensificado de forma sig-

nificativa, sobretudo no âmbito das instituições públicas. Esse movimento 

decorre da crescente demanda por alinhamento às expectativas sociais, 

sendo a definição clara de suas características identitárias um dos meios 

para atender a tais exigências (Silva; Ruão, 2021). Além disso, observa-se 

uma crescente produção científica a respeito dos diferentes níveis de IO, 

sendo estes considerados elementos fundamentais para a compreensão 

do funcionamento e da dinâmica interna das instituições.

Assim, sob a luz dos referenciais teóricos utilizados neste estudo é 

que resultaram na proposta deste trabalho e seu problema de pesquisa: 

como se comporta a Identidade Organizacional (IO) do Arquivo Público 

do Estado da Paraíba (APEPB)? A partir de tais lacunas um modelo teórico 

é sugerido e embasado nos procedimentos metodológicos já formula-

dos por alguns autores, entre eles: Silva e Ruão (2021), em sua pesquisa 

intitulada “A Construção da Identidade Organizacional nas Universidades 

Públicas Portuguesas: à procura de uma definição”; Gonzales-Miranda (2020), 

“Identidade Organizacional: componentes e construção” e Ferreira (2016), 

Elementos de Articulação: Missão, Visão, Valores e a Identidade Organizacional.

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo geral analisar a 

Identidade Organizacional do Arquivo Público do Estado da Paraíba. E para 

o alcance deste objetivo, delineou-se os objetivos específicos: Para isso, 

serão perseguidos três objetivos específicos: identificar os componentes 

que compõem o processo de construção da IO do APEPB, explorar os 

símbolos, valores e referências que definem a Identidade Organizacional 

do APEPB e, propor a elaboração de um instrumento que facilite a difusão 

dessa identidade.

Dessa forma, o estudo da IO do APEPB e os mecanismos de difusão 

relacionados tornam-se pertinentes tanto para aprofundar o conheci-

mento acadêmico quanto para contribuir para sua valorização e visibilidade 
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perante a sociedade. Logo, essa pesquisa se justifica pela relevância teó-

rica e prática de contribuir para os estudos sobre a construção da IO em 

arquivos. Percebe-se viável pela facilidade de acesso às bases de dados na 

qual houve a identificação de pesquisas desenvolvidos em IO em diversas 

áreas. E, por fim, é original por não terem sido identificados trabalhos que 

se propuseram a construir a IO em arquivos públicos, visando sua cons-

trução aliada ao desenvolvimento de instrumentos para fins de difusão.

2	 METODOLOGIA

A presente pesquisa pode ser caracterizada como exploratória-des-

critiva em relação aos objetivos que possui. Considera-se, segundo os 

apontamentos de (Carvalho et al., 2019), que a pesquisa é exploratória 

em função de estar abordando um tema pouco explorado empiricamente 

no ambiente organizacional, de forma que consegue explorar novas infor-

mações sobre o assunto e auxilia nas definições dos procedimentos da 

pesquisa.

Por sua vez, o aspecto descritivo foca na identificação e descrição das 

características de uma população específica, detalhando aspectos relevan-

tes do objeto de estudo (Gil, 2002). Pois os pesquisadores apenas registram 

e descrevem os fatos observados, sem, no entanto, interferir neles, pro-

curando investigar a frequência da ocorrência dos fatos e fenômenos no 

ambiente e entre a população pesquisada.

Trata-se de um estudo de caso que será realizado no Arquivo Público 

do Estado da Paraíba, cuja população/amostra é composta por quatro 

servidores. Os procedimentos da pesquisa incluem: i) Revisão bibliográfica, 

para construir uma base teórica sólida sobre os componentes do processo 

de construção da IO, com base em estudos anteriores; ii) Pesquisa docu-

mental, complementando a análise teórica. Consideram-se documentos 

relatórios de pesquisa, relatórios de empresa, tabelas estatísticas, docu-

mentos oficiais, entre outros.

Na coleta de dados, serão utilizados: a observação, por meio da apli-

cação de uma dinâmica com os servidores da APEPB, para identificar 
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símbolos, valores e referências, elementos cruciais na construção do IO; 

e uma entrevista estruturada com o gestor da APEPB, para identificar os 

componentes centrais relacionados ao tema. Os dados coletados serão 

analisados de forma qualitativamente buscando oferecer uma visão da 

formação da IO no APEPB partindo das técnicas de análise de conteúdo 

propostas por Bardin (2009), tanto nos documentos acessados, na dinâ-

mica e como nas respostas da entrevista.

3	 CONTEXTUALIZANDO OS ARQUIVOS PÚBLICOS NO 
BRASIL

Ao longo das décadas, o desenvolvimento dos arquivos e o conceito de 

arquivo evoluíram em paralelo com o progresso das sociedades, (Ventura, 

2018). No entanto, a institucionalização dos arquivos foi precária, espe-

cialmente no Brasil, refletindo as condições políticas, econômicas e sociais 

das administrações públicas, como aponta Jardim (1995).

Nesse contexto, os Arquivos Públicos, em especial os Estaduais, criados 

no intuito de atender às necessidades administrativas e jurídicas, também 

assumem uma responsabilidade social quanto à identidade e à justiça social 

(Ventura, 2018). Dessa forma, para que os Arquivos Públicos Estaduais 

(APE) cumpram seu papel, é fundamental uma integração efetiva entre 

acervo, colaboradores, instituição e governo. No entanto, a falta significa-

tiva de qualquer um desses elementos compromete os serviços e o acesso 

à informação pública.

Além disso, os APE enfrentam diversos desafios, como a falta de inves-

timento em algumas regiões e a falta de visibilidade, o que mantém uma 

perspectiva patrimonialista e os torna marginalizados, limitando assim 

sua capacidade de fornecer as informações essenciais para a pesquisa e 

o desenvolvimento da sociedade em geral (Ventura, 2018; Melo; Silva; 

Dorneles, 2017; Jardim, 1995).



190

3.1	 O ARQUIVO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA

O Arquivo Público do Estado da Paraíba (APEPB), criado pela Lei nº 

11.263 de 2018, é fruto de décadas de esforços de profissionais de diver-

sas áreas, como historiadores, administradores, arquivistas entre outros, 

que reconheceram a necessidade de um espaço para a gestão, guarda, 

preservação, acesso e difusão dos documentos públicos do estado (Castro; 

Fernandes; Amorim, 2020). Seu objetivo principal é “favorecer a eficiên-

cia, a eficácia e a efetividade administrativas, apoio à modernização no 

contexto digital, o acesso rápido e seguro aos documentos, a gestão des-

tes, além da preservação documental e a economia de gastos” (Castro; 

Fernandes; Amorim, 2020, p. 330).

O APEPB está localizado na Av. Abdias Gomes De Almeida, 800, CEP: 

58.042-900, em João Pessoa–PB, sendo administrativamente vinculado à 

Secretaria de Estado do Governo. Além de desempenhar um papel funda-

mental na administração pública, como o responsável por definir diretrizes 

para a política de arquivos públicos e privados de interesse público e social, 

que devem ser seguidas pelo Poder Executivo Estadual (Melo; Carneiro; 

Bandeira, 2020, p. 174). Todavia, o Arquivo ainda carece de mecanismos 

consolidados relacionados aos seus aspectos identitários, e de instrumen-

tos para difundir esses aspectos. A relevância desse arquivo transcende 

seu valor histórico, influenciando diretamente a gestão dos documentos 

estaduais, a identidade e a memória coletiva da população paraibana, o 

que demonstra sua importância (Cavalcante; Nascimento, 2023).

3.2	 IDENTIDADE ORGANIZACIONAL E SUA IMPORTÂNCIA 
PARA AS INSTITUIÇÕES

A Identidade Organizacional (IO) é um dos pilares que permeia todos 

os aspectos da cultura e da percepção de uma organização, refletindo seus 

valores, propósito e personalidade. Originalmente definida por Albert e 

Whetten em 1985, como aquilo que é central, duradouro e distinto em uma 
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organização, sendo posteriormente revisada, incorporando um caráter 

mais dinâmico e social (Themé, 2006).

A formação da IO é um passo crucial para a estruturação de uma orga-

nização e seus serviços, pois age como um elemento de comunicação, 

consenso e pode influenciar relações de poder, “moldando como a orga-

nização se apresenta e se posiciona” (Sampaio; Fleury, 2002, p. 293). Dessa 

forma, existem vários elementos interconectados que caracterizam a IO, 

contudo, para esta pesquisa, nos ateremos à missão, visão e valores.

A missão define o propósito da organização e alinha os esforços de 

todos os membros em direção a um objetivo comum (Machado, 2009). A 

visão é a imagem do futuro desejado e impulsiona a motivação e inovação 

(Vasconcellos Filho; Pagnoncelli, 2001). Já os valores estabelecem os princí-

pios que guiam as decisões e comportamentos da organização, criando um 

padrão de ética e cultura organizacional (Ferreira, 2016). Esses elementos, 

quando bem articulados, formam uma identidade coesa, essencial para o 

sucesso e sustentabilidade a longo prazo.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o problema proposto nesta pesquisa, a identificação da 

Identidade Organizacional segue procedimentos metodológicos já esta-

belecidos por outros autores. Dessa forma, o desenvolvimento do estudo 

ocorreu de forma satisfatória, com foco atual na adequação e aprimora-

mento da Revisão da Literatura. Até o momento, não foram identificadas 

dificuldades no andamento da pesquisa. Todo o material necessário foi 

obtido em plataformas de dados acessíveis, e os servidores da APEPB 

demonstraram-se dispostos a contribuir com o estudo.

A identificação da Identidade Organizacional do Arquivo Público do 

estado da Paraíba é fundamental para fortalecer sua relevância e represen-

tatividade na sociedade. Ao consolidar essa identidade, a APEPB aprimora 

sua eficiência interna e reforça seu papel institucional, promovendo o 

reconhecimento de sua importância na preservação da história, cultura 



192

e identidade. Esses elementos são essenciais para o desenvolvimento do 

conhecimento e da cidadania.

Palavras-chave: arquivo; Arquivo Público do Estado da Paraíba; difusão; 

identidade organizacional.
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